
 

 

SÍNTESE INFORMATIVA DO EDITAL 

RECOMENDA-SE A LEITURA ATENTA DE TODOS OS TERMOS DO EDITAL E 
ANEXOS 

 
Processo Administrativo nº: 039/2026 

 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SERVIÇOS DE GERENCIAMENTO DE FROTA 
MANUTENÇÃO AUTOMOTIVA EM GERAL E GERENCIAMENTO DE COMBUSTÍVEL 
(ETANOL, GASOLINA, DIESEL E DIESEL S-10). 

 
Modalidade: Pregão Eletrônico nº 020/2026 

 
Sistema de Registro de Preço (SRP) 

 
Critério de Julgamento: Menor taxa de administração. 
 
Para a presente contratação, a CONTRATADA deverá observar: 
- Para o item 1 no certame a taxa máxina é de 3,0 % (três por cento). 
- Para o item 2 no certame a taxa máxima é de 0,0 % (zero por cento). 
Será admitida a taxa de administração zero ou negativa/menor que zero  
- A título de taxa de administração secundária a taxa máxima é de 10,0% (dez por cento). 
 

  Modo de Disputa: Aberto/Fechado. 
 

Forma de pagamento: 15 dias após emissão da nota fiscal. 
 

Local da sessão pública do pregão: www.ammlicita.org.br 
 
Data de Abertura para lances: 06/08/2026 

 
Horário: 09:00 horas, referência horário de Brasília 

 
Data estimada da homologação pela Autoridade Superior: 13/08/2026 
 

Esclarecimentos: Diretamente pela plataforma de licitações www.ammlicita.org.br  

 

A LICITANTE DEVERÁ INFORMAR EM SUA PROPOSTA, OBRIGATORIAMENTE, ENDEREÇO DE E-MAIL 
VÁLIDO POR ONDE OCORRERÃO AS COMUNICAÇÕES/NOTIFICAÇÕES DO CONSÓRCIO 
INTERMUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO DA ZONA DA MATA DE MINAS GERAIS - CISAB, PARA 
TODOS OS EFEITOS LEGAIS. 

 

PARA FINS DE PADRONIZAÇÃO, NO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA É PREFERENCIAL A UTILIZAÇÃO 
DO ANEXO IV MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL. 
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 020/2026 

 
 
Processo Administrativo n°: 039/2026 

Data de Abertura para Lances: 06 de agosto de 2026 

Horário: 09:00 horas 

Local: www.ammlicita.org.br 

 

O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO DA ZONA DA MATA DE 
MINAS GERAIS – CISAB ZONA DA MATA, mediante o Pregoeiro, designado pela Portaria 
nº. 001/2024,  torna público, para conhecimento dos interessados, que, na data, horário e 
local acima indicados, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, 
nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, resoluções CISAB e demais legislações aplicáveis e, 
ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 

1. DO OBJETO DO PREGÃO 

1.1. Tem-se como objeto da presente licitação a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
SERVIÇOS DE GERENCIAMENTO DE FROTA MANUTENÇÃO AUTOMOTIVA EM GERAL E 
GERENCIAMENTO DE COMBUSTÍVEL (ETANOL, GASOLINA, DIESEL E DIESEL S-10), conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida por ITEM, conforme tabela constante do Termo de 
Referência, facultado ao licitante a participação em quantos ITENS forem de seu interesse. 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste Pregão as empresas legalmente constituídas e que 
comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação exigido neste Edital e seus 
documentos complementares. 

2.2. Os licitantes deverão estar previamente cadastrados na plataforma de licitações, 
consoante subitem 3.2, bem como deve estar previamente cadastrado no SICAF, conforme 
subitem 3.3. 

2.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome e assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
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provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
nos Sistemas relacionados no item 2.2 e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração 
dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.4.1. A não observância do disposto no caput deste item poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação, cuja análise da Administração pautará na 
razoabilidade e proporcionalidade, sempre. 

2.5. Nos termos do inciso I do art. 48 da Lei Complementar n° 123, de 2006, com redação 
determinada pela Lei Complementar n° 147, de 2014, em razão do valor estimado, para os 
itens que apresentarem valor inferior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), somente poderão 
participar pessoas jurídicas do ramo pertinente ao objeto desta licitação e que se 
enquadrem no conceito legal de microempresa e empresa de pequeno porte. 

2.5.1. A obtenção do benefício a que se refere ao caput deste item fica limitada às 
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização 
da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos 
valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte. 

2.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, 
de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 
2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

2.7. Não poderão disputar desta licitação: 

2.7.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.7.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 
ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 

2.7.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 
dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) 
do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação 
versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  
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2.7.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi 
imposta; 

2.7.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.7.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.7.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração 
de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista; 

2.7.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.7.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio1; 

2.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; 

2.8. Também não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução 
do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 
9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.9. O impedimento de que trata o item 2.7.4 será também aplicado ao licitante que atue 
em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive de sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 
licitante. 

2.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os itens 2.7.2 e 2.7.3 poderão participar no apoio das atividades 

                                                           

1
 Não será permitido a participação de empresas reunidas em consórcio, pois a experiência prática demonstra 

que as licitações que permitem essa participação, são aquelas que envolvem serviços de grande vulto e/ou de 
alta complexidade técnica, não sendo o caso da presente licitação 
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de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde 
que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.10.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 
grupo econômico. 

2.11. O disposto nos itens 2.7.2 e 2.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço 
que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 
executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de 
execução. 

2.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 
financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 
poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por 
essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.13. A vedação de que trata o item 2.7.8 se estende a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

3. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA E DA EFETIVA PARTICIPAÇÃO 

3.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante 
condições de segurança (criptografia e autenticação) em todas as suas fases. 

3.2. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados na participação do Pregão 
Eletrônico deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), 
obtidas através do sítio da Plataforma de Licitações da AMM Licita 
(https://ammlicita.org.br/). Deverão, por óbvio, estar previamente cadastrados na 
plataforma de licitações da Associação Mineira dos Municípios – AMM, o qual poderá ser 
realizado no mesmo link citado neste subitem 3.2, qual seja https://ammlicita.org.br/. 

3.3. Os interessados também deverão estar previamente credenciados no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF. 

3.3.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no 
SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor 
do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes 
de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
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3.5. O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema 
eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de 
capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

3.6. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
nos Sistemas relacionados nos itens anteriores e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração 
dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.7. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal 
do credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços e documentos de 
habilitação, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observando data e horário 
limite estabelecido.  

3.8. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às 
exigências de habilitação previstas neste Edital. 

3.9. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ 
“SIM” OU “NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS 
SEGUINTES DECLARAÇÕES: 

 Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus 
documentos complementares, cumpro plenamente os requisitos de habilitação 
definidos no edital e que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a minha 
habilitação, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posterior. 

 Declaro que não emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre e não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 
14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, 
da Constituição Federal/88. 

 Declaro que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com 
as exigências do instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e 
autenticidade dos documentos apresentados. 

 Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando 
trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º 
e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal/88. 

 Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 9º, §1º da Lei Federal nº 
14.133/21 (não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da 
execução do contrato agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, 
devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no 
exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 
disciplina a matéria). 
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 Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste 
ato convocatório, estar enquadrado como ME/EPP/Cooperativa, conforme a Lei 
Complementar nº 123/2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apto, 
portanto, a exercer o direito de preferência. 

3.10. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante 
às sanções previstas em lei e neste Edital. 

3.11. Se não houver algum dos campos acima (subitem 3.9) na plataforma da AMM, 
o licitante deverá enviar o respectivo documento de declaração separado à Pregoeira.  

 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento. 

4.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha intransferíveis, como já dito no item 3 
e seus subitens. 

4.3. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a 
descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 
sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 
documentação. 

4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

4.5. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

4.6. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 
desconexão. 

4.7. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 
proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

4.8. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 
negociação e julgamento da proposta. 
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4.9. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso 
público após o encerramento do envio de lances. 

4.10. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, se houver, serão encaminhados 
pelo licitante melhor classificado após o encerramento do envio de lances no prazo definido 
pelo pregoeiro, de no mínimo 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação, podendo ser 
prorrogado. 

4.11. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital. 

4.11.1. - Nestes casos, a licitante deverá encaminhar a documentação original ou a 
cópia autenticada exigida, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da data 
da solicitação do pregoeiro, via sistema. 

4.12. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 
se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 
nome da matriz. 

4.13. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues 
acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado, ou 
de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 
embaixadas. 

4.14. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 
continuidade da mesma. 

4.15. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Edital. 

4.16. Nos termos do art. 63, §1º, da Lei Federal n. 14.133/2021, ao participarem do 
certame os licitantes concordam que as propostas apresentadas compreendem a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas.  
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5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 

5.1.1. Valor unitário e total do item; 

5.1.2. Marca e modelo, se for o caso; 

5.1.3. Fabricante;  

5.1.4. Descrição do objeto, com as informações similares à especificação do Termo 
de Referência;  

5.1.5. Em caso de haver divergência entre o descritivo dos  itens na 
plataforma e do termo de referência prevalecerá o do termo de referência. 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante que a 
apresentar. 

5.3. Deverão estar inclusos nos valores propostos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente na execução do objeto, sob pena de desclassificação da proposta ou 
rescisão e aplicação de sanções, se esta informação ser verificada somente na fase posterior 
a homologação. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no momento do 
pagamento, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. A apresentação das propostas obriga o cumprimento das disposições nelas contidas, 
em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, a sua 
substituição. 

5.7.1. Em eventual descumprimento da proposta, como será devidamente abordado 
nos instrumentos cabíveis, tanto a Contratante, quanto o órgão gerenciador e os 
participantes (em caso de registro de preços), poderão punir a eventual contratada ou 
empresa que teve os preços registrados. 
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5.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação. 

5.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas aplicáveis à espécie, quando participarem de licitações 
públicas; 

5.10. Os contratados que descumprirem as regras previstas neste Edital estão sujeitos à 
responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais. 

5.11. A Administração e os contratados, respeitado o devido processo legal, estarão 
sujeitos, alternativamente, à: 

5.11.1. Assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição Federal;  

5.11.2. Condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento 
por sobrepreço na execução do contrato. 

5.12. No caso de alguma inconsistência no descritivo dos itens entre o Edital e o constante 
na plataforma do pregão Eletrônico, deverá ser considerado o descritivo do Edital. 

5.13. Os documentos listados no item da HABILITAÇÃO deverão ser anexados no sistema 
juntamente com a proposta, previamente à abertura da sessão pública e sua ausência 
ensejará em desclassificação. 

 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 
meio de sistema eletrônico, em data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 
pública. 

6.3. O sistema poderá disponibilizar campo próprio para troca de mensagens entre o 
Pregoeiro e os licitantes. 

6.4. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que 
contenham vícios insanáveis ou que não apresentem as especificações técnicas exigidas no 
Projeto Básico. 

6.5. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
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6.6. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

6.7. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

6.8. O sistema sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances. 

6.9. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 
valor consignado no registro. 

6.10. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação adotada por este Edital. 

6.11. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.12. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior (se for o critério de julgamento de maior desconto) ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 

6.13. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir 
a melhor oferta deverá ser de R$ 0,10 (zero virgula dez centavos). 

6.14. O modo de disputa adotado definirá o rito do procedimento. 

6.15. Se adotado modo de disputa “aberto” para o envio de lances no pregão eletrônico, os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.15.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos.  

6.15.2. Haverá prorrogação automática pelo sistema, se ofertado lance nos últimos 
dois minutos do período de duração da sessão pública. 

6.15.3. A prorrogação automática da etapa de lances prevista no subitem 6.15.2 será 
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 
durante a prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.15.4. Não havendo novos lances, a sessão pública será encerrada automaticamente, 
e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

6.15.5. Se definida a melhor proposta e se a sua diferença em relação à proposta 
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, 
auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a 
definição das demais colocações.  
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6.15.6. Após o reinício previsto no item 6.15.5, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários. 

6.16. Se adotado modo de disputa “aberto e fechado” para o envio de lances no pregão 
eletrônico, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

6.16.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. 
Decorrido o prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, 
após o que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, 
findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

6.16.2. Encerrado o prazo previsto no subitem 6.16.1, o sistema oportunizará a oferta 
de lance final e fechado ao autor da oferta de valor mais baixo e aos das ofertas com 
preços até 10% (dez por cento) superiores àquela, em até cinco minutos, mediante 
sigilo, até o encerramento deste prazo. 

6.16.3. No procedimento de que trata o subitem 6.16.2, o licitante poderá optar por 
manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

6.16.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no caput deste 
item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, 
até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual 
será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.16.5. Encerrados os prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará 
e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.17. Se adotado modo de disputa “fechado e aberto” para o envio de lances no pregão 
eletrônico, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a 
proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez 
por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos 
e sucessivos, até o encerramento da sessão e de eventuais prorrogações. 

6.17.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 
5.16, os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as 
empatadas, poderão oferecer novos lances sucessivos. 

6.17.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos. 

6.17.3. Haverá prorrogação automática pelo sistema, se ofertado lance nos últimos 
dois minutos do período de duração da sessão pública. 

6.17.4. A prorrogação automática da etapa de lances prevista no subitem 5.13.3 será 
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 
durante a prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
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6.17.5. Não havendo novos lances, a sessão pública será encerrada automaticamente, 
e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

6.17.6. Se definida a melhor proposta e se a sua diferença em relação à proposta 
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, 
auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a 
definição das demais colocações. 

6.17.7. Após o reinício previsto no item 5.13.6, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários.   

6.18. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará 
e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.19. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.  

6.20. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.21. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.22. Se a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior 
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 
quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 
utilizado para divulgação. 

6.23. Concorrerá com o valor de sua proposta o licitante que não apresentar lances. 

6.24. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 
de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 
automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará 
em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 
maior porte, assim como das demais classificadas, aplicado o disposto nos arts. 44 e 45 da 
Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.24.1. As propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 
lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.24.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao 
da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 
contados após a comunicação automática. 
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6.24.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 
licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem subiten anterior. 

6.24.4. Havendo equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 
subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 
que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.25. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas 
de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

6.26. Em eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.26.1. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

6.26.2. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.26.3. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 

6.27. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por: 

6.27.1. Empresas estabelecidas no território do Estado de Minas Gerais; 

6.27.2. Empresas brasileiras; 

6.27.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
País; 

6.27.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 
12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

6.28. Se ainda persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 
eletrônico dentre as propostas empatadas. 

6.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado 
o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em 
condições diferentes das previstas neste Edital. 
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6.29.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido pela Administração. 

6.29.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 

6.30. Quando houver apenas um item por lote, o sistema ao final da sessão de disputa 
automaticamente atualizará a proposta do fornecedor pelo melhor lance ofertado. No 
entanto quando se tratar de mais de um item por lote o Pregoeiro solicitará ao licitante 
melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie, através do sistema, a proposta 
adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, 
dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados. 

6.31. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

6.32. O percentual referente a taxa de administração DEVERÁ SER APLICADA EM CADA 
SERVIÇO A SER EXECUTADO.  

6.33. Na hipótese de oferta de taxa negativa, o desconto correspondente incidirá sobre o 
valor efetivamente gerenciado e faturado no período, observando-se o valor líquido 
resultante da proposta 

6.34. A licitante deverá obrigatoriamente informar na proposta final a taxa que cobrará 
dos fornecedores/credenciados (TAXA SECUNDÁRIA) para o item 1 sob pena de 
desclassificação, esta taxa será fixa e não será objeto de disputa. 

 
6.35. DA TAXA DE ADMINISTRAÇÃO 

6.35.1 A forma de disputa a menor taxa de administração se baseia no percentual que será 
cobrado pela gerenciadora, em razão da prestação dos serviços de gestão, credenciamento, sistema etc., sobre o “preço de nota” cobrado pela rede credenciada, denominando-se esse percentual como “taxa de administração Pela prestação do serviço, o Órgão Contratante 
pagará à Licitante vencedora Taxa de Administração. 
6.35.2 O percentual de Taxa de Administração ofertado deverá ser considerado, 
respectivamente no momento do pagamento da Nota Fiscal, durante a vigência do Contrato. 
6.35.3 A taxa de administração incidirá sobre o valor mensal total dos serviços de 
manutenção dos serviços prestados, incluindo eventuais descontos ou acréscimos, inclusive, 
os decorrentes de impostos, encargos sociais e outros custos. 
6.35.4 Deverão estar incluídos na taxa de administração todos os tributos, salários, 
encargos sociais, trabalhistas e fiscais e quaisquer outros ônus que porventura possam 
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recair sobre o fornecimento do objeto, bem como todo o investimento necessário à 
implantação do referido objeto. 
6.35.5 Será utilizada a mesma base de cálculo tanto para aplicação do desconto sobre peças 
e serviços. 
6.35.6 O percentual de taxa de administração ofertado poderá ter, no máximo, 2 (duas) 
casas decimais, devendo ser desconsideradas as casas excedentes. 
6.35.7 Será admitida a taxa de administração negativa/menor que zero (equivalente ao 
desconto sobre o valor consumido). O percentual negativo refletirá sobre o faturamento, 
representando o desconto. 
6.35.8 O percentual ofertado deverá ser único e permanecerá fixo e inalterável durante toda 
a vigência da ata de registro de preços/do contrato 

 
6.36 DA TAXA SECUNDÁRIA  
6.36.1 A taxa secundária, ou eventual “taxa de administração”, “taxa de comissão”, taxa de repasse” imposta pela Contratada às Credenciadas, qualquer que seja a sua natureza ou o 
nome que se lhe atribua, não pode superar a alíquota que será calculada a partir do 
orçamento que será realizado pelo setor de cotações desta autarquia. Será  adotado o parâmetro de pesquisa “consulta a fornecedores”; compatível com as taxas praticadas pelo 
mercado. 
6.36.2 A taxa secundária será autilizada para o item 1(gerenciamento e administração de 
despesas de manutenção automotiva). 
6.36.3 A taxa de administração secundária, ou seja, a que é cobrada da rede credenciada 
pelas empresas que prestam serviços de gerenciamento de frotas, merece especial atenção 
por parte da Administração, uma vez que inúmeros licitantes do ramo comercial de 
prestação de serviço de gestão de frota, para vencer os pregões a qualquer custo, vêm 
ofertando lances com taxa de administração primária próxima ou igual a zero, ou mesmo 
negativas. Isso significa que o mecanismo real de remuneração pela prestação do serviço de 
gestão de frota migrou, na prática, da taxa de administração primária (cobrada da 
Administração) para a taxa de administração secundária (cobrada das credenciadas).  

6.36.4 Inclusive, tem chegado ao conhecimento da Administração que diversas empresas 
abrem mão de credenciar-se devido às exorbitantes taxas administrativas secundárias 
cobradas por algumas empresas do ramo comercial de gestão de frotas sobre o valor 
faturado.  

6.36.5 Diante desse cenário, decidimos adotar, como alíquota máxima aceitável da taxa de 
administração secundária. Será suficientemente atrativo, razoável e representativo do 
preço médio de mercado praticado.  

6.36.6 É importante destacar que há base constitucional e legal para amparar no âmbito da 
compra pública, a taxa de administração secundária, dentre outras, pelas seguintes razões:  
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a) uma taxa administrativa secundária exorbitante vulnera, a um só tempo, o princípio 
constitucional da isonomia e o princípio da seleção da proposta mais vantajosa para a 
administração, pilares elementares da licitação; 

b) uma taxa administrativa secundária exorbitante esvazia o princípio da eficiência, vez 
que um grande número de oficinais de reconhecida eficiência e qualidade do serviço 
recusam-se a credenciar-se, face às taxas abusivas praticadas pelas gerenciadoras;  

c) em razão de sua natureza de custo administrativo, ao fim e ao cabo, é repassada à 
Administração embutida no preço cobrado pela Credenciada quando da efetiva prestação 
do serviço ou do fornecimento do produto.  

6.36.7 Ademais, o Plenário do Tribunal de Contas da União reconheceu a legalidade da 
exigência de valor mínimo que a Contratada deve repassar à Credenciada:  

“Em licitação para contratação de serviço de gestão compartilhada de frota mediante credenciamento de 
rede especializada em manutenção veicular, É REGULAR A EXIGÊNCIA DE VALOR MÍNIMO QUE A 
CONTRATADA DEVE REPASSAR À CREDENCIADA sobre o montante do faturamento dos serviços prestados 
e produtos fornecidos.  

A mudança de orientação teve como fundamento os seguintes motivos:  

A regra busca na verdade “garantir a qualidade dos serviços mecânicos que serão prestados e das peças 
que serão fornecidas pelas empresas que compõem a rede credenciada da contratada, e evitar impactos 
negativos no valor a ser pago pela Administração, fruto do possível repasse à Administração dos „custos‟ 
da taxa de comissão”;  

Ao serem apreciadas possíveis irregularidades no Pregão Eletrônico 4/2021, conduzido pela Justiça 

Federal de 1ª Instância em Goiás, que tinha como objeto a “contratação de serviços de administração e 
gerenciamento compartilhado de frota, por meio de sistema informatizado e plataforma web, para a 
manutenção de veículos da Justiça Federal em Goiás, de forma continuada, junto a rede de 
estabelecimentos credenciados, com fornecimento de peças, serviços, componentes, acessórios e transporte 
por guincho não coberto pelo seguro da frota”, prevaleceu o entendimento de que “de nada adianta 

permitir a disputa de preços apenas quanto à taxa de administração cobrada do órgão público contratante 
pela empresa gerenciadora, se o valor cobrado dos credenciados pela empresa gerenciadora não é 
conhecido pela Administração Pública. Nesse caso, qualquer eventual desconto obtido na fase de lances 
pode ser compensado pela empresa gerenciadora com o aumento da taxa cobrada dos credenciados e 
repassado como custo do serviço à contratante”.  

“a inclusão do comissionamento cobrado pela empresa gerenciadora dos seus credenciados nas propostas 
das empresas licitantes e o estabelecimento de critérios no edital de licitação relacionados ao processo de 
credenciamento das oficinas e revendedoras de peças são formas de aperfeiçoar o modelo de contratação”;  

a recente jurisprudência do TCU considera regular a fixação de limite à taxa secundária, por se revelar 
uma forma de aperfeiçoar o modelo de contratação. (Acórdão 1949/2021 Plenário, Representação, Relator 
Ministro-Substituto Augusto Sherman.)  
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6.36.8 Portanto, tendo sido a taxa fixada neste certame embasada em pesquisa de mercado, 
sendo o percentual razoável e condizente com as práticas de mercado, legítima sua fixação. 

 

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação 
ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus documentos 
complementares. 

7.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua 
proposta, os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa 
RFB n. 971, de 2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação. 

7.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final 
superior ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

7.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios 
que fundamentam a suspeita. 

7.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

7.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) 
horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.7. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo 
Pregoeiro. 

7.8. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como: marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, 
folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio 
e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, 
sob pena de não aceitação da proposta. 

7.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
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7.10. Se tratando de Lote, a desclassificação de um único item do lote implicará na 
desclassificação da proposta para todo o lote, ou seja, a proposta somente será aceita se 
atender aos requisitos para todos os itens que compõem o lote. 

7.11. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 
data e horário para a sua continuidade. 

7.12. O Pregoeiro deverá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 
preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

7.13. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

7.14. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes pelo “chat”. 
 

8. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

8.1. Para julgamento, será adotado o critério de MENOR TAXA ADMINISTRATIVA, 
observados o valor máximo aceitável, os prazos para fornecimento, as especificações 
técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e qualidade e demais condições definidas 
neste Edital. 

8.2. O Pregoeiro anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor/ 
maior vantajosidade imediatamente após a fase de aceitação das propostas ou, quando for 
o caso, após negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor 
valor/ mais vantajoso. 

8.3. Se a proposta de menor valor/maior vantajosidade não for aceitável ou se o licitante 
desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro poderá examinar a proposta 
subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procederá a verificação das condições 
habilitatórias do proponente, na ordem de classificação, ordenada e sucessivamente, até a 
apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado 
vencedor. 

8.4. No caso de discordância entre valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes 
últimos e, entre preços unitários e totais, os primeiros. 

8.5. Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da 
legislação em vigor. 

8.6. Serão rejeitadas as propostas que: 
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8.6.1. Sejam incompletas, isto é, não conterem informação(ões) suficiente(s) que 
permita(m) a perfeita identificação do material licitado; 

8.6.2. Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o 
presente Edital, ou seja, manifestamente inexequíveis, por decisão do Pregoeiro. 

8.7. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta 
de menor preço e valor estimado para a aquisição do bem. 

8.7.1. Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os 
atos do procedimento e as ocorrências relevantes. 

8.8. Constatando o atendimento das exigências previstas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor, sendo homologado o procedimento e adjudicado o objeto da licitação 
pela autoridade competente. 

8.9. Após a habilitação, poderá a licitante ser desqualificada por motivo relacionado com 
a capacidade jurídica, regularidade fiscal, qualificação econômico-financeira, qualificação 
técnica e/ou inidoneidade, em razão de fatos supervenientes ou somente conhecidos após o 
julgamento. 

8.10. A taxa administrativa ofertada incidirá sobre o valor efetivamente gerenciado 
durante a execução contratual, correspondente às despesas com abastecimento, 
manutenção preventiva e corretiva, fornecimento de peças, acessórios, insumos e demais 
serviços vinculados à gestão da frota 

8.11. Na hipótese de oferta de taxa negativa, o desconto correspondente será aplicado 
sobre o valor efetivamente faturado e gerenciado no período, observando-se o valor líquido 
resultante da proposta vencedora. 

8.12. A taxa administrativa ofertada deverá contemplar todos os custos diretos e indiretos 
necessários à execução integral do objeto, não sendo admitida a cobrança de quaisquer 
valores adicionais além da taxa contratada. 

 

9. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

9.1. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, juntamente com a PROPOSTA, 
A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, ANTES DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, a 
seguir informada: 

 

 DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 

9.2. registro comercial no caso de firma individual; 
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9.3. ato constitutivo, estatuto ou contrato social e última alteração (se houver) em vigor, 
devidamente registrado, onde se possa identificar o administrador, em se tratando de 
sociedades comerciais e no caso de sociedade por ações, acompanhados de documentos que 
comprovem a eleição de seus administradores; 

9.4. comprovante de inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, 
acompanhado de prova da composição da diretoria em exercício; 

9.5. decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 

 DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

9.6. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoal Jurídica, através do cartão do 
CNPJ, que também servirá para fins de comprovação do enquadramento como 
Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte; 

9.7. prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativa a Tributos Federais e à 
dívida Ativa da União E prova de regularização perante o instituto Nacional de Seguridade 
Social – INSS, através de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, conforme 
Portarias MF 358 e 443/2014; 

9.8. prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Estadual; 

9.9. prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Municipal do domicílio ou 
sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei; 

9.10. prova de regularidade fiscal perante ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(CRF - FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por Lei; 

9.11. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e/ou, no caso 
de estarem os débitos garantidos por penhora suficiente ou com a exigibilidade suspensa, 
será aceita a Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, que tenha os mesmos efeitos da 
CNDT; 

9.12. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação 
deverão estar em nome da licitante e, obrigatoriamente, com número do CNPJ e endereço 
respectivo, observando-se que: 

9.12.1. Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz; 
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9.12.2. Se o licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; 

9.12.3. Se o licitante for matriz, e o executor do contrato for filial, a documentação 
deverá ser apresentada com CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente. 

Nota 01 - A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios eletrônicos 
oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins 
de habilitação. 

Nota 02 - As certidões que não tenham o prazo de validade expresso no documento, ter-se-
ão como válidas por 90 (noventa) dias a partir da data de sua emissão. 

Nota 03 – A ausência de anexação de certidão fiscais que possam ser conferidas em meio 
eletrônico não será motivo único para inabilitação do fornecedor, podendo o Pregoeiro(a) 
realizar a pesquisa eletrônica para fins de análise da regularidade fiscal da empresa. 

 

 DA HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

9.13  De acordo com a tese firmada pelo Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais na Consulta n. 1148573, Rel. Cons. Telmo Passareli, publicada em 25/06/2024, “a depender do 
objeto contratado e da situação fática que ensejou a contratação, a Administração tem 
discricionariedade para definir os parâmetros adequados de aptidão econômica do licitante e, 
consequentemente, exigir a documentação indispensável para o seu reconhecimento”. 
9.14 O art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, estabelece que nas licitações somente poderão ser exigidos documentos referentes à “qualificação técnica e econômica 
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações”.  

9.15 Com fundamento no dispositivo constitucional alhures, no entendimento firmado 
pelo TCE/MG assinalado acima e considerando: 

- A baixa complexidade e o grau de padronização dos serviços objeto da licitação;  

- A necessidade de reduzir os custos transacionais e otimizar o desenvolvimento 
do certame, prestigiando o princípio da eficiência; 

- Que a exigência da satisfação de índices contábeis por meio de balanços 
patrimoniais não representa condição indispensável à formalização do contrato 
ou execução dos serviços, tampouco se revela essencial diante da natureza do 
objeto licitado.  

9.16 Será exigido do licitante, para fins de comprovação de habilitação econômico-
financeira, apenas a apresentação de certidão negativa de feitos sobre falência 
expedida pelo distribuidor da sede do licitante, nos termos do art. 69, inciso II, da Lei 
Federal n. 14.133/2021 
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9.17 DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
9.17.1 Apresentar, um ou mais atestado(s) e/ou declaração(ões) de capacidade técnica, 
expedido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, em nome da licitante, 
que demonstre ter a empresa licitante executado serviços compatíveis com o objeto licitado.  

9.17.2 O(s) atestado(s) deverá(ão) conter a identificação da pessoa jurídica emitente bem 
como o nome, o cargo do signatário e telefone para contato 

 

10. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

10.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado ou o 
fornecedor contratado direto conforme o art. 72 da Lei n° 14.133/2021, será convocado 
para assinar a ata de registro de preços, no prazo de 07 (sete) dias corridos, contados a partir 
da data de sua convocação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas 
na Lei nº 14.133/2021 e no regulamento específico do CISAB -ZM. 

10.2. O prazo de convocação para assinatura da ata poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que a 
solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo e a justificação 
apresentada seja aceita pela Administração. 

10.3. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para 
o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e 
demais condições. 

10.4. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no 
PNCP e no sítio eletrônico do CISAB -ZM, no mínimo, e ficará disponibilizado durante a 
vigência da ata de registro de preços.  

10.5. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, sendo permitida a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 
motivada.  

10.6. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 
prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.  
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10.7. As condições para alteração dos preços registrados estão previstas na Resolução n. 
005/2024 do CISAB-ZM 

10.8. As demais regras referentes ao procedimento do registro de preços, bem como 
adesões, constam em minuta da Ata de Registro de Preços e na Resolução nº 005 de 2024 
do CISAB-ZM. Havendo incompatibilidade entre os termos da Ata de Registro de preços 
neste Edital, bem como na própria Ata, aplicam-se as regras da Resolução nº 005/2024 do 
CISAB-ZM. 

11. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

11.1. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições 
para a formalização da ata de registro de preços: 

11.1.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, 
observado o disposto no inciso IV do caput do art. 15 da Resolução nº 005/2024 do 
CISAB-ZM; 

11.1.2. Poderá ser incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos 
fornecedores que aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais 
aos do adjudicatário, observada a classificação na licitação; e dos licitantes ou dos 
fornecedores que mantiverem sua proposta original. 

11.1.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 
fornecedores registrados na ata. 

11.2. O registro que se refere o subitem 11.1.2 tem por objetivo a formação de cadastro de 
reserva, para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

11.3. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores de que trata a 
primeira parte do subitem 11.1.2 (dos licitantes ou dos fornecedores que aceitarem cotar os 
bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 
classificação na licitação) antecederão aqueles de que trata a segunda parte do referido 
subitem (dos licitantes ou fornecedores que mantiverem sua proposta original). 

11.4. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se referem o 
subitem 11.1.2 e o subitem 11.2 somente será efetuada quando houver necessidade de 
contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

11.4.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo 
e nas condições estabelecidos no edital; ou 

11.4.2. Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de 
preços, nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 da Resolução nº 005/2024 do 
CISAB-ZM. 
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11.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no sítio 
eletrônico oficial do CISAB-ZM e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de 
preços. 

11.6. Aplicam-se as demais regras previstas na Ata de Registro de Preços anexa e na 
Resolução 005 de 2024, do CISAB-ZM. Havendo incompatibilidade entre a Ata e os termos 
sobre a Ata neste edital, aplica-se obrigatoriamente as regras da citada Resolução. 

 

12. DOS RECURSOS 

12.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 
165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.2. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal 
de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o caso, 
concederá o prazo de no mínimo 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste 
a intenção de recorrer, indicando contra qual (is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais 
motivos, em campo próprio do sistema. 

12.3. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no 
momento da sessão pública deste Pregão, implica decadência desse direito, ficando o 
Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante vencedor. 

12.4. Havendo manifestação pela interposição de recursos, caberá ao Pregoeiro verificar a 
tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite 
ou não o recurso, fundamentadamente. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no 
mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

12.5. A falta de apresentação das razões de recurso, em campo próprio do sistema, também 
importará a decadência do direito de recurso e, via de consequência, a adjudicação do objeto 
da licitação à LICITANTE VENCEDORA. 

12.6. A recorrente que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do 
recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando as demais 
LICITANTES, desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em 
igual prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

12.7. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis 
de aproveitamento. 
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13. DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO  

13.1.  A entrega do produto e o cumprimento do disposto neste instrumento serão 
fiscalizados pelo CONTRATANTE, por intermédio da(o) servidor(a) designado(a), que 
acompanhará a entrega do produto/prestação do serviço, de acordo com o determinado, 
controlando os prazos estabelecidos para entrega do mesmo e apresentação de fatura, 
notificando à empresa vencedora a respeito de quaisquer reclamações ou solicitações 
havidas. 

13.2.  Resguardada a disposição do item anterior, a fiscalização representará o 
CONTRATANTE e terá as seguintes atribuições: 

13.2.1 Definir o objeto desta licitação, caracterizado por especificações e referências 
necessárias ao perfeito entendimento pelos licitantes; 

13.2.2 Receber o produto, verificando a sua conformidade com as especificações 
estabelecidas e da proposta, principalmente quanto ao modelo ofertado, 
quantidade, marca (se for o caso), etc; 

13.2.3 Assegurar à empresa vencedora acesso as suas dependências, por ocasião da 
entrega da mercadoria;  

13.2.4 Agir e decidir em nome do CONTRATANTE, inclusive, para rejeitar a(s) 
mercadoria(s) fornecida(s) em desacordo com as especificações exigidas; 

13.2.5 Coletar, se julgar necessário, amostra(s) de todos os itens, para realização de 
análise; 

13.2.6 Comunicar oficialmente à empresa vencedora quanto à rejeição do(s) 
produto(s); 

13.2.7 Certificar a Nota Fiscal correspondente somente após a verificação da perfeita 
compatibilidade entre o(s) produto(s) entregue(s) ao que foi solicitado; 

13.2.8 Exigir da empresa vencedora o cumprimento rigoroso das obrigações 
assumidas; 

13.2.9 Sustar o pagamento de faturas no caso de inobservância, pela empresa 
vencedora, de condições previstas neste instrumento; 

13.2.10 Transmitir ordens e instruções, verbais ou escritas, à empresa vencedora, no 
tocante ao fiel cumprimento do disposto neste instrumento; 

13.2.11 Solicitar a aplicação, nos termos deste instrumento, de multa(s) à empresa 
vencedora; 
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13.2.12  Instruir o(s) recurso(s) da empresa vencedora no tocante ao pedido de 
cancelamento de multa(s), quando essa discordar do CONTRATANTE; 

13.2.13 No exercício de suas atribuições fica assegurado à fiscalização, sem 
restrições de qualquer natureza, o direito de acesso a todos os elementos de 
informações relacionados com o objeto deste instrumento, pelo mesmos 
julgados necessários. 

13.2.14 Demais regras sobre fiscalização e gestão do contrato se encontram no 
Termo de Referência e demais instrumentos anexos ao Edital, além, por óbvio, 
do que consta na Lei nº 14.133/2021. 

 

14.  DO PAGAMENTO 

14.1. As regras principais para o pagamento se encontram no Termo de Referência anexo 
a este Edital. 

 

15. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

15.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

15.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro durante o certame; 

15.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 
mantiver a proposta em especial quando: 

a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

d) deixar de apresentar amostra; 

e) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital.  

15.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

15.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

15.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação; 

15.1.6. fraudar a licitação; 
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15.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando: 

a) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

b) induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

c) apresentar amostra falsificada ou deteriorada.  

15.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

15.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

15.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:  

15.2.1. advertência;  

15.2.2. multa; 

15.2.3. impedimento de licitar e contratar; e 

15.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade. 

15.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

15.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

15.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

15.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

15.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

15.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

15.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da 
comunicação oficial, observado o disposto no art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021.  

15.4.1. Para as infrações previstas nos itens 15.1.1, 15.1.2 e 15.1.3, a multa será de 
0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 

15.4.2. Para as infrações previstas nos itens 15.1.5, 15.1.6, 15.1.7, 15.1.8 e 15.1.9, a 
multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 
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15.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 

15.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

15.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 15.1.1, 15.1.2 e 15.1.3, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 
licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a 
qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

15.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 15.1.5, 
15.1.6, 15.1.7, 15.1.8 e 15.1.9, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 
15.1.1, 15.1.2 e 15.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 
de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, 
§5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

15.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, descrita no item 15.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor 
do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos da legislação vigente e resolução 
do CISAB-ZM.  

15.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração 
de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou 
mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o 
licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data de sua 
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

15.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contados da data da intimação, o 
qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à 
autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contados do recebimento dos autos. 

15.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
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contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contados 
do seu recebimento. 

15.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

15.14. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados, sem prejuízo da responsabilização nas 
esferas penal e civil. 

 

16. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

16.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido em até 3 (três) dias úteis 
antes da data da abertura do certame. 

16.1.1. O protocolo da impugnação ou de pedidos de esclarecimentos deve ser feito 
diretamente pelo site www.ammlicita.org.br, no local específico dentro do processo 
licitatório em análise. 

16.2. Cabe ao pregoeiro responder os esclarecimentos e/ou decidir sober a impugnação 
no prazo de 02 (dois) dias úteis, limitado ao último dia anterior à data da abertora do 
certame. A resposta será no próprio sistema AMM. 

16.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
no certame. 

16.3.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 
deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação, 
que aceitará, ou não, a seu critério. 

16.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 

16.5. A impugnação feita tempestivamente pelo proponente/licitante não o impedirá de 
participar do certame. 

16.6. Decairá o direito de impugnar os termos deste edital, por falhas ou irregularidades, 
o propnente/licitante que não o fizer até o terceiro dia útil que anteceder à data de 
realização da sessão pública do Pregão, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de 
recurso. 
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17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

17.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico utilizado para realização 
da licitação. 

17.1.1. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://www.cisab.com.br/. 
Poderá, ainda, ser publicado em outros sítios eletrônicos, a exemplo do próprio site da 
AMM, em campo próprio. 

17.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, exceto se 
houver comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

17.3. É facultada ao Pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, 
a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, 
vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar do mesmo 
desde a realização da sessão pública. 

17.4. Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação, sujeitos às penalidades 
administrativas, penais e civis. 

17.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

17.6. A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público, 
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 
justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de 
terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

17.7. A anulação do procedimento licitatório induz à do instrumento contratual e todos 
os documentos que integram o edital. 

17.8. Em regra, os licitantes  não terão direito à indenização em decorrência da anulação 
ou revogação do procedimento licitatório. Para que tenha direito à indenização, deverá 
comprovar, por meio de prova inequívoca e robusta, os prejuízos que teve com a eventual 
anulação ou revogação.  

17.9. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

17.10. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
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17.11. Todos os horários estabelecidos neste Edital, em avisos e errata, e durante a sessão 
pública observarão, para todos os efeitos, o horário oficial de Brasília/DF, inclusive para 
contagem de tempo e registro no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame, 
da mesma forma que toda menção a valores refere-se à moeda Real (R$). 

17.12. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se-á o do vencimento.  

17.12.1. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

17.13. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 

17.14. Para fins de aplicação da sanção administrativa deste Edital, o lance é considerado 
proposta. 

17.15. Ficam os licitantes/contratados obrigados a manterem os endereços físicos e 
eletrônico (e-mail) atualizados e, ainda, ficam obrigados a informar à Administração, no 
prazo máximo de 2 (dois) dias corridos, em caso de quaisquer alterações. 

17.16. Presumem-se como lidas as mensagens eletrônicas enviadas (por qualquer meio) aos 
licitantes/contratados, após 5 (cinco) dias úteis do envio, a partir de quando os prazos para 
manifestações e/ou defesa começarão a correr. 

17.17. A Administração convocará regularmente o licitante vencedor para assinar o termo 
de contrato ou para aceitar ou retirar o instrumento equivalente. O licitante vencedor terá 
o prazo máximo de 7 (sete) dias úteis para assinatura do contrato ou aceitar ou retirar o 
isntrumento equivalente, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital e na Lei nº 14.133/2021. 

17.18. Em caso de divergência entre as normas previstas no Edital, nas Resoluções do 
CISAB-ZM, na Lei Federal nº 14.133/2021, no contrato e seus anexos, prevalecerá o 
seguinte: 

17.18.1. Em primeiro lugar, as disposições constantes da Lei Federal nº 14.133/2021, 
seguido das Resoluções do CISAB-ZM, e demais normas aplicáveis à espécie, de nível 
Estadual, dentre outras normas regulamentares e técnicas. 

17.18.2. Em segundo lugar, em caso de divergência entre disposições deste Edital e de 
seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.  

17.18.3. Somando-se à ordem acima, pauta-se sempre a prevalência, ainda, nos 
princípios da razoabilidade e proporcionalidade. 
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17.18.4. O rol não é taxativo, sendo que se houver manifesto equivoco em alguma das 
normas ou instrumentos com grau de preferência, pode ser levado em consideração as 
demais normas ou instrumentos integrantes deste Edital, desde que motivado. 

17.19. Poderá ser verificada a situação de regularidade da documentação das licitantes no 
Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, especialmente para verificação se mantém 
regular com a documentação exigida na licitação no período da contratação. Caso não seja 
possível a verificação no SICAF, a empresa contratada deverá entregar a documentação que 
porventura for solicitada pela Administração. 

17.20. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 

17.20.1. ANEXO I - DFD 

17.20.2. Anexo II - Estudo Técnico Preliminar 

17.20.3. Anexo III – Termo de referência 

17.20.4. ANEXO IV – Modelo de Proposta 

17.20.5. ANEXO V – Minuta de Ata de Registro de Preços 

17.20.6. ANEXO VI – Minuta de Termo de Contrato 

17.21. Considerando que os anexos acima identificados são parte integrante do Edital, 
todas as disposições ali previstas serão aplicadas para a presente licitação, sendo, portanto, 
de leitura obrigatória dos licitantes. 

17.22. O foro competente para dirimir as controvérsias deste Edital é o da Comarca de 
Viçosa,  Estado de Minas Gerais. 

Viçosa, 20 de julho de 2026. 

 

 

Iolanda de Sena Gonçalves 

Superintendente do CISAB-ZM 
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ANEXO I 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO 
DA DEMANDA (DFD) 

 

Setor Requisitante (Unidade/Setor/Depto.): Consórcio Intermunicipal de Saneamento Basico da Zona da 

Mata de Minas Gerais. 

Responsável 
Fernandes 

pela Demanda: Izabela Galvão  
Cargo: Administração 

E-mail: administracao@cisab.com.br Telefone: (31) 3891-5636 

Objeto: 
( ) Serviço não continuado 

( X ) Serviço continuado SEM dedicação 

exclusiva de mão de obra 

( ) Serviço continuado COM dedicação 

exclusiva de mão de obra 

( X ) Material de consumo 
( ) Material permanente / equipamento 

Forma de Contratação sugerida: 

 
Será definido pela Agente de Contrtação e Equipe de Apoio após a fase de cotação. 

 
 

1. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

1.1 Faz-se necessária a aquisição por CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SERVIÇOS DE 
GERENCIAMENTO DE FROTA MANUTENÇÃO AUTOMOTIVA EM GERAL E GERENCIAMENTO DE 
COMBUSTÍVEL (ETANOL, GASOLINA, DIESEL E DIESEL S-10). 
1.2 Os quantitativos foram solicitados de maneira a garantir os níveis de estoque por um período 
de 12 (doze) meses, conforme média histórica de consumo, histórico de itens previamente 
utilizados e de comensais atendidos. 
1.3 A licitação será compartilhada, com os consorciados figurando como participantes na atado 
registro de preços, nos termos do que prevê o art. 7º, inciso XIV do Estatuto do Consórcio 
Intermunicipal de Saneamento Básico - CISAB Zona da Mata. 

 
2. PREVISÃO DE DATA EM QUE DEVE SER ASSINADO O INSTRUMENTO CONTRATUAL 

2.1 Homologado o resultado desta Licitação, o CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SANEAMENTO 
BÁSICO DA ZONA DA MATA DE MINAS GERAIS - CISAB convocará os interessados para assinatura 
da Ata de Registro de Preços em até 7 (sete) dias corridos. 

 
3. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

3.1 A despesa decorrente da contratação do objeto desta licitação correrá à conta das dotações 
orçamentárias próprias de cada consorciado dos municípios/autarquias participantes deste 
certame. 
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4. QUANTIDADE A SER CONTRATADA POR DEMANDANTE 

 

 * Os valores foram apurados com base nos gastos do último exercício, sendo estimados devido à impossibilidade de se precisar o 
número exato de futuros abastecimentos 
 

   ARIS CARANGOLA MARIANA PONTE NOVA RAUL SOARES 
SENADOR 
FIRMINO 

VIÇOSA TOTAL 

Item Descrição 

Un 

Valor 
estimado total 
com base nos 

gastos do 
ultimo 

exercício -  12 
meses 

Valor estimado 
total com base 
nos gastos do 

ultimo exercício 
-  12 meses 

Valor estimado 
total com base 
nos gastos do 

ultimo exercício 
-  12 meses 

Valor estimado 
total com base 
nos gastos do 

ultimo exercício 
-  12 meses 

Valor estimado 
total com base 
nos gastos do 

ultimo exercício 
-  12 meses 

Valor estimado 
total com base 
nos gastos do 

ultimo exercício 
-  12 meses 

Valor 
estimado total 
com base nos 

gastos do 
ultimo 

exercício -  12 
meses 

Valor estimado 
total com base 
nos gastos do 

ultimo exercício 
-  12 meses 

1 

Contratação eventual e futura de empresa do 
ramo para prestação de serviços 
terceirizados de caráter continuado de 
gerenciamento e administração de 
despesas de manutenção automotiva em 
geral (preventiva, corretiva e preditiva), 
visando o fornecimento de peças, 
componentes, acessórios de reposição 
genuínos, entre outros materiais (pneus, 
óleo de motor, lubrificantes etc.), inclusive, 
transporte suspenso por guincho e socorro 
mecânico, produtos, serviços mecânicos de 
toda ordem, borracharia, elétricos, 
lanternagem, pintura, lavagem, estofagem, 
alinhamento, balanceamento, em rede de 
oficinas e centro automotivos credenciados 

  
 R$                    

-    
 R$     

130.000,00  
 R$           

60.000,00  
 R$     

650.000,00  
 R$      

150.000,00  
 R$            

50.000,00  
 R$                    

-    
 R$               

1.040.000,00  

2 

Prestação de serviços contínuos de 
gerenciamento do abastecimento de 
combustíveis de veículos, por meio de 
implantação e operação de um sistema 
informatizado e integrado com utilização de 
cartão de pagamento magnético ou 
microprocessado e disponibilização de rede 
credenciada de postos de combustíveis no 
Estado de Minas Gerais; de acordo com as 
especificações e detalhamentos descritos 
neste Termo de Referência. 

  
 R$      

48.000,00  
 R$     

110.000,00  
 R$        

300.000,00  
 R$     

380.000,00  
 R$                      

-    
 R$            

30.000,00  
 R$   

242.000,00  
 R$               

1.110.000,00  
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ANEXO II 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP A tí tulo introduto rio, tem-se que o presente documento caracteriza etapa da fase de planejamento e apresenta os devidos estudos e informaço es para a contrataça o de soluça o destinada a atender demanda do CISAB-ZM e/ou de seus consorciados. O objetivo principal deste documento e  expor detalhadamente a necessidade a ser satisfeita e identificar no mercado a melhor soluça o para atende -la, em observa ncia a s normas e princí pios que regem a Administraça o Pu blica. A elaboraça o deste documento e  norteada pelas disposiço es do art. 6º, inciso XX, e 18, §1º, ambos da Lei Federal n. 14.133/2021. 
 

1. INFORMAÇÕES BÁSICAS 

1. 1 A licitaça o sera  compartilhada, com os consorciados figurando como participantes na ata do registro de preços, nos termos do que preve  o art. 7º, inciso XIV do Estatuto do Conso rcio Intermunicipal de Saneamento Ba sico - CISAB Zona da Mata. 
 

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE (art. 18, §1º, inciso I) 

2.1 O presente estudo tem por objetivo verificar a forma mais eficiente e vantajosa para a 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SERVIÇOS DE GERENCIAMENTO DE FROTA 
MANUTENÇÃO AUTOMOTIVA EM GERAL E GERENCIAMENTO DE COMBUSTÍVEL 
(ETANOL, GASOLINA, DIESEL E DIESEL S-10), conforme condiço es, quantidades, exige ncias e estimativas estabelecidas neste instrumento e anexos.  
2.2 A contrataça o ora proposta tem como base a necessidade de modernizaça o e racionalizaça o da gesta o da frota veicular do CISAB-ZM e dos Municí pios consorciados, de modo a assegurar maior controle, eficie ncia, economicidade e transpare ncia na utilizaça o de bens pu blicos mo veis, notadamente veí culos, ma quinas e equipamentos utilizados na execuça o de polí ticas pu blicas essenciais. 
2.3 As demandas dia rias de transporte de equipes te cnicas, insumos e servidores exigem da Administraça o Pu blica consorciada o uso permanente de veí culos, cuja operaça o envolve despesas relevantes com combustí veis, peças e serviços meca nicos, ale m de necessidade de monitoramento contí nuo, planejamento de manutenço es preventivas e reduça o de falhas operacionais. 
2.4 A experie ncia acumulada evidencia que a gesta o fragmentada, com contratos pontuais para aquisiça o de insumos e serviços de manutença o, resulta em aumento de custos administrativos, perda de poder de negociaça o, dificuldade de fiscalizaça o e ause ncia de visa o consolidada dos gastos pu blicos com a frota. 
2.5 Nesse contexto, justifica-se a contrataça o de soluça o informatizada de gesta o de frotas, operada por empresa especializada que atuara  como intermedia ria entre a Administraça o e a rede credenciada de fornecedores, viabilizando: 
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- Registro eletro nico e controle em tempo real de abastecimentos, manutenço es e despesas; - Realizaça o de cotaço es entre fornecedores previamente habilitados, promovendo competitividade contí nua; - Monitoramento automatizado de veí culos, condutores, rotas e desvios de uso; - Geraça o de relato rios gerenciais analí ticos e consolidados, integrados a paine is de controle; - Reduça o do tempo de resposta e aumento da eficie ncia na execuça o dos serviços. 
2.6 A intermediaça o sera  remunerada por duas taxas: a Taxa de Administraça o, cobrada diretamente da Administraça o sobre o valor efetivamente gerido, e a Taxa de Credenciamento, incidente sobre os prestadores de serviços e fornecedores vinculados a  rede credenciada. A adoça o de duas taxas visa ampliar a competitividade e evitar a pra tica de preços artificiais, assegurando a vantajosidade do contrato. 
2.7 O modelo e  compatí vel com os princí pios da economicidade, eficie ncia, sustentabilidade, planejamento e boa governança, conforme estabelecidos na Lei nº 14.133/2021. 
2.8 Desta forma, a contrataça o e  medida indiscutivelmente necessa ria. 
 

3. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO (art. 18, §1º, inciso II) 

3.1 Na o foi elaborado Plano de Contrataço es Anual no a mbito do CISAB/ZM. 
3.2 Todavia, a contrataça o se insere no planejamento dos consorciados de ter a  disposiça o empresa prestadora dos serviços objeto deste estudo, de modo a satisfazer as suas necessidades.  
 

4. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 18, §1º, inciso III) 

4.1 As empresas devera o cumprir os requisitos de habilitaça o previstos em lei e a presentar propostas em conformidade com as exige ncias do Termo de Refere ncia e Edital. 
4.2 A integralidade da contrataça o e os requisitos a serem observados pelos contratados sera o apresentados em diante.  
 

5. LEVANTAMENTO DO MERCADO (art. 18, §1º, inciso V) 

5.1 Entende-se que a alternativa para suprir a demanda e  a contrataça o dos serviços indicados neste documento por meio de empresa especializada. 
5.2 Na o se vislumbrou outra alternativa de mercado para a demanda em questa o, pois trata-se serviço que na o e  ofertado pelo CISAB-ZM ou pelo quadro de pessoal dos consorciados.  
5.3 A contrataça o dos serviços por meio de processo licitato rio mostrou-se, portanto, a melhor alternativa no momento para solucionar a necessidade com brevidade. 
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6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (art. 18, §1º, inciso VII) 

6.1 Os serviços/itens sera o executados de forma parcelada, conforme a necessidade de cada Municí pio contratante, durante a vige ncia contratual.  
6.2 Os quantitativos sa o estimados, portanto, a CONTRATANTE na o se obriga a realiza -los, no todo ou em parte, sendo que as despesas oriundas desses serviços somente sera o pagas mediante a realizaça o efetiva de cada um. 
 

7. LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

7.1 Local de entrega e execuça o dos serviços contratados: prefeituras e autarquias participantes da Ata de Registro de Preços, inclusive o CISAB, nos locais a serem determinados pelos contratantes requisitantes neste processo licitato rio: ARIS AUTARQUIA CARANGOLA SEMASA MARIANA SAAE PONTE NOVA DEMAE RAUL SOARES SAAE SENADOR FIRMINO SAAE VIÇOSA SAAE 

 

a) a empresa vencedora terá obrigação de atender todas as Autarquias 
relacionadas acima (participantes e o próprio gerenciador da ata de registro 
de preços), nas suas respectivas sedes, nos quantitativos que vierem a ser 
solicitados dentro da estimativa do procedimento, sendo certo que não 
serão aceitas quaisquer considerações posteriores da vencedora no sentido 
de não atender aos municípios consorciados, uma vez que estes são órgãos 
participantes do registro de preços,  

b) Será exigida da empresa que participar do certame, a comprovação da cobertura de, 

pelo menos, 70% (setenta por cento) dos municípios acima indicados, com postos de 

abastecimento credenciados; 

c) Caso a empresa declarada vencedora do certame não possua postos credenciados 

em todas as localidades indicadas acima, até a sessão pública, disporá do prazo de 15 

(quinze) dias úteis, após a formalização da Ata de Registro de Preços, para efetuar e 

comprovar diante do CISAB ZM, os credenciamentos, sendo que, tal prazo poderá, 

mediante solicitação formal da detentora da Ata de Registro de Preços, ser prorrogado 

por mais 10(dez) dias úteis; 

d) A comprovação dos estabelecimentos credenciados far-se-á mediante 

declaração da licitante, relacionando os postos e locais (com endereço), devendo 

apresentar a comprovação mediante documentação, o que será conferido pelo 

CISAB ZM, para atestar a veracidade das informações prestadas. 

7.2 OBSERVAÇÕES ESPECÍFICAS PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS: 

7.2.1 A CONTRATADA terá obrigação de cumprir todas as exigências determinadas pelo 

Contratante no que se refere ao objeto, e entregar os combustíveis nos postos por ela 
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indicados. 

7.2.2 Em caso de irregularidade não sanada pelo contratado, a Administração, por meio de 

seu representante, reduzirá a termo os fatos ocorridos e encaminhará à autoridade 

competente para que sejam tomadas as providências legais pertinentes. 

7.2.3 A entrega das etiquetas/tags deverá ser feita diretamente aos municípios, sem 

nenhum custo adicional para o Contratante. 

7.2.4 As etiquetas/tags deverão ser entregues em até 05 (cinco) dias úteis após a entrega 

da ordem de fornecimento. 

 

8. CONSIDERAÇÕES BÁSICAS: 

8.1 Os serviços/itens sera o executados/entregues de forma parcelada, conforme a necessidade de cada municí pio/autarquia demandante, durante a vige ncia contratual. 
 

9. CONCLUSÃO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

9.1 Diante do exposto, é possível concluir que a aquisição do objeto mediante pregão, 

menor TAXA ADMINISTRATIVA se mostra mais viável a partir da análise do presente 

Estudo Técnico Preliminar e de acordo com os termos pretendidos. Nesse sentido, a 

utilização do critério de julgamento também se mostra a mais adequada, porquanto os itens 

que se pretende adquirir são classificados como bens comuns, de características 

padronizáveis. 

 

10. DA ENTREGA DOS SERVIÇOS E EXECUÇÃO 

10.1 DO PROCEDIMENTO PARA ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES. 

10.1.1 O levantamento dos valores demandados teve como base, informaço es fornecidas pelos entes consorciados do CISAB Zona da Mata, participantes dessa licitaça o; baseadas conforme me dia histo rica de consumo, histo rico de itens previamente utilizados e de comensais atendidos. 
10.1.2 Os valores a seguir representados foram apurados com base nos gastos do u ltimo exercí cio dos municí pios consorciados, sendo estimados devido a  impossibilidade de se precisar o nu mero de exato de futuras manutenço es. 
10.1.3 Cada Municí pio apresentara  sua respectiva lista de veí culos/equipamentos, as quais podera o sofrer alteraço es durante a vige ncia contratual, em virtude de novas aquisiço es, doaço es e/ou desfazimento dos veí culos existentes.  
10.1.4 A empresa vencedora tera  obrigaça o de atender a todos os municí pios consorciados (relacionados acima), nos quantitativos que vierem a ser solicitados dentro da estimativa do Procedimento, sendo certo que na o sera o aceitas quaisquer consideraço es posteriores da vencedora no sentido de na o atender aos municí pios consorciados, uma vez que estes sa o o rga os participantes do registro de preços. 
10.1.5 O Valor estimado com base nos gastos do u ltimo exercí cio para a Contrataça o eventual e futura de empresa do ramo para prestaça o de serviços terceirizados de cara ter 
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continuado de gerenciamento e administração de despesas de manutenção 
automotiva em geral (preventiva, corretiva e preditiva), visando o fornecimento de peças, componentes, acesso rios de reposiça o genuí nos, entre outros materiais (pneus, o leo de motor, lubrificantes etc.), inclusive, transporte suspenso por guincho e socorro meca nico, produtos, serviços meca nicos de toda ordem, borracharia, ele tricos, lanternagem, pintura, lavagem, estofagem, alinhamento, balanceamento, em rede de oficinas e centro automotivos credenciados e  de R$ 1.040.000,00 (Um milhão e quarenta mil reais).  
10.1.6 O Valor estimado com base nos gastos do u ltimo exercí cio para a Contrataça o eventual e futura de empresa especializada em Prestaça o de serviços contí nuos de 
gerenciamento do abastecimento de combustíveis de veí culos, por meio de implantaça o e operaça o de um sistema informatizado e integrado com utilizaça o de carta o de pagamento magne tico ou microprocessado e disponibilizaça o de rede credenciada de postos de combustí veis no Estado de Minas Gerais; de acordo com as especificaço es e detalhamentos descritos neste Termo de Refere ncia e  de R$ 1.110.000,00 (Um milhão cento e dez mil 
reais). 

 

10.2 DA TAXA DE ADMINISTRAÇÃO 

10.2.1 A taxa de administraça o incidira  sobre o valor mensal total dos serviços de manutença o dos serviços prestados, incluindo eventuais descontos ou acre scimos, inclusive, os decorrentes de impostos, encargos sociais e outros custos. 
10.2.2 Devera o estar incluí dos na taxa de administraça o todos os tributos, sala rios, encargos sociais, trabalhistas e fiscais e quaisquer outros o nus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto, bem como todo o investimento necessa rio a  implantaça o do referido objeto. 
10.2.3 Se houver custos omitidos sera o considerados como inclusos na proposta, na o sendo aceitos pleitos de acre scimos, a esse ou qualquer outro tí tulo, devendo os produtos/serviços serem fornecidos sem o nus adicionais 

10.2.4 Sera  admitida a taxa de administraça o zero ou negativa/menor que zero (equivalente ao desconto sobre o valor consumido). O percentual negativo refletira  sobre o faturamento, representando o desconto. 
10.2.5 Pregoeiro podera  solicitar documentos complementares necessa rios a  ana lise da proposta e da exequibilidade da taxa administrativa ofertada. 
 

 

10.3 DA TAXA SECUNDÁRIA  

10.3.1 A taxa de administraça o secunda ria, ou seja, a que e  cobrada da rede credenciada pelas empresas que prestam serviços de gerenciamento de frotas, merece especial atença o por parte da Administraça o, uma vez que inu meros licitantes do ramo comercial de prestaça o de serviço de gesta o de frota, para vencer os prego es a qualquer custo, ve m ofertando lances com taxa de administraça o prima ria pro xima ou igual a zero, ou mesmo negativas. Isso significa que o mecanismo real de remuneraça o pela prestaça o do serviço de 
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gesta o de frota migrou, na pra tica, da taxa de administraça o prima ria (cobrada da Administraça o) para a taxa de administraça o secunda ria (cobrada das credenciadas).  
10.3.2 O percentual de Taxa de Administraça o ofertado devera  ser considerado, respectivamente no momento do pagamento da Nota Fiscal, durante a vige ncia do Contrato. 
10.3.3 O Sistema Tecnolo gico a ser fornecido e implantado pela FORNECEDORA devera  constituir-se em um sistema de gesta o integrado a um sistema de pagamento das peças e da manutença o da frota de veí culos. 
10.3.4 Cada condutor devera  ter sua identificaça o validada durante a execuça o de qualquer operaça o realizada na rede de lojas e oficinas credenciadas pela FORNECEDORA, sendo de responsabilidade da mesma a soluça o te cnica que identifique o condutor do veí culo no ato da aquisiça o ou serviço, e coí ba com agilidade e segurança as eventuais utilizaço es na o autorizadas. 
 

11. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO DE GERENCIAMENTO  

11.1 DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS CONTRATADOS 

11.1.2 A efetiva implantação do sistema de gerenciamento, deverá dar-se num prazo 

máximo de 15 (quinze) dias, a contar da ordem de execução dos serviços a ser expedida pela 

contratante, incluindo o acesso a todos os recursos tecnológicos e ferramentais necessários 

à plena utilização dos sistemas web da Contratada pelos servidores autorizados vinculados 

à contratante. E deverá realizar, sem ônus para contratante, treinamentos de todos os 

gestores e usuários envolvidos na utilização da solução proposta. 

11.1.3 O treinamento poderá se dar de forma virtual, desde que haja presença de imagem e 

voz em tempo real do professor/treinador, e seja realizado por meio de plataforma 

compatível com os sistemas de cada município participante do processo. 

11.1.4 O objeto desta CONTRATAÇA O sera  fornecido de acordo com a necessidade de cada demandante, de acordo com pedidos/entregas do OBJETO DA CONTRATANTE, sob a fiscalizaça o do executor do contrato por este designado. 
 

12. DO GERENCIAMENTO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA/CORRETIVA AUTOMOTIVA 

12.1 Manutenção Preventiva - compreende todos os serviços executa veis em oficinas meca nicas reparadoras ou concessiona rias de automo veis, obedecendo-se a s recomendaço es do fabricante do veí culo e/ou as recomendaço es da equipe da Gere ncia de Frotas. Sa o exemplos de manutença o preventiva: 
a) Troca de pneus, alinhamento e balanceamento de rodas e cambagem; 
b) Troca de o leo de motor, ca mbio e diferencial, o leo de freio, lí quido de arrefecimento; 
c) Lubrificaça o e elementos filtrantes de veí culos; 
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d) Reposiça o de palhetas de limpador, baterias, equipamentos de segurança (tria ngulo sinalizador, chave de roda, cinto de segurança) e combate a ince ndios, correias de alternador/gerador, etc.; 
e) Substituiça o de itens do motor; 
f) Limpeza de motor e bicos injetores; 
g) Regulagens de bombas e bicos injetores; 
h) Limpeza, higienizaça o e lavagem de veí culos; 
i) Revisa o de fa brica; 
j) Outros serviços constantes no manual dos veí culos e/ou equipamentos ou por orientaça o da equipe responsa vel pela gesta o de frotas. 
12.2 Manutenção Corretiva ou Pesada - compreende todos os serviços executa veis em oficinas meca nicas reparadoras ou concessiona rias de automo veis, que venham a ocorrer fora dos perí odos estabelecidos para execuça o das manutenço es preventivas, para correço es de defeitos aleato rios resultantes de desgaste e/ou deficie ncias de operaça o, manutença o e fabricaça o, garantindo a operacionalidade do veí culo, ale m de preservar a segurança de pessoas e materiais. Sa o exemplos de manutença o corretiva: 
a) Serviços de retí fica de motor; 
b) Montagem e desmontagem de jogo de embreagens; 
c) Serviços de instalaça o ele trica; 
d) Serviços no sistema de injeça o eletro nica; 
e) Capotaria; 
f) Tapeçaria; 
g) Borracharia; 
h) Chaveiro; 
i) Funilaria e pintura; 
j) Serviços no sistema de arrefecimento; 
k) Serviços no sistema de ar-condicionado; 
l) Revisa o geral e serviços integrantes para atendimento das normas obrigato rias de inspeça o ambiental veicular; 
m) Reboque de Veí culos (Assiste ncia 24 horas) em caso de acidente ou pane, em territo rio nacional. 
12.3 A rede credenciada devera  ser suficiente para o pleno atendimento da demanda de serviços de manutença o de serviços no territo rio nacional, contendo obrigatoriamente, apo s 
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a assinatura do contrato, o mí nimo de dois estabelecimentos credenciados de autopeças, oficinas meca nicas, posto para abastecimento e serviços de guincho de veí culos nos municí pios consorciados. Conforme necessidade da contratante, e sem qualquer o nus a ela, a contratada devera  efetuar o credenciamento de novos fornecedores e prestadores de serviço, tendo para isso, o prazo de 30 (trinta) dias a partir da data da solicitaça o. 
12.4 A Contratada devera  tornar disponí vel a  Contratante, sendo considerado como base operacional a sede da Contratante, sistema em ambiente web, de gerenciamento de serviços, cuja tecnologia possibilite/forneça um perfil mí nimo de funcionalidade, conforme o descrito nos itens a seguir: 
a) Pre -abertura de Ordens de Serviços atrave s de POS e Abertura de Ordens de Serviço real time no software; 
b) Recebimento de orçamento on-line/real time; 
c) Avaliaça o e aprovaça o on-line/real time de orçamento de peças, acesso rios e serviços; 
d) Cotaça o de preços de peças, acesso rios e serviços on-line/real time; 
e) Acompanhamento on-line do status dos serviços que estiver sendo efetuado; 
f) Sistemas Integrados de Informaço es, permitindo a geraça o de Relato rios Gerenciais; 
g) Sistemas Tecnolo gicos integrados que viabilize a autorizaça o para realizaça o dos serviços de manutença o e reparos e fornecimento de autopeças e acesso rios para os veí culos da frota da Contratante junto aos estabelecimentos da rede, por meio de senha fornecida aos fiscais designados pela Administraça o; 
h) Utilizaça o de logí stica especializada de rede, com amplo nu mero de oficinas e concessiona rias credenciadas, em todo o territo rio nacional; Banco de Dados para fornecimento de relato rios gerenciais com histo ricos dos serviços executados, despesas de manutença o de cada um dos veí culos da frota, fornecendo, inclusive, í ndice de atendimento por tipo de serviço; 
i) Fornecimento de relato rios especí ficos, analí ticos e sinte ticos, por perí odo pre -estabelecido, extraí dos por veí culos individuais ou grupos, que possibilitem a ana lise de gastos discriminados em peças e ma os de obra; 
j) Faturamento de nota fiscal com demonstrativo de compra, discriminado valores gastos com ma os de obra, peças e taxa de administraça o; 
k) Sistema tecnolo gico que possibilite a visualizaça o dos saldos para plataforma da SR e de cada unidade descentralizada no respectivo contrato de manutença o preventiva e corretiva da frota; 
l) Sistema tecnolo gico que permita distribuir saldos individuais para plataforma da SR e suas unidades descentralizadas; 
m) O sistema devera  registrar e armazenar todos os dados da vida meca nica do veí culo e a cada operaça o: 
n) Nu mero de identificaça o da ordem de serviço; 
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o) Nu mero de identificaça o do tag/etiqueta ou centro de resultado demandante; 
p) Identificaça o do veí culo (tipo de frota e placas); 
q) Modelo do veí culo; 
r) Centro de Custo; 
s) Data e hora de abertura e fechamento da ordem de serviço; 
t) Data e hora de iní cio e fim da manutença o do veí culo; 
u) Tipo de serviço (aquisiça o de peça/ manutença o corretiva/ serviço de guincho); 
v) Identificaça o do gestor responsa vel pela aprovaça o do orçamento (nome e matrí cula); 
w) Quilometragem do veí culo no momento da execuça o do serviço; 
x) Descriça o dos serviços executados e peças trocadas; 
y) Valor total de ma o de obra; 
z) Valor total das peças; 
aa) Tempo de garantia do serviço realizados; 
bb) Tempo de garantia das peças substituí das; 
cc) Valor total da operaça o; 
dd) Descriça o sumarizada da operaça o; 
ee) Raza o Social, endereço e CNPJ do fornecedor e/ou prestador de serviço; 
ff) Nu mero e data das notas fiscais emitidas pelo fornecedor; 
gg) Custo por Km rodado; 
12.5 Todos os dados, devera o estar disponí veis para consulta da Contratante e emissa o de relato rios, sendo que, a cada fechamento de perí odo e emissa o de nota para pagamento, devera o constar descriminados e separados em relato rio de consumo e composiça o de faturamento. 
12.6 O sistema devera  emitir relato rios gerenciais, financeiros e operacionais que permitam o controle de despesas e tipos de serviços, do valor das peças e da ma o de obra, das garantias, do histo rico de ordens de serviço, do histo rico de ordens de serviço, orçamentos e de manutença o por veí culo e centro de custo; 
12.7 O histo rico das operaço es deve ser armazenado e de imediata e fa cil consulta pela Contratante durante a vige ncia contratual, bem como, ao te rmino do contrato, devera  ser disponibilizado pela Contratada em planilha eletro nica. 
12.8 Os relato rios disponibilizados pela Contratada devera o conter no mí nimo, as seguintes informaço es, sem prejuí zo a eventuais alteraço es e adequaço es a s necessidades da Contratante: 
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1- Histo rico de manutença o por perí odo, por tipo de veí culo, por placa, por tipo de frota, por centro de custo e por estabelecimento comercial, com descriça o do valor total de peças e valor total de ma o de obra; 
2- Ordem de serviço cadastrada; 
3- Comparativo de valor negociado na ordem de serviço; 
4- Registro de garantia de peças e serviços; 
5- Histo rico de orçamentos; 
6- Relato rio de custos por tipo de veí culo e centro de custo; 
7- Composiça o de frota, com ano de fabricaça o, tipo de veí culo, modelo de veí culo, centro de custo, placas e demais dados de identificaça o; 
8- Relaça o completa de discriminada de rede credenciada; 
9- Tempo de imobilizaça o do veí culo; 
10- Custo por tipo de manutença o; 
11- Custo global, mensal de serviços e peças; 
12- Relato rio personalizado (real time) com opço es de personalizaça o pelo pro prio gestor da CONTRATANTE contendo no mí nimo as seguintes opço es de personalizaça o: Perí odo (dia, semana, me s, etc.), veí culo (placa, combustí vel, KM, prefixo, nu mero tag, renavam), unidade e/ou subunidade (formado pelo conjunto de veí culos alocados numa unidade e/ou subunidade), o rga o ou entidade (formado pelo conjunto de veí culos de todas suas unidades), local da manutença o (estabelecimento e municí pio), a fim de acompanhar o histo rico de manutenço es realizadas em cada um deles, condutor/motorista (especificaça o do condutor/motorista que levou o veí culo ate  o estabelecimento credenciado e condutor/motorista que retirou o veí culo na finalizaça o de entrega pelo estabelecimento credenciado), valor dos itens (peças e ma o de obra). O relato rio tambe m devera  permitir a nomeaça o de um nome a  ser escolhido pela CONTRANATE e tambe m devera  conter a opça o para salva-lo, em tempo real. 
12.9 Todos os relato rios devem ser gerados a partir de perí odo pre  estabelecido pelo gestor de frota, permitindo comparativos de desempenho, ana lise de gesta o e migraça o de dados para planilha eletro nica tipo Excel possibilitando a extraça o de dados com um perí odo mí nimo de 12 meses. 
12.10 O software devera  possuir integraça o com as tabelas referenciais (Tabelas do fabricante de tempo padra o de reparos e tabela oficial de preços de peças e acesso rios novos e genuí nos), desta maneira os valores constantes nas tabelas devera o ser apresentados de maneira automatizada junto ao sistema para comparativo dos valores orçados com a rede credenciada, visando maior transpare ncia, economicidade e celeridade nas operaço es. 
12.11 Os prazos para execuça o das manutenço es/ reparos necessa rios nos veí culos, nacionais ou importados, devem ser estabelecidos de comum acordo com a Contratada, levando-se em consideraça o o grau de avaria nos mesmos, pore m os serviços de pequena monta (manutenço es preventivas) devera o ser efetuados sempre dentro de um prazo 
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ma ximo de 48 (quarenta e oito) horas, sendo que para a manutença o corretiva o prazo na o seja superior a 120 (cento e vinte) horas, a partir da aprovaça o do orçamento, sem prejuí zo a serviços de maior durabilidade, desde que previamente informados ao gestor de base. 
12.12 A Contratada devera  executar o serviço utilizando-se dos materiais, equipamentos, ferramentas e utensí lios necessa rios a  perfeita execuça o contratual, conforme disposto no Termo de Refere ncia. 
12.13 A Contratada se responsabilizara  pela execuça o dos serviços objeto da contrataça o atrave s de seus recursos tecnolo gicos e equipes te cnicas especializadas, segundo padro es de excele ncia sob aspectos da organizaça o, eficie ncia, qualidade e economicidade. 
12.14 Todas as operaço es sera o realizadas interativamente, via web, entre o sistema da Contratada e o operador – servidor autorizado l mediante opço es de execuça o oferecidas (menus). 
12.15 A Contratada devera  ofertar serviços destinados a  gesta o de frota, apresentando dados quantitativos, mecanismo e processos necessa rios para viabilizar o acesso ao sistema, em ambiente web capaz de atender a todas as demandas da Contratante no escopo do objeto do contrato, e apto a proporcionar soluço es globais e integradas, com alto ní vel de segurança e de controle dos serviços gerais de abastecimento e manutença o dos diversos tipos de veí culos dos municí pios que integram o Conso rcio. 
12.16 A Contratada devera  tornar disponí veis sistemas tecnolo gicos de intende ncia, fornecendo serviços de gerenciamento informatizado, com metodologia de cadastramento, controle e logí stica, compreendendo, dentre outros: 
1- Ampla rede de borracharias e oficinas e concessiona rias conveniadas, em todo o territo rio nacional, equipadas para aceitar transaço es de usua rios do sistema; 
2- Implantaça o de sistema integrado, em ambiente web, para veí culos componentes da frota dos municí pios consorciados, locados, cedidos e ou veí culos com autorizaça o judicial de uso e apreendidos sob guarda, proporcionando um controle eletro nico dos serviços de manutença o prestados pelas conveniadas; 
3- Controle informatizado de sistemas integrados de gesta o de frotas possibilitando a  Contratada a emissa o de relato rios financeiros, operacionais e gerenciais, que permitam estrito e eficaz acompanhamento da situaça o de manutença o da frota, da qualidade dos serviços prestados, bem como total dos gastos envolvidos; 
12.17 A Contratada tornara  disponí vel o acesso a software, em ambiente web para gerenciamento da frota da Contratante, cadastrando todos os veí culos que a integram. 
12.18 O sistema de gerenciamento integrado devera  permitir a emissa o de relato rios cadastrais, operacionais e financeiros para o controle e gesta o das informaço es sobre os veí culos cadastrados, identificando toda e qualquer transaça o efetuada, cujo atendimento na rede credenciada tenha gerado despesas de manutença o e aquisiça o de peças originais. 
12.19 O prazo para atendimento e soluça o de problemas te cnicos no sistema da Contratada, utilizado no atendimento a s demandas da Contratante na o devera  ser superior a seis horas. 
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12.20 Sera  considerada como USUA RIO a (s) unidades (s) administrativas (s) determinadas pela contratante, sendo designados servidores responsa veis pela fiscalizaça o e gerenciamento dos serviços, aos quais a Contratada tornara  disponí veis senhas de acesso ao sistema web de gerenciamento, em diferentes ní veis, conforme o caso, e segundo determinaça o do o rga o fiscal. 
12.21 O sistema tecnolo gico integrado viabilizara  o pagamento dos serviços executados e o fornecimento de peças e acesso rios, mediante uso de senha fornecida aos fiscais designados pela administraça o. 
12.22 A contratada devera  credenciar oficinas, sempre que possí vel nas imediaço es das unidades da Contratante. 
12.23 A Contratada devera  credenciar e tornar disponí vel outros estabelecimentos para manutença o preventiva e corretiva dos veí culos da Contratante, em todo o territo rio nacional e em especial nos municí pios consorciados, sempre que houver interesse da Contratante, observados os crite rios estabelecidos neste Termo de Refere ncia. O prazo para credenciamento sera  de 30 dias, a contar da solicitaça o da unidade gestora. 
12.24 As oficinas e concessiona rias integrantes da rede conveniada pela Contratada devera o estar plenamente equipadas para prestaça o de serviços meca nicos automotivos e fornecimento de peças e acesso rios automotivos originais. 
12.25 Os estabelecimentos da rede credenciada da Contratada devera o fornecer ao usua rio do serviço comprovante da transaça o efetuada, com a descriça o dos serviços prestados; dos preços praticados, dos descontos ofertados, das garantias praticadas, da data, bem como identificaça o da credenciada. 
12.26 As oficinas e concessiona rias integrantes da rede conveniada pela Contratada devera o confeccionar Check-list, dos itens e acesso rios no interior do veí culo no momento do recebimento e entrega do mesmo. 
12.27 As oficinas e concessiona rias integrantes da rede conveniada pela Contratada devera o proceder a  entrega ao usua rio das peças substituí das nos veí culos, bem como os certificados de garantia e relaça o de peças utilizadas com marca e modelo. 
12.28 As oficinas e concessiona rias integrantes da rede pela Contratada devera o fornecer garantia conforme estabelecido abaixo: 
1- 12 (doze) meses para as peças repostas e instaladas nas oficinas conveniadas pela Contratada, a partir da emissa o da(s) nota(s) fiscal (is) fatura(s); 
2- 06 (seis) meses para os serviços executados pelas oficinas credenciadas pela Contratada onde na o houver utilizaça o de peças, a partir da emissa o da(s) nota(s) fiscal(is) fatura(s); 
3- Os serviços de manutença o corretiva tera o garantia mí nima de 12 (doze) meses, exceto alinhamento de direça o e balanceamento que tera o garantia de 30 (trinta) dias e os serviços de lanternagem e pintura que sera  de 12 (doze) meses; 
4- As peças utilizadas nos serviços podera o ter garantia diferenciada, desde que seja por um perí odo superior a  garantia mí nima. 
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5- Durante o prazo de garantia, sem quaisquer o nus para a Contratante, os estabelecimentos credenciados, a s suas expensas, esta o obrigados a: 
a) Substituir o material defeituoso; 
b) Corrigir defeitos de fabricaça o; 
c) Trocar o material, no prazo de ate  05 (cinco) dias u teis, a contar da data de comunicaça o. 
d) Todos os serviços executados ou materiais fornecidos pelas oficinas e concessiona rias conveniadas pela Contratada, estara o sujeitos a  aceitaça o pela CONTRATANTE, que aferira  se aqueles satisfazem o padra o de qualidade deseja vel e necessa rio, em cada caso. 
e) Na hipo tese prevista no item acima, as oficinas e as concessiona rias conveniadas pela Contratada, obrigar-se-a o a fazer os serviços, bem como providenciar a substituiça o das peças, materiais ou acesso rios, arcando com todas as despesas decorrentes, devendo tomar estas provide ncias ta o logo seja comunicado a  Contratada a na o aceitaça o pelo Fiscal do Contrato. 
12.29 As oficinas integrantes da rede conveniada devera o ter como limite ma ximo de preço para peças e acesso rios originais que possuam co digo da montadora (nu mero de peça), os constantes da Tabela de Preço Oficial da montadora do veí culo para o qual o material esta  sendo adquirido. 
12.30 O Contratante devera  adquirir as peças ou acesso rios atentando para o melhor desconto ofertado pela rede conveniada, sendo considerada como crite rio a proximidade do local onde o serviço sera  executado, avaliando-se o custo/benefí cio. 
12.31 No caso de comprovada a necessidade de aquisiça o de peça ou acesso rio original (material com as mesmas caracterí sticas, especificaço es e fabricante do que compo e a montagem original) que na o seja contemplada com co digo da montadora (nu mero de peça) na tabela de Preços Oficial da respectiva montadora, a cotaça o do menor preço ficara  a cargo do fiscal designado pela CONTRATANTE. 
12.32 A fiscalizaça o de preços ficara  a cargo do fiscal designado pela CONTRATANTE, devendo a Contratada garantir que os preços cobrados na rede credenciada tera o como limite o preço de a  vista. 
12.33 A base do ca lculo do preço praticado para prestaça o de serviços de meca nica, ele trica, lanternagem, alinhamento e balanceamento e outros devera  ser de acordo com o tempo para a execuça o do serviço constante da Tabela de Tempos Padra o de Reparos adotados pela montadora de acordo com o modelo do veí culo ou ma quina (co digo, descriça o e tempo padra o de execuça o do serviço). 
12.34 Os serviços somente podera o ser executados apo s o envio online/ real time, pela empresa conveniada, de orçamento detalhado, atrave s dos menus eletro nicos apropriados existentes no ambiente web da Contratada, e respectiva autorizaça o pelo fiscal designado pela contratante, que se pronunciara  apo s imediata ana lise e avaliaça o do orçamento a ele submetido previamente. 
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12.35 Todos os estabelecimentos integrantes da rede credenciada da Contratada devera o ser por esta reembolsados, inexistindo qualquer ví nculo ou obrigaço es financeiras entre a contratante e tais prestadores de serviço. 
12.36 O sistema web da Contratada devera  promover a otimizaça o e homogeneizaça o das operaço es de manutença o automotivas realizadas, com o controle sobre todos os veí culos e respectivos usua rios. 
12.37 A Contratante se reserva o direito de, a qualquer tempo, solicitar a substituiça o de prepostos da Contratada, uma vez constatado o na o preenchimento das condiço es exigidas para assiste ncia a ser prestada, ou que se conduzam de modo inconveniente ou incompatí vel com o decoro e a funça o a qual lhe foi cometida. 
12.38 A contratada devera  estar ciente de que quaisquer entendimentos com o fiscal sera o feitos sempre por escrito, na o sendo consideradas quaisquer alegaço es com fundamento em ordem ou declaraço es verbais. 
12.39 O sistema devera  possuir funcionalidade que permita a configuraça o para que os pre -orçamentos sejam iniciados atrave s do POS (Point of Sale) atrave s da etiqueta denominada tag (etiqueta) com tecnologia de aproximaça o (RFID ou NFC) para inicializaça o da operaça o de orçamentos, assim a Contratante possuira  a garantia que o veí culo ira  se encontrar no estabelecimento credenciado. 
12.40 Conter, nas ordens de serviços, co digos de peças e co digos de serviços. 
12.41 Mecanismo de bloqueio para inserça o de fotografias IGUAIS nas ordens de serviços, afim de evitar qualquer tipo de tentativa de fraudes na substituiça o das peças. 
12.42 Permitir a criaça o de para metros de manutença o preventiva como: 
1) Quilometragem mí nima para troca de correia de comando de va lvulas; 
2) Quilometragem mí nima para troca de pneus; 
3) Outros a crite rio do gestor ou fiscais das Secretarias. 
4) Alertar na Ordem de Serviço sobre troca prematura de peças em garantia e peças parametrizadas; 
12.43 Alertar com informaça o online na tela de orçamentos, inconsiste ncias frente aos para metros estabelecidos, como, tempo de troca de baterias, pneus, correia de comando de va lvulas, garantia, etc. 
12.44 Alertar sobre a necessidade de executar serviços parametrizados, como, troca de correia dentada, de pastilha de freio, de disco de freio, alinhamento e balanceamento, e outros definidos pelo gestor ou fiscal das Secretarias, ale m do mais os alertas de manutenço es preventivas devera o ser sinalizadas por meio de aviso no sistema tecnolo gico, por email e por SMS 

12.45 Aplicativo (IOS/Android) para gerenciamento de manutença o para realizaça o dos acompanhamentos de manutenço es. 
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12.46 O fornecimento dos bens devera  atender rigorosamente a s especificaço es constantes deste Termo de Refere ncia e seus Anexos e projeto ba sico. O fornecimento fora das especificaço es indicadas implicara  na recusa, por parte dos municí pios consorciados, que os colocara  a  disposiça o do fornecedor para substituiça o. 
12.47 A reparaça o ou substituiça o dos bens devera  ocorrer no prazo ma ximo de 05 (cinco) dias corridos a s custas do fornecedor, a contar da notificaça o do CISAB ao fornecedor sobre a recusa dos mesmos. Esgotado esse prazo, a empresa sera  considerada em atraso e sujeita a s penalidades cabí veis. 
12.48 A entrega dos bens/serviços devera  ser realizada dentro do prazo estabelecido e sera  considerada como recusa formal a falta de entrega dos mesmos no prazo estabelecido, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, devidamente comprovado pelo fornecedor e reconhecido pelo municí pio consorciado. 
12.49 O recebimento do bem/serviços licitado dar-se-a  por interme dio de representante designado por cada municí pio consorciado e sera : a) Proviso rio: na entrega, para efeito de posterior verificaça o da conformidade do mesmo, com as especificaço es solicitadas. b) Definitivo: apo s a conclusa o da confere ncia e ana lise necessa rias e sua consequente aceitaça o definitiva, que ocorrera  no prazo ma ximo de 15 (quinze) dias. 
12.50 Decorrido o prazo para substituiço es sem o atendimento da solicitaça o do Contratante ou a apresentaça o de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para executar a substituiça o do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia do produto. 
12.51 A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vige ncia pro prio e desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicaça o de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condiço es, mesmo depois de expirada a vige ncia contratual. 
12.52 O Contrato compreendera  bombas, equipamentos e quadros ele tricos relacionados no e outros que forem adquiridos ou disponibilizados no perí odo de vige ncia contratual;  
12.53 O atendimento dos serviços de manutença o bem como o fornecimento de materiais devera  ocorrer por meio de rede credenciada, em cara ter contí nuo e ininterrupto, que inclui o fornecimento de peças e insumos, abrangendo todas as a reas e especialidades, relativos a  manutença o preventiva e corretiva, ana lise, avaliaça o e diagnose, desmontagem, montagem, retificaça o, reparaça o, correça o, restauraça o, reposiça o, remoça o, transporte, complementaça o e conservaça o;  
12.54 Sera  enta o de responsabilidade da Contratada a execuça o do objeto de sua especialidade, compreendendo: (a) a implantaça o, alimentaça o e manutença o de sistema informatizado por meio da Web de autogesta o, integrado com tecnologia de carta o magne tico ou carta o virtual;  
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12.55 O gerenciamento e controle dos serviços realizados, peças substituí das e seus custos, rede credenciada para atendimento e dos orçamentos necessa rios, atrave s do sistema integrado implantado;  
12.56 O credenciamento, monitoramento e intermediaça o dos serviços de manutença o preventiva e corretiva, a serem contratados atrave s da rede especializada nas regio es de atendimento;  
12.57 Suporte te cnico permanente, tanto para a Contratante, quanto para a rede credenciada; 
12.58 A implantaça o pela CONTRATADA do sistema informatizado de gerenciamento de dados de gesta o e controle, compreende em sí ntese:  
12.58.1 Cadastramento de todos os usua rios e gestores do sistema, com seus respectivos ní veis de acesso;  
12.58.2 Credenciamento e apresentaça o da Rede Credenciada com todos os dados relativos (Nome Fantasia, Raza o Social, CNPJ, porte empresarial, contatos, telefones, endereços, emails, linhas de fornecimento/objeto social, municí pio, estado, etc);  
12.58.3 Identificaça o visual e divulgaça o da rede credenciada;  
12.58.4 Implantaça o e parametrizaça o dos sistemas tecnolo gicos, informatizado, compatí vel com ambiente seguro, via WEB, on-line;  
12.58.5 Treinamento de Usua rios e Gestores do contrato para operar o sistema, com previsa o ma xima de 03 (tre s) funciona rios da contratante para capacitaça o;  
12.58.6 Treinamento da rede credenciada para operar o sistema.  

 

13. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO DE GERENCIAMENTO DE COMBUSTÍVEL 

13.1 Abrangência Geográfica  

13.1.1 Considerando as caracterí sticas da atividade da entidades participantes, que a a rea de abrange ncia seja no municí pio de viçosa e em todo estado de Minas Gerais.  
13.2 Rede de Postos Credenciados  
13.2.1 Os postos credenciados devera o prestar os serviços de abastecimento, no mí nimo, de segunda-feira a sa bado das 07:00h a s 20:00h. Deve haver, na A rea Preferencial para Abastecimento, ao menos, 1 (um) posto com atendimento 24 (vinte e quatro) horas por dia e 7 (sete) dias por semana. 
13.2.2 O credenciamento de novos postos, conforme a necessidade do Contratante, devera  ser efetivado pela Contratada no prazo ma ximo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data da solicitaça o.  
13.2.3 Os postos credenciados para as unidades que possuam veí culos das categorias caminha o, cavalo meca nico e equipamentos automotivos devera o contar em suas 
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instalaço es com a rea suficiente para movimentaça o e manobras necessa rias ao abastecimento ou unidade mo vel de abastecimento.  
13.2.4 As eventuais alteraço es ou mudança dos postos credenciados devem ser comunicadas imediatamente ao Contratante via internet ou pelo sistema instalado pela Contratada.  
13.2.5 Cada condutor devera  ter sua identificaça o validada por meio de senha durante a execuça o de qualquer operaça o realizada na rede de postos credenciados pela Contratada. E  de responsabilidade da Contratada disponibilizar soluça o te cnica que identifique o condutor do veí culo no ato do abastecimento e coí ba, com agilidade e segurança, as eventuais utilizaço es na o autorizadas. 
13.2.6 A Contratada e  a u nica responsa vel pelo pagamento aos postos credenciados, decorrente do abastecimento de combustí vel e de demais serviços efetivamente realizados, ficando claro que o Contratante na o responde solida ria ou subsidiariamente por esse pagamento.  
13.3 Sistema de Abastecimento  
13.3.1 O sistema deve permitir que os abastecimentos realizados sejam registrados manualmente, conforme soluça o a ser definida e apresentada pela Contratada. 
13.3.2 O sistema tecnolo gico Integrado viabilizara  o pagamento do abastecimento de combustí veis.  
13.3.3 As entidades participantes tera o seus CNPJs cadastrados no carta o magne tico ou microprocessado, e sera  utilizado pelos funciona rios autorizados. 
13.3.4 As entidades participante devera o ter suas identificaço es pro prias, validada por meio de senha durante a execuça o de qualquer operaça o realizada na rede de postos credenciados pela Contratada. E  de responsabilidade da Contratada a soluça o que iniba ou identifique com agilidade e segurança as eventuais utilizaço es na o autorizadas, bem como as transaço es realizadas em desacordo com os para metros estabelecidos.  
13.3.5 O sistema contratado devera  permitir o bloqueio, o desbloqueio e a troca de senha de forma online e instanta nea.  
13.3.6 A rede de postos credenciados devera  estar equipada para aceitar transaço es com o carta o dos usua rios do sistema. 
13.3.7 O sistema devera  emitir comprovante da transaça o contendo as informaço es a seguir, independentemente da solicitaça o do condutor:  - Identificaça o com dados das entidades participantes - Identificaça o do posto (nome e endereço);  - Identificaça o do veí culo (placa);  - Hodo metro do veí culo no momento do abastecimento;  - Tipo de combustí vel e/ou serviço utilizado;  
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- Data e hora da transaça o;  - Quantidade em litros;  - Valor da operaça o; e  - Identificaça o do condutor (nome e registro).  
13.3.8 Nos casos de viagem para outros estados ou mesmo para cidades que na o possuam postos credenciados, o sistema deve permitir que os abastecimentos realizados sejam registrados manualmente, conforme soluça o a ser definida e apresentada pela Contratada. 
13.3.9 O software de gesta o de abastecimento, os equipamentos perife ricos e os carto es da Contratada devem compreender, no mí nimo:  a) Registro informatizado dos dados de abastecimento disponí veis para consulta via internet, no momento que efetuar a operaça o;  b) Emissa o de relato rios gerenciais, financeiros e operacionais que permitam o controle de despesas, condutores, consumo e quilometragem especí ficos por veí culo, ale m dos possí veis desvios em relaça o aos para metros definidos pelo Contratante;  c) Parametrizaça o dos carto es com os dados necessa rios para identificaça o das caracterí sticas dos veí culos e equipamentos automotivos, contendo, no mí nimo, as seguintes restriço es:  - por veí culo: tipo de combustí vel, limite de cre dito em Reais por transaça o e em Reais por me s;  - para o posto de combustí vel: exclusa o do cadastro de credenciamento dos postos penalizados com suspensa o do cadastro de ICMS junto a  Fazenda Estadual. A consulta dos postos penalizados pode ser feita por meio do endereço eletro nico; e  - para o condutor: impedir transaço es sem senha e possibilitar a identificaça o de ocorre ncias por tentativas frustradas.  d) O cancelamento imediato para os casos de perda ou extravio de carta o;  e) Identificaça o do usua rio no momento do abastecimento por meio da senha pessoal;  f) Os equipamentos perife ricos necessa rios para operaça o do sistema, conforme a soluça o tecnolo gica utilizada pela Contratada, os quais devera o ser disponibilizados, se necessa rio, para cada base operacional sem qualquer o nus para o Contratante; g) A exportaça o de dados para o software de gesta o de combustí vel do Contratante, permitindo a leitura de arquivos nos formatos “.txt”, “.csv” ou “.xml”, e, ainda, a possibilidade de layout e formataça o de campos conforme necessidade do Contratante, contendo, no mí nimo, as seguintes informaço es:  - nome, endereço e CNPJ completos do posto credenciado;  - data do abastecimento;  - quilometragem no momento do abastecimento;  
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- tipo de combustí vel;  - valor total do abastecimento;  - valor unita rio do abastecimento por litro;  - quantidade em litros; - identificaça o do veí culo; h) O fornecimento, para o Contratante, do cadastro dos postos credenciados para a realizaça o da migraça o dos dados ao sistema do Contratante, com as seguintes informaço es:  - Nome Fantasia;  - Raza o Social;  - CNPJ;  - Inscriça o Estadual;  - Endereço;  - Bairro;  - Cidade;  - Telefone;  - Contato; e  - CEP. i) Garantia da segurança e da integridade de todas as informaço es obtidas por ocasia o dos abastecimentos realizados na rede credenciada.  
13.4 Relato rios  
13.4.1 A Contratada devera  disponibilizar acesso ao software de Gesta o de Abastecimento compatí vel com o modelo definido pelo Contratante;  
13.4.2 O Contratante devera  estabelecer o ní vel de permissa o (“consulta”/“administraça o”) do acesso ao software de gesta o de abastecimento para cada unidade, podendo um ou mais usua rios ter acesso completo ou parcial aos dados referentes a  frota, de acordo com suas respectivas responsabilidades;  
13.4.3 Os relato rios disponibilizados pela Contratada devera o conter, no mí nimo, as seguintes informaço es, acumuladas a partir da contrataça o dos serviços: a) Relaça o dos veí culos por prefixo, placa, marca, modelo, tipo de combustí vel, ano de fabricaça o, base da unidade administrativa e centro de custo, se houver;  b) Histo rico das operaço es realizadas pela frota, contendo:  - Data;  - Hora;  
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- Identificaça o do estabelecimento;  - Identificaça o do condutor;  - Identificaça o do veí culo (placas);  - Hodo metro do veí culo no momento do abastecimento;  - Tipo de combustí vel;  - Quantidade em litros e/ou m3 adquiridos;  - Valor unita rio por tipo de combustí vel; e  - Valor total da operaça o em R$ (reais). c) Quilometragem entre os abastecimentos, intervalo de tempo e me dia de consumo por litro;  d) Histo rico das operaço es realizadas por usua rio previamente autorizado pelo Contratante;  e) Histo rico das operaço es realizadas por estabelecimento credenciado;  f) Informar, quinzenalmente, os preços histo ricos unita rios em R$/l e R$/m3 contratados na u ltima quinzena. Devem vir organizados por tipo de combustí vel e ordenados do menor para o maior valor (ordem crescente de valor), com o respectivo nome do posto e por regia o;  g) Volume em litros e/ou m³ gastos por tipo de combustí vel e preço me dio unita rio por tipo de combustí vel consumido pela frota;  h) Indicaça o dos desvios de me dia de consumo do veí culo e tipo de combustí vel, entre outros; i) Despesas realizadas por base operacional e Unidade, quando for o caso; e  j) Desconto sobre o preço da bomba, quando for o caso.  
13.5 Implantaça o  
13.5.1 A Contratada devera  implantar o sistema em todas as bases operacionais do Contratante no prazo ma ximo estabelecido pelo Contratante, contado a partir da data da assinatura do contrato. 
13.5.2 O processo de implantaça o do sistema pela Contratada compreende as seguintes atividades:  
 Cadastro do veículo;  

 Cadastro do usuário;  

 Definição da logística da rede de postos credenciados;  

 Preparação e distribuição dos equipamentos perife ricos;  
 Fornecimento ao Contratante dos dados cadastrais da rede de postos credenciados;  

 Treinamento dos condutores e gestores; e  
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 Fornecimento dos cartões para os veículos. 

13.6 Treinamento de Condutores e Gestores  
13.6.1 A Contratada devera  disponibilizar, sem o nus para o Contratante, o programa de capacitaça o de pessoal para todos os condutores e gestores envolvidos na utilizaça o do sistema, incluindo:  
 Operações de cadastramento, parametrização dos cartões e limite de crédito;  

 Detalhamento dos procedimentos para utilização do software de gestão e emissão de relato rios;  
 Informações relativas a eventuais falhas operacionais e providências necessárias para resolve -las  
 Aplicação prática do sistema; e  

 Outras informações julgadas oportunas e necessárias para a correta utilização do sistema. 

13.7 Preços dos Combustí veis  
13.7.1 A Contratada disponibilizara , via internet ou outro meio eletro nico, informaço es quinzenais dos preços histo ricos dos consumos praticados nos postos que abasteceram a frota, em reais (R$), por tipo de combustí vel, ordenados por municí pio e por valor em ordem crescente, identificando o posto de abastecimento com o respectivo endereço.  
13.7.2 O Contratante estabelecera , como limite e para metro restritivo para utilizaça o do carta o, o preço unita rio me dio do me s anterior ao da efetivaça o do abastecimento, por municí pio onde esta  instalada a base operacional da frota, disponibilizado no endereço eletro nico da Age ncia Nacional do Petro leo, Ga s Natural e Biocombustí veis – ANP (www.anp.gov.br) para os diversos tipos de combustí veis. 
13.7.3 O sistema devera  permitir o registro da negociaça o de preços de combustí veis com os postos da rede credenciada, visando obter a reduça o do preço de bomba dos combustí veis nas a reas preferenciais onde a quantidade de veí culos seja significativa 

13.7.4 Os valores dos combustí veis adquiridos sera o faturados de acordo com o preço a  vista de bomba e/ou negociado diretamente pelo Contratante com o posto credenciado.  
13.8 Segurança no Fornecimento  
13.8.1 Nos casos de falha dos equipamentos perife ricos da rede credenciada ou dos carto es dos veí culos, assim como na ocorre ncia de situaço es adversas, tais como falta de energia ele trica, a Contratada devera  disponibilizar procedimento contingencial por meio de serviço de atendimento ao cliente. Esse procedimento visa a  garantia da manutença o das informaço es necessa rias ao controle e a  gesta o dos abastecimentos e ao na o comprometimento da continuidade das atividades operacionais do Contratante. Para isso, a rede credenciada deve obter, por telefone, o nu mero da autorizaça o de abastecimento, a ser transcrito para formula rio especí fico da Contratada. 
13.8.2 A Contratada devera  prestar suporte te cnico por meio de serviço de atendimento ao cliente, por telefone ou internet. Para tal serviço, deve possuir uma central de atendimento 
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com funcionamento 24 (vinte e quatro) horas por dia em todos os dias do ano, que permita ao Contratante o acesso por meio de ligaça o local, na o sendo aceito sistema de atendimento eletro nico. 
 

14. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

14.1 Apresentar, um ou mais atestado(s) e/ou declaraça o(o es) de capacidade te cnica, expedido(s) por pessoa(s) jurí dica(s) de direito pu blico ou privado, em nome da licitante, que demonstre ter a empresa licitante executado serviços compatí veis com o objeto licitado.  
14.2 O(s) atestado(s) devera (a o) conter a identificaça o da pessoa jurí dica emitente bem como o nome, o cargo do signata rio e telefone para contato. 
 

15. PRAZO DE ENTREGA E IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA: 
15.1 A implantação do sistema deverá ser efetuada no prazo máximo de 15 (quinze) dias, 

após  o envio do cadastro completo e atualizado dos veículos, condutores e centro de custo 

das unidades,  

15.2 A entrega das etiquetas/tags ou cartão micro processado se for o caso será conforme 

relação discriminada pelo CISAB, e por cada um dos participantes da ata e deverá ser 

efetuada no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da ordem de 

fornecimento, o qual poderá ser prorrogado. 

15.3 A Contratada deverá justificar a solicitação de prorrogação de prazo. 

 

16. CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO: 
16.1 A Contratada deverá contemplar todos os custos relativos a despesas de entrega das 

etiquetas/tags e cartões quando necessário. 

16.2 A entrega dos combustíveis será parcelada conforme necessidade de cada ente 

participante da ata de registro de preços. 

 

17. ESTIMATIVA DE VALORES (art. 18, §1º, inciso VI) 

17.1 Sera  anexada posteriormente ao processo a pesquisa de preços feita com base no art. 23 da Lei Federal n. 14.133/2021, para estimativa do valor da contrataça o.  
 

18. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO (art. 18, §1º, 
inciso VIII) 

18.1 Por se tratarem de serviços de padra o de desempenho e qualidade comuns, com especificaço es passí veis de serem especificadas, e  possí vel concluir sob a e gide da Lei 14.133/2021, a possibilidade da contrataça o mediante modalidade de PREGA O, tipo ELETRO NICO com crite rio de julgamento de menor preço por ITEM na forma do art. 17, §2º da Lei 14133/2021. 
18.2 A licitaça o sera  compartilhada, nos termos do que preve  o art. 7º, inciso XIV do Estatuto do Conso rcio Intermunicipal de Saneamento Ba sico - CISAB Zona da Mata. 
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18.3 Faz-se necessa ria os serviços pelos entes pu blicos indicados no termo de refere ncia, edital e demais anexos, e, pelas caracterí sticas dos bens, por haver necessidade de contrataço es frequentes pelos futuros contratantes, bem como por ser conveniente a aquisiça o destes bens com previsa o de entregas parceladas, o Registro de Preços e  o procedimento auxiliar cabí vel e adequado para a situaça o em tela. 
18.4 Diante do exposto, e  possí vel concluir que a aquisiça o do objeto mediante prega o, menor TAXA ADMINISTRATIVA se mostra mais viável a partir da ana lise do presente Estudo Te cnico Preliminar e de acordo com os termos pretendidos. Nesse sentido, a utilizaça o do crite rio de julgamento pelo menor preço tambe m se mostra a mais adequada, porquanto os itens que se pretende adquirir sa o classificados como bens comuns, de caracterí sticas padroniza veis. 
 

15. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES (art. 18, §1º, inciso XI) 

15.1 A contrataça o almejada na o guarda relaça o ou interdepende ncia com outras pretendidas pelo CISAB-ZM 

 

16. RESULTADOS PRETENDIDOS (art. 18, §1º, inciso IX) 

16.1 Pretende-se, por meio da presente contrataça o, assegurar a seleça o da(s) proposta(s) apta(s) a gerar(em) a(s) contrataça o(o es) mais vantajosa(s) para o Municí pio consorciados no que se refere a  prestaça o dos serviços objeto deste documento.  
 

17.  PROVIDÊNCIAS PREVIAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO (art. 18, §1º, inciso 
X) 

17.1 Na o sera o necessa rias provide ncias especí ficas previamente a  celebraça o do contrato, salvo a indicaça o de servidores para atuarem como gestor e fiscal do contrato.  
17.2 Ademais, para que a pretendida contrataça o tenha sucesso, e  preciso que outras etapas sejam concluí das, quais sejam: a) elaboraça o de minuta do edital; b)  certificaça o de disponibilidade orçamenta ria; c) designaça o em Portaria de pregoeiro, equipe de apoio, agente de contrataça o (conforme o caso); d) elaboraça o de minuta do contrato; e) encaminhamento do processo para ana lise jurí dica; f) ana lise da manifestaça o jurí dica e atendimento aos apontamentos constantes no parecer, mediante Nota Te cnica com os ajustes indicados; g) publicaça o e divulgaça o do edital e anexos; 
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h) resposta a eventuais pedidos de esclarecimentos e/ou impugnaça o, caso aplica vel; i) realizaça o do certame, com suas respectivas etapas; j) realizaça o de empenho; e k) assinatura e publicaça o do contrato. 
 

18. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E TRATAMENTOS (art. 18, §1º, inciso XII) 

18.1 Tratando de buscar o equilí brio entre a economicidade e a reduça o do impacto ambiental para obtença o do “melhor preço”, ou seja, da proposta de menor preço que atenda aos requisitos de sustentabilidade exigidos. 
18.2 A CONTRATADA devera  adotar pra ticas de sustentabilidade ambiental na execuça o do objeto, no que couber. 
18.3 A CONTRATADA devera  assegurar a viabilidade te cnica e o adequado tratamento do impacto ambiental especí ficos, inclusive:  a) menor impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar,solo e a gua;  b) prefere ncias para materiais, tecnologias e mate rias-primas de origem local;  c) maior eficie ncia na utilizaça o de recursos naturais como a gua e energia;  d) maior geraça o de empregos, preferencialmente com ma o de obra local;  e) maior vida u til e menor custo de manutença o de bens;  f) uso de inovaço es que reduzam a pressa o sobre recursos naturais; e  g) origem ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados nos bens e serviços.  h) adotar pra ticas de gesta o que garantam os direitos trabalhistas e o atendimento a s normas internas e de segurança e medicina do trabalho para seus empregados;  i) administrar situaço es emergenciais de acidentes com efica cia, mitigando os impactos aos empregados, colaboradores, usua rios e ao meio ambiente;  j) conduzir suas aço es em conformidade com os requisitos legais e regulamentos aplica veis, observando tambe m a legislaça o ambiental para a prevença o de adversidades ao meio ambiente e a  sau de dos trabalhadores e envolvidos na prestaça o dos serviços;  k) realizar um programa interno de treinamento de seus empregados, nos tre s primeiros meses de execuça o contratual, para reduça o de consumo de energia ele trica, de reduça o de consumo de a gua e reduça o da produça o de resí duos so lidos, observadas as normas ambientais vigentes;  l) disponibilizar os Equipamentos de Proteça o Individual (EPIs), quando aplica vel, para a execuça o das atividades de modo conforta vel, seguro e de acordo com as condiço es clima ticas, favorecendo a qualidade de vida no ambiente de trabalho;  
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m) orientar sobre o cumprimento, por parte dos funciona rios, das Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho, tais como prevença o de ince ndio nas a reas da prestaça o de serviço, zelando pela segurança e pela sau de dos usua rios;  n) respeitar as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associaça o Brasileira de Normas Te cnicas sobre resí duos so lidos;  o) orientar seus empregados para a destinaça o dos resí duos recicla veis descartados aos devidos coletores de resí duos recicla veis existentes   
19. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE (art. 18, §1º, inciso XIII) 

19.1 Com base na justificativa e nas especificaço es te cnicas constantes neste Estudo Te cnico Preliminar, declaramos que a melhor alternativa para solucionar a demanda e  a contrataça o dos serviços descritos neste ETP, em atendimento a s necessidades do CISAB-ZM e/ou entes consorciados.  
19.2 Portanto, concluí mos que a contrataça o que atenda a s especificaço es descritas no presente Estudo Te cnico Preliminar e posterior Termo de Refere ncia e Edital e  a medida  mais apropriada para suprir a necessidade identificada, declarando, por fim, a viabilidade de contrataça o dos serviços indicados neste documento. 
 Viçosa, 26 de junho de 2026 

 

 _________________________________________________________ 
Responsável pela elaboração do ETP 
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ANEXO III 
TERMO DE REFERÊNCIA Lei 14.133/21 

 
 
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
1.1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SERVIÇOS DE GERENCIAMENTO DE FROTA 
MANUTENÇÃO AUTOMOTIVA EM GERAL E GERENCIAMENTO DE COMBUSTÍVEL (ETANOL, 

GASOLINA, DIESEL E DIESEL S-10). 

 
1.2  JUSTIFICATIVA DA AQUISIÇÃO 

1.2.1 Faz-se necessária a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SERVIÇOS DE GERENCIAMENTO DE 
FROTA MANUTENÇÃO AUTOMOTIVA EM GERAL E GERENCIAMENTO DE COMBUSTÍVEL (ETANOL, 
GASOLINA, DIESEL E DIESEL S-10). 
1.2.2 Os quantitativos foram solicitados de maneira a garantir os níveis de estoque por um período de 
12 (doze) meses, conforme média histórica de consumo, histórico de itens previamente utilizados e de 
comensais atendidos. 
1.2.3 A aquisição por meio do Sistema de Registro de Preços, justifica-se pela imprevisibilidade de se 
estimar com exatidão o quantitativo necessário e por não precisar providenciar grandes dependências 
para armazenagem desses produtos, haja vista que a aquisição dos mesmos será realizada na medida 
em que for necessário. 
1.2.4 A licitação será compartilhada, nos termos do que prevê o art. 7º, inciso XIV do Estatuto do 
Consórcio Intermunicipal de Saneamento Básico - CISAB Zona da Mata. 
1.2.5 As cotações realizadas para o processo administrativo poderão ser acessadas pelos licitantes. 
1.2.6 Faz-se necessária a aquisição pelos entes públicos indicados no termo de referência, edital e 
demais anexos, e, pelas características dos bens, por haver necessidade de contratações frequentes 
pelos futuros contratantes, bem como por ser conveniente a aquisição destes bens com previsão de 
entregas parceladas, o Registro de Preços é o procedimento auxiliar cabível e adequado para a 
situação em tela. 
1.2.7 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada neste 
Termo de Referência. 
 
2. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
2.1 PARA CONTRATAÇÃO DE GERENCIAMENTO DE COMBUSTÍVEL 
2.1.1 O fornecimento de combustível, com vistas ao atendimento das necessidades de abastecimento da 
frota de veículos automotores dos municípios consorciados é imprescindível para manutenção e 
otimização das atividades, assim como na execução das funções administrativas destes. A contratação 
de empresa especializada em fornecimento e gerenciamento de combustível através de Sistema 
Integrado facilitará o gerenciamento e o controle das despesas relativas ao abastecimento. A decisão na 
escolha por este modelo de contratação leva em consideração as vantagens decorrentes da melhoria da 
gestão das despesas com a frota de veículos, gerando expectativas de redução de custos que envolvam 
abastecimento de veículos e controle da frota por meio de relatórios gerenciais e da possibilidade de 
definir parâmetros de utilização e restrições diferenciadas relacionadas aos veículos e aos usuários.  
2.1.2 O gerenciamento do abastecimento de combustíveis tem se consolidado ao longo dos anos como 
uma alternativa inovadora para a aquisição direta e outros afins prestados por postos autorizados de 
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venda de combustível e derivados. É possível, ainda, ser adaptada para a utilização na gestão de 
combustível por Órgãos e Entidades Públicas que decidam pela manutenção de abastecimento com a 
utilização de tanques e bombas instaladas em suas próprias dependências. Além das vantagens 
decorrentes da melhoria de gestão com a aplicação dos dados obtidos nas transações, o modelo 
propicia mais segurança e transparência com a instalação de etiqueta ou tag, que se mostra mais segura 
e eficiente ao Setor Público, pois garante que somente aquele veículo que se deslocou até o posto de 
combustível será abastecido, circunstância não recepcionada pelos cartões de abastecimento. A 
etiqueta ou tag com tecnologia de RFID ou similar (NFC), é instalada diretamente no veículo, sendo 
autodestrutiva quando retirada. Aliada a utilização do dispositivo como forma de pagamento dos 
abastecimentos, a prestação de serviços de gerenciamento do abastecimento de combustíveis 
compreende à disposição de relatórios gerenciais e dados da frota, propiciando à Administração as 
informações necessárias para a tomada de decisão no âmbito da gestão da frota, especialmente no que 
tange ao desempenho. O sistema deverá permitir, ainda, identificar as tentativas de eventuais desvios 
de combustível e a utilização inadequada dos recursos destinados a este objeto. As considerações acima 
estão alicerçadas nas necessidades e experiências de contratações no âmbito da Administração Pública 
e a análise das disponibilidades do mercado de abastecimento de combustíveis para este segmento. A 
decisão na escolha por este modelo de contratação considera as vantagens decorrentes da melhoria 
da gestão das despesas com a frota de veículos, gerando expectativas de redução de custos que 
envolvam o abastecimento de veículos, bem como o maior controle da frota por meio de relatórios 
gerenciais, aliado a possibilidade de definir parâmetros de utilização e restrições diferenciadas 
relacionadas aos veículos e usuários. Além disso, a facilidade no acesso às informações gerenciais 
disponibilizadas por meio da internet, bem como a possibilidade de acompanhamento on-line das 
transações, autorizações, relatórios, extratos e alterações de parâmetro. 

 

2.2 PARA CONTRATAÇÃO DE GERENCIAMENTO DE FROTAS 
2.2.1 Com a finalidade de garantir a perfeita execução das atividades desenvolvidas pelos setores dos 
municípios consorciados; que fazem uso frequente de veículos, máquinas pesadas, exigindo 
manutenção preventiva e corretiva em razão do uso, necessitando assim contratar pessoa jurídica 
especializada para implantação e operacionalização de sistema informatizado de administração e 
gerenciamento de despesas da frota de veículos, incluindo o fornecimento de peças e acessórios, 
instalação e reparos de equipamentos, serviços de mecânica geral, funilaria, pintura, eletricidade, ar 
condicionado, trocas de óleo e filtros, alinhamento de direção, balanceamento, fornecimento de pneus, 
câmaras, reparos dos pneus, lavagem e aspiração geral dos veículos, revisão geral, serviço de guincho, 
etc., em rede de serviços especializada. 
2.2.2 A realização de manutenção corretiva e preventiva vem de fato ser um importante meio para os 
processos de controle de qualidade, pois, através deste mapeamento, é realizado um rígido controle de 
veículos. 
2.2.3 Considerando que as manutenções corretivas e preventivas estão quase sempre associadas uma a 
outra, uma manutenção preventiva em um determinado veículo pode incidir numa manutenção 
corretiva, tornando-se, portanto, inviável a sua divisão, o que além de prejudicar o prazo para 
manutenção, dilatando-o em demasia, ainda seria necessário o pagamento de duas mãos de obras para 
o mesmo serviço, uma para a detecção e outra para a correção do problema, onerando e muito um 
serviço de manutenção. 
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2.2.4 Deve-se considerar ainda, que as empresas de gerenciamento de manutenção de frotas não 
consideram valores de manutenção ou descontos em peças e mãos de obra, diferidos, motivo pelo qual 
as oficinas também não distinguem esses serviços, considerando tudo como manutenção de veículos, 
cabe, que a definição de manutenção preventiva e corretiva, como explicado, é apenas por aspectos 
doutrinário técnicos, separando por “tipos”, todos os serviços de mesma natureza, visto que são sempre 
os mesmo serviços, o que o torna corretivo ou preventivo, são suas condições de periodicidade e 
garantia. Ora, uma manutenção corretiva realizada em determinado estabelecimento, pode se tornar 
corretiva, considerando os critérios de validade e garantia. Assim sendo não há motivos para se 
desassociar os serviços, vide diversos processos licitatórios de mesmo objeto. 
2.2.5 O mesmo ocorre com os serviços de guinchamento e socorro 24 horas de autos. O serviço poderá 
ser prestado pelos mesmos estabelecimentos que por ventura realizarão os serviços de manutenção, 
sendo muitas vezes, quando se tratar de socorro na mesma região da oficina, não cobrado, ou seja, farão 
parte do serviço prestado pela oficina, observando sempre, aquela que fornecer a melhor proposta. 
2.2.6 Redução de despesas com a frota, através de controles dinâmicos, modernos e eficazes. 
2.2.7 Redução de despesas administrativas relativas à frota (coleta de dados, digitação, emissão de 
faturas, controles e pessoal); 
2.2.8 Manter uma rede especializada em diversos veículos, considerando a diversidade da frota dos 
municípios consorciados, sendo evidente a flexibilidade do sistema de manutenção por acesso facilitado 
a uma ampla rede de serviços com qualidade e preços efetivamente praticados no mercado. 
2.2.9 A possibilidade de comparação eficaz dos preços praticados com o mercado. 
2.2.10 Um único termo que poderá atender todos os municípios consorciados, privilegiando a 
economicidade, posto que sempre contará com uma oficina credenciada próxima. 
2.2.11 Os veículos em diligências ou viagens a serviço contarão se necessário, com oficinas durante seu 
deslocamento, não prejudicando a atividade. 
2.3 DA TAXA DE ADMINISTRAÇÃO 
2.3.1 A forma de disputa menor taxa de administração se baseia no percentual que será cobrado pela 
gerenciadora, em razão da prestação dos serviços de gestão, credenciamento, sistema etc., sobre o “preço de nota” cobrado pela rede credenciada, denominando-se esse percentual como “taxa de 
administração Pela prestação do serviço, o Órgão Contratante pagará à Licitante vencedora Taxa de 
Administração. 
2.3.2 O percentual de Taxa de Administração ofertado deverá ser considerado, respectivamente no 
momento do pagamento da Nota Fiscal, durante a vigência do Contrato. 
2.3.3 A taxa de administração incidirá sobre o valor mensal total dos serviços de manutenção dos 
serviços prestados, incluindo eventuais descontos ou acréscimos, inclusive, os decorrentes de impostos, 
encargos sociais e outros custos. 
2.3.4 Deverão estar incluídos na taxa de administração todos os tributos, salários, encargos sociais, 
trabalhistas e fiscais e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do 
objeto, bem como todo o investimento necessário à implantação do referido objeto. 
2.3.5 Será utilizada a mesma base de cálculo tanto para aplicação do desconto sobre peças e serviços. 
2.3.6 O percentual de taxa de administração ofertado poderá ter, no máximo, 2 (duas) casas decimais, 
devendo ser desconsideradas as casas excedentes. 
2.3.7 Será admitida a taxa de administração zero ou negativa/menor que zero (equivalente ao desconto 
sobre o valor consumido). O percentual negativo refletirá sobre o faturamento, representando o 
desconto. 
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2.3.8 O percentual ofertado deverá ser único e permanecerá fixo e inalterável durante toda a vigência 
da ata de registro de preços/do contrato. 
2.3.9 A taxa de Administração é irreajustável durante a vigência do contrato. 
2.3.10 Em caso de prorrogação contratual, o valor do contrato poderá ser reajustado mediante 
aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor INPC, desde que seja observado o interregno 
mínimo de 01 (um) ano, contado a partir da data de assinatura do Contrato. 
2.4 DA TAXA SECUNDÁRIA  
2.4.1 A taxa secundária, ou eventual “taxa de comissão”, taxa de repasse” imposta pela Contratada às 
Credenciadas, qualquer que seja a sua natureza ou o nome que se lhe atribua, não pode superar a 
alíquota que será calculada a partir do orçamento que será realizado pelo setor de cotações desta 
autarquia. Será adotado o parâmetro de pesquisa “consulta a fornecedores”; compatível com as taxas 
praticadas pelo mercado. 
2.4.2 A taxa secundária será utilizada para o item 1(gerenciamento e administração de despesas 
de manutenção automotiva)  
2.4.3 A taxa de administração secundária, ou seja, a que é cobrada da rede credenciada pelas empresas 
que prestam serviços de gerenciamento de frotas, merece especial atenção por parte da Administração, 
uma vez que inúmeros licitantes do ramo comercial de prestação de serviço de gestão de frota, para 
vencer os pregões a qualquer custo, vêm ofertando lances com taxa de administração primária próxima 
ou igual a zero, ou mesmo negativas. Isso significa que o mecanismo real de remuneração pela 
prestação do serviço de gestão de frota migrou, na prática, da taxa de administração primária (cobrada 
da Administração) para a taxa de administração secundária (cobrada das credenciadas).  
2.4.4 Inclusive, tem chegado ao conhecimento da Administração que diversas empresas abrem mão de 
credenciar-se devido às exorbitantes taxas administrativas secundárias cobradas por algumas 
empresas do ramo comercial de gestão de frotas sobre o valor faturado.  
2.4.5 Diante desse cenário, decidimos adotar, como alíquota máxima aceitável da taxa de administração 
secundária. Será suficientemente atrativo, razoável e representativo do preço médio de mercado 
praticado.  
2.4.6 É importante destacar que há base constitucional e legal para amparar no âmbito da compra 
pública, a taxa de administração secundária, dentre outras, pelas seguintes razões:  
a) uma taxa administrativa secundária exorbitante vulnera, a um só tempo, o princípio constitucional 
da isonomia e o princípio da seleção da proposta mais vantajosa para a administração, pilares 
elementares da licitação; 

b) uma taxa administrativa secundária exorbitante esvazia o princípio da eficiência, vez que um grande 
número de oficinais de reconhecida eficiência e qualidade do serviço recusam-se a credenciar-se, face 
às taxas abusivas praticadas pelas gerenciadoras;  

c) em razão de sua natureza de custo administrativo, ao fim e ao cabo, é repassada à Administração 
embutida no preço cobrado pela Credenciada quando da efetiva prestação do serviço ou do 
fornecimento do produto.  

2.4.7 Ademais, o Plenário do Tribunal de Contas da União reconheceu a legalidade da exigência de valor 
mínimo que a Contratada deve repassar à Credenciada:  
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“Em licitação para contratação de serviço de gestão compartilhada de frota 
mediante credenciamento de rede especializada em manutenção veicular, É 
REGULAR A EXIGÊNCIA DE VALOR MÍNIMO QUE A CONTRATADA DEVE 
REPASSAR À CREDENCIADA sobre o montante do faturamento dos serviços 

prestados e produtos fornecidos.  

A mudança de orientação teve como fundamento os seguintes motivos:  

A regra busca na verdade “garantir a qualidade dos serviços mecânicos que serão 
prestados e das peças que serão fornecidas pelas empresas que compõem a rede 

credenciada da contratada, e evitar impactos negativos no valor a ser pago pela 

Administração, fruto do possível repasse à Administração dos „custos‟ da taxa 
de comissão”;  

Ao serem apreciadas possíveis irregularidades no Pregão Eletrônico 4/2021, 

conduzido pela Justiça Federal de 1ª Instância em Goiás, que tinha como objeto a 

“contratação de serviços de administração e gerenciamento compartilhado de 
frota, por meio de sistema informatizado e plataforma web, para a manutenção de 

veículos da Justiça Federal em Goiás, de forma continuada, junto a rede de 

estabelecimentos credenciados, com fornecimento de peças, serviços, componentes, 

acessórios e transporte por guincho não coberto pelo seguro da frota”, prevaleceu 
o entendimento de que “de nada adianta permitir a disputa de preços apenas 
quanto à taxa de administração cobrada do órgão público contratante pela 
empresa gerenciadora, se o valor cobrado dos credenciados pela empresa 
gerenciadora não é conhecido pela Administração Pública. Nesse caso, 
qualquer eventual desconto obtido na fase de lances pode ser compensado 
pela empresa gerenciadora com o aumento da taxa cobrada dos 
credenciados e repassado como custo do serviço à contratante”.  

“a inclusão do comissionamento cobrado pela empresa gerenciadora dos seus 

credenciados nas propostas das empresas licitantes e o estabelecimento de 

critérios no edital de licitação relacionados ao processo de credenciamento das 

oficinas e revendedoras de peças são formas de aperfeiçoar o modelo de 

contratação”;  

a recente jurisprudência do TCU considera regular a fixação de limite à taxa 

secundária, por se revelar uma forma de aperfeiçoar o modelo de contratação. 

(Acórdão 1949/2021 Plenário, Representação, Relator Ministro-Substituto 

Augusto Sherman.)  

2.4.8 Portanto, tendo sido a taxa fixada neste certame embasada em pesquisa de mercado, sendo o 
percentual razoável e condizente com as práticas de mercado, legítima sua fixação. 
Visando preservar a vantajosidade da contratação e evitar impactos negativos sobre os preços 
praticados pela rede credenciada, a proposta da licitante deverá apresentar Taxa de Credenciamento 
(TC) não superior a 9% sobre o valor bruto dos serviços intermediados, sob pena de desclassificação. 
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2.4.9 A fixação do teto para a TC fundamenta-se em pesquisa de mercado, sendo o teto de 9% um limite 
prudencial para assegurar ampla concorrência sem comprometer a vantajosidade econômica 
2.4.10 Justifica-se a análise da taxa administrativa secundária, tendo em vista que o percentual cobrado 
das Empresas que integram a Rede Credenciada, impacta diretamente no valor do produto/serviço a 
ser contratado, portanto, quanto menor o valor a ser cobrado das empresas, melhor será a valor do 
produto/serviço a ser prestado. 
2.5 CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
2.5.1 O critério de julgamento adotado será o de menor taxa de administração, observadas as 
exigências contidas neste Termo de Referência quanto às especificações do objeto. 
2.5.2 No julgamento das propostas considerar-se-á vencedora a licitante que, obedecidas às condições, 
especificações e procedimentos estabelecidos neste Termo de Referência e seus Anexos, apresentar o 
MENOR TAXA DE ADMINISTRAÇÃO. 
2.5.3 Em nenhuma hipótese a contratada poderá onerar os custos, mediante aumento dos valores dos 
serviços de gerenciamento eletrônico. 
2.5.4 Para obtenção do percentual estimado da taxa de administração foi considerado pesquisa em 
cotações com fornecedores atuantes do ramo pertinente e preços públicos. 

2.5.5 Fica estabelecido que a taxa secundária aplicável ao objeto do presente Termo de Referência, no 
âmbito do sistema de gestão de frotas, deverá permanecer fixa e irreajustável durante toda a vigência 
contratual, sendo vedada, em qualquer hipótese, a sua majoração, revisão ou atualização, ainda que 
decorrente de variações de mercado, custos operacionais, índices econômicos ou quaisquer outros 
fatores. 

2.5.6 Parágrafo primeiro. A proposta apresentada pela contratada deverá contemplar, de forma 
expressa, todos os custos diretos e indiretos relacionados à taxa secundária, não sendo admitida, sob 
qualquer justificativa, a solicitação de reequilíbrio econômico-financeiro especificamente em relação a 
essa taxa. 

2.5.7 A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor designado pela 
Administração, na qualidade de fiscal de contrato, a quem competirá verificar o fiel cumprimento das 
obrigações contratuais, inclusive quanto à observância da vedação de reajuste da taxa secundária, 
podendo, para tanto, adotar as medidas necessárias ao regular acompanhamento e controle da 
execução. 

2.6 SUBCONTRATAÇÃO 
2.6.1 Não é admitida a subcontratação do objeto. 
2.6.2 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021, em razão da complexidade do objeto. 
 
3. DO PROCEDIMENTO PARA ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 
3.1 O levantamento dos valores demandados teve como base, informações fornecidas pelos entes 
consorciados do CISAB Zona da Mata, participantes dessa licitação; baseadas conforme média histórica 
de consumo, histórico de itens previamente utilizados e de comensais atendidos. 
3.2 Os valores a seguir representados foram apurados com base nos gastos do último exercício dos 
municípios consorciados, sendo estimados devido à impossibilidade de se precisar o número de exato 
de futuras manutenções. 
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3.3 Cada Município apresentará sua respectiva lista de veículos, as quais poderão sofrer alterações 
durante a vigência contratual, em virtude de novas aquisições, doações e/ou desfazimento dos veículos 
existentes.  
3.4 A empresa vencedora terá obrigação de atender a todos os municípios consorciados participantes 
do processo (relacionados abaixo), nos quantitativos que vierem a ser solicitados dentro da estimativa 
do Procedimento, sendo certo que não serão aceitas quaisquer considerações posteriores da vencedora 
no sentido de não atender aos municípios consorciados, uma vez que estes são órgãos participantes do 
registro de preços. 
3.5 O Valor estimado com base nos gastos do último exercício para a Contratação eventual e futura de 
empresa do ramo para prestação de serviços terceirizados de caráter continuado de gerenciamento e 
administração de despesas de manutenção automotiva em geral (preventiva, corretiva e preditiva), 
visando o fornecimento de peças, componentes, acessórios de reposição genuínos, entre outros 
materiais (pneus, óleo de motor, lubrificantes etc.), inclusive, transporte suspenso por guincho e 
socorro mecânico, produtos, serviços mecânicos de toda ordem, borracharia, elétricos, lanternagem, 
pintura, lavagem, estofagem, alinhamento, balanceamento, em rede de oficinas e centro automotivos 
credenciados é de R$ 1.040.000,00 (Um milhão e quarenta mil reais).  
3.6 O Valor estimado com base nos gastos do último exercício para a Contratação eventual e futura de 
empresa especializada em Prestação de serviços contínuos de gerenciamento do abastecimento de 
combustíveis de veículos, por meio de implantação e operação de um sistema informatizado e 
integrado com utilização de cartão de pagamento magnético ou microprocessado e disponibilização de 
rede credenciada de postos de combustíveis no Estado de Minas Gerais; de acordo com as 
especificações e detalhamentos descritos neste Termo de Referência é de R$ 1.110.000,00 (Um 
milhão cento e dez mil reais). 
 
4. EXECUÇÃO DO OBJETO 

4. DA FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS CONTRATADOS (art. 6º, inciso XXIII, “c”) 
4.1 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO DE GERENCIAMENTO DE COMBUSTÍVEL 
4.1.1 DA  EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS CONTRATADOS 
4.1.1.1 Abrangência Geográfica  
4.1.1.1.1 Considerando as características da atividade das entidades participantes, que a área de 
abrangência seja no município de viçosa e em todo estado de Minas Gerais.  
4.1.1.2 Rede de Postos Credenciados  
4.1.1.2.1  Os postos credenciados deverão prestar os serviços de abastecimento, no mínimo, de 
segunda-feira a sábado das 07:00h às 20:00h. Deve haver, na Área Preferencial para Abastecimento, ao 
menos, 1 (um) posto com atendimento 24 (vinte e quatro) horas por dia e 7 (sete) dias por semana. 
4.1.1.2.2 O credenciamento de novos postos, conforme a necessidade do Contratante, deverá ser 
efetivado pela Contratada no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data da solicitação.  
4.1.1.2.3 Os postos credenciados para as unidades que possuam veículos das categorias caminhão, 
cavalo mecânico e equipamentos automotivos deverão contar em suas instalações com área suficiente 
para movimentação e manobras necessárias ao abastecimento ou unidade móvel de abastecimento.  
4.1.1.2.4 As eventuais alterações ou mudança dos postos credenciados devem ser comunicadas 
imediatamente ao Contratante via internet ou pelo sistema instalado pela Contratada.  
4.1.1.2.5 Cada condutor deverá ter sua identificação validada por meio de senha durante a execução de 
qualquer operação realizada na rede de postos credenciados pela Contratada. É de responsabilidade da 
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Contratada disponibilizar solução técnica que identifique o condutor do veículo no ato do 
abastecimento e coíba, com agilidade e segurança, as eventuais utilizações não autorizadas. 
4.1.1.2.6 A Contratada é a única responsável pelo pagamento aos postos credenciados, decorrente do 
abastecimento de combustível e de demais serviços efetivamente realizados, ficando claro que o 
Contratante não responde solidária ou subsidiariamente por esse pagamento.  
4.1.1.3 Sistema de Abastecimento  
4.1.1.3.1 O sistema tecnológico Integrado viabilizará o pagamento do abastecimento de combustíveis.  
4.1.1.3.2 As entidades participantes terão seus CNPJs cadastrados no cartão magnético ou 
microprocessado, e será utilizado pelos funcionários autorizados. 
4.1.1.3.3 As entidades participante deverão ter suas identificações próprias, validada por meio de 
senha durante a execução de qualquer operação realizada na rede de postos credenciados pela 
Contratada. É de responsabilidade da Contratada a solução que iniba ou identifique com agilidade e 
segurança as eventuais utilizações não autorizadas, bem como as transações realizadas em desacordo 
com os parâmetros estabelecidos.  
4.1.1.3.4 O sistema contratado deverá permitir o bloqueio, o desbloqueio e a troca de senha de forma 
online e instantânea.  
4.1.1.3.5 A rede de postos credenciados deverá estar equipada para aceitar transações com o cartão 
dos usuários do sistema. 
4.1.1.3.6 O sistema deverá emitir comprovante da transação contendo as informações a seguir, 
independentemente da solicitação do condutor:  

- Identificação com dados das entidades participantes 
- Identificação do posto (nome e endereço);  
- Identificação do veículo (placa);  
- Hodômetro do veículo no momento do abastecimento;  
- Tipo de combustível e/ou serviço utilizado;  
- Data e hora da transação;  
- Quantidade em litros;  
- Valor da operação; e  
- Identificação do condutor (nome e registro).  

4.1.1.3.7 Nos casos de viagem para outros estados ou mesmo para cidades que não possuam postos 
credenciados, o sistema deve permitir que os abastecimentos realizados sejam registrados 
manualmente, conforme solução a ser definida e apresentada pela Contratada. 
4.1.1.3.8 O software de gestão de abastecimento, os equipamentos periféricos e os cartões da 
Contratada devem compreender, no mínimo:  

a) Registro informatizado dos dados de abastecimento disponíveis para consulta via internet, no 
momento que efetuar a operação;  
b) Emissão de relatórios gerenciais, financeiros e operacionais que permitam o controle de 
despesas, condutores, consumo e quilometragem específicos por veículo, além dos possíveis 
desvios em relação aos parâmetros definidos pelo Contratante;  
c) Parametrização dos cartões com os dados necessários para identificação das características 
dos veículos e equipamentos automotivos, contendo, no mínimo, as seguintes restrições:  
- por veículo: tipo de combustível, limite de crédito em Reais por transação e em Reais por mês;  
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- para o posto de combustível: exclusão do cadastro de credenciamento dos postos penalizados 
com suspensão do cadastro de ICMS junto à Fazenda Estadual. A consulta dos postos 
penalizados pode ser feita por meio do endereço eletrônico; e  
- para o condutor: impedir transações sem senha e possibilitar a identificação de ocorrências 
por tentativas frustradas.  
d) O cancelamento imediato para os casos de perda ou extravio de cartão;  
e) Identificação do usuário no momento do abastecimento por meio da senha pessoal;  
f) Os equipamentos periféricos necessários para operação do sistema, conforme a solução 
tecnológica utilizada pela Contratada, os quais deverão ser disponibilizados, se necessário, para 
cada base operacional sem qualquer ônus para o Contratante; 
g) A exportação de dados para o software de gestão de combustível do Contratante, permitindo a leitura de arquivos nos formatos “.txt”, “.csv” ou “.xml”, e, ainda, a possibilidade de layout e 
formatação de campos conforme necessidade do Contratante, contendo, no mínimo, as seguintes 
informações:  
- nome, endereço e CNPJ completos do posto credenciado;  
- data do abastecimento;  
- quilometragem no momento do abastecimento;  
- tipo de combustível;  
- valor total do abastecimento;  
- valor unitário do abastecimento por litro;  
- quantidade em litros; 
- identificação do veículo; 
h) O fornecimento, para o Contratante, do cadastro dos postos credenciados para a realização da 
migração dos dados ao sistema do Contratante, com as seguintes informações:  
- Nome Fantasia;  
- Razão Social;  
- CNPJ;  
- Inscrição Estadual;  
- Endereço;  
- Bairro;  
- Cidade;  
- Telefone;  
- Contato; e  
- CEP. 
i) Garantia da segurança e da integridade de todas as informações obtidas por ocasião dos 
abastecimentos realizados na rede credenciada.  

4.1.1.4 Relatórios  
4.1.1.4.1 A Contratada deverá disponibilizar acesso ao software de Gestão de Abastecimento 
compatível com o modelo definido pelo Contratante;  
4.1.1.4.2 O Contratante deverá estabelecer o nível de permissão (“consulta”/“administração”) do 
acesso ao software de gestão de abastecimento para cada unidade, podendo um ou mais usuários ter 
acesso completo ou parcial aos dados referentes à frota, de acordo com suas respectivas 
responsabilidades;  
4.1.1.4.3 Os relatórios disponibilizados pela Contratada deverão conter, no mínimo, as seguintes 
informações, acumuladas a partir da contratação dos serviços: 
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a) Relação dos veículos por prefixo, placa, marca, modelo, tipo de combustível, ano de 
fabricação, base da unidade administrativa e centro de custo, se houver;  
b) Histórico das operações realizadas pela frota, contendo:  
- Data;  
- Hora;  
- Identificação do estabelecimento;  
- Identificação do condutor;  
- Identificação do veículo (placas);  
- Hodômetro do veículo no momento do abastecimento;  
- Tipo de combustível;  
- Quantidade em litros e/ou m3 adquiridos;  
- Valor unitário por tipo de combustível; e  
- Valor total da operação em R$ (reais). 
c) Quilometragem entre os abastecimentos, intervalo de tempo e média de consumo por litro;  
d) Histórico das operações realizadas por usuário previamente autorizado pelo Contratante;  
e) Histórico das operações realizadas por estabelecimento credenciado;  
f) Informar, quinzenalmente, os preços históricos unitários em R$/l e R$/m3 contratados na 
última quinzena. Devem vir organizados por tipo de combustível e ordenados do menor para o 
maior valor (ordem crescente de valor), com o respectivo nome do posto e por região;  
g) Volume em litros e/ou m³ gastos por tipo de combustível e preço médio unitário por tipo de 
combustível consumido pela frota;  
h) Indicação dos desvios de média de consumo do veículo e tipo de combustível, entre outros; 
i) Despesas realizadas por base operacional e Unidade, quando for o caso; e  
j) Desconto sobre o preço da bomba, quando for o caso.  

4.1.1.5 Preços dos Combustíveis  
4.1.1.5.1 Contratada disponibilizará, via internet ou outro meio eletrônico, informações quinzenais dos 
preços históricos dos consumos praticados nos postos que abasteceram a frota, em reais (R$), por tipo 
de combustível, ordenados por município e por valor em ordem crescente, identificando o posto de 
abastecimento com o respectivo endereço.  
4.1.1.5.2 O Contratante estabelecerá, como limite e parâmetro restritivo para utilização do cartão, o 
preço unitário médio do mês anterior ao da efetivação do abastecimento, por município onde está 
instalada a base operacional da frota, disponibilizado no endereço eletrônico da Agência Nacional do 
Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis – ANP (www.anp.gov.br) para os diversos tipos de 
combustíveis. 
4.1.1.5.3 O sistema deverá permitir o registro da negociação de preços de combustíveis com os postos 
da rede credenciada, visando obter a redução do preço de bomba dos combustíveis nas áreas 
preferenciais onde a quantidade de veículos seja significativa 
4.1.1.5.4 Os valores dos combustíveis adquiridos serão faturados de acordo com o preço à vista de 
bomba e/ou negociado diretamente pelo Contratante com o posto credenciado.  
4.1.1.6 Segurança no Fornecimento  
4.1.1.6.1 Nos casos de falha dos equipamentos periféricos da rede credenciada ou dos cartões dos 
veículos, assim como na ocorrência de situações adversas, tais como falta de energia elétrica, a 
Contratada deverá disponibilizar procedimento contingencial por meio de serviço de atendimento ao 
cliente. Esse procedimento visa à garantia da manutenção das informações necessárias ao controle e à 
gestão dos abastecimentos e ao não comprometimento da continuidade das atividades operacionais do 
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Contratante. Para isso, a rede credenciada deve obter, por telefone, o número da autorização de 
abastecimento, a ser transcrito para formulário específico da Contratada. 
4.1.1.6.2 A Contratada deverá prestar suporte técnico por meio de serviço de atendimento ao cliente, 
por telefone ou internet. Para tal serviço, deve possuir uma central de atendimento com funcionamento 
24 (vinte e quatro) horas por dia em todos os dias do ano, que permita ao Contratante o acesso por 
meio de ligação local, não sendo aceito sistema de atendimento eletrônico. 
 
4.2 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO DE GERENCIAMENTO DE MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA/CORRETIVA AUTOMOTIVA 
4.2.1 Manutenção Preventiva - compreende todos os serviços executáveis em oficinas mecânicas 
reparadoras ou concessionárias de automóveis, obedecendo-se às recomendações do fabricante do 
veículo e/ou as recomendações da equipe da Gerência de Frotas. 
São exemplos de manutenção preventiva: 
a) Troca de pneus, alinhamento e balanceamento de rodas e cambagem; 
b) Troca de óleo de motor, câmbio e diferencial, óleo de freio, líquido de arrefecimento; 
c) Lubrificação e elementos filtrantes de veículos; 
d) Reposição de palhetas de limpador, baterias, equipamentos de segurança (triângulo sinalizador, 
chave de roda, cinto de segurança) e combate a incêndios, correias de alternador/gerador, etc.; 
e) Substituição de itens do motor; 
f) Limpeza de motor e bicos injetores; 
g) Regulagens de bombas e bicos injetores; 
h) Limpeza, higienização e lavagem de veículos; 
i) Revisão de fábrica; 
j) Outros serviços constantes no manual dos veículos e/ou equipamentos ou por orientação da equipe 
responsável pela gestão de frotas. 
4.2.2 Manutenção Corretiva ou Pesada - compreende todos os serviços executáveis em oficinas 
mecânicas reparadoras ou concessionárias de automóveis, que venham a ocorrer fora dos períodos 
estabelecidos para execução das manutenções preventivas, para correções de defeitos aleatórios 
resultantes de desgaste e/ou deficiências de operação, manutenção e fabricação, garantindo a 
operacionalidade do veículo, além de preservar a segurança de pessoas e materiais. 
São exemplos de manutenção corretiva: 
a) Serviços de retífica de motor; 
b) Montagem e desmontagem de jogo de embreagens; 
c) Serviços de instalação elétrica; 
d) Serviços no sistema de injeção eletrônica; 
e) Capotaria; 
f) Tapeçaria; 
g) Borracharia; 
h) Chaveiro; 
i) Funilaria e pintura; 
j) Serviços no sistema de arrefecimento; 
k) Serviços no sistema de ar-condicionado; 
l) Revisão geral e serviços integrantes para atendimento das normas obrigatórias de inspeção 
ambiental veicular; 
m) Reboque de Veículos (Assistência 24 horas) em caso de acidente ou pane, em território nacional. 
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4.2.3 A rede credenciada deverá ser suficiente para o pleno atendimento da demanda de serviços de 
manutenção de serviços no território nacional, contendo obrigatoriamente, após a assinatura do 
contrato, o mínimo de dois estabelecimentos credenciados de autopeças, oficinas mecânicas, posto para 
abastecimento e serviços de guincho de veículos nos municípios consorciados. Conforme necessidade 
da contratante, e sem qualquer ônus a ela, a contratada deverá efetuar o credenciamento de novos 
fornecedores e prestadores de serviço, tendo para isso, o prazo de 30 (trinta) dias a partir da data da 
solicitação. 
4.2.4 Treinamento de todos os gestores e usuários envolvidos na utilização da solução proposta, a 
serem realizados nas instalações do Departamento Municipal de Água e Esgoto, no prazo máximo de 10 
(dez) dias contados a partir da data da entrega dos dados cadastrais dos usuários. 
4.2.5 A Contratada deverá tornar disponível à Contratante, sendo considerado como base operacional a 
sede da Contratante, sistema em ambiente web, de gerenciamento de serviços, cuja tecnologia 
possibilite/forneça um perfil mínimo de funcionalidade, conforme o descrito nos itens a seguir: 
a) Pré - abertura de Ordens de Serviços através de POS e Abertura de Ordens de Serviço real time no 
software; 
b) Recebimento de orçamento on-line/real time; 
c) Avaliação e aprovação on-line/real time de orçamento de peças, acessórios e serviços; 
d) Cotação de preços de peças, acessórios e serviços on-line/real time; 
e) Acompanhamento on-line do status dos serviços que estiver sendo efetuado; 
f) Sistemas Integrados de Informações, permitindo a geração de Relatórios Gerenciais; 
g) Sistemas Tecnológicos integrados que viabilize a autorização para realização dos serviços de 
manutenção e reparos e fornecimento de autopeças e acessórios para os veículos da frota da 
Contratante junto aos estabelecimentos da rede, por meio de senha fornecida aos fiscais designados 
pela Administração; 
h) Utilização de logística especializada de rede, com amplo número de oficinas e concessionárias 
credenciadas, em todo o território nacional; Banco de Dados para fornecimento de relatórios gerenciais 
com históricos dos serviços executados, despesas de manutenção de cada um dos veículos da frota, 
fornecendo, inclusive, índice de atendimento por tipo de serviço; 
i) Fornecimento de relatórios específicos, analíticos e sintéticos, por período pré-estabelecido, 
extraídos por veículos individuais ou grupos, que possibilitem a análise de gastos discriminados em 
peças e mãos de obra; 
j) Faturamento de nota fiscal com demonstrativo de compra, discriminado valores gastos com mãos de 
obra, peças e taxa de administração; 
k) Sistema tecnológico que possibilite a visualização dos saldos para plataforma da SR e de cada 
unidade descentralizada no respectivo contrato de manutenção preventiva e corretiva da frota; 
l) Sistema tecnológico que permita distribuir saldos individuais para plataforma da SR e suas unidades 
descentralizadas; 
m) O sistema deverá registrar e armazenar todos os dados da vida mecânica do veículo e a cada 
operação: 
n) Número de identificação da ordem de serviço; 
o) Número de identificação do tag/etiqueta ou centro de resultado demandante; 
p) Identificação do veículo (tipo de frota e placas); 
q) Modelo do veículo; 
r) Centro de Custo; 
s) Data e hora de abertura e fechamento da ordem de serviço; 
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t) Data e hora de início e fim da manutenção do veículo; 
u) Tipo de serviço (aquisição de peça/ manutenção corretiva/ serviço de guincho); 
v) Identificação do gestor responsável pela aprovação do orçamento (nome e matrícula); 
w) Quilometragem do veículo no momento da execução do serviço; 
x) Descrição dos serviços executados e peças trocadas; 
y) Valor total de mão de obra; 
z) Valor total das peças; 
aa) Tempo de garantia do serviço realizados; 
bb) Tempo de garantia das peças substituídas; 
cc) Valor total da operação; 
dd) Descrição sumarizada da operação; 
ee) Razão Social, endereço e CNPJ do fornecedor e/ou prestador de serviço; 
ff) Número e data das notas fiscais emitidas pelo fornecedor; 
gg) Custo por Km rodado; 
4.2.6 Todos os dados, deverão estar disponíveis para consulta da Contratante e emissão de relatórios, 
sendo que, a cada fechamento de período e emissão de nota para pagamento, deverão constar 
descriminados e separados em relatório de consumo e composição de faturamento. 
4.2.7 O sistema deverá emitir relatórios gerenciais, financeiros e operacionais que permitam o controle 
de despesas e tipos de serviços, do valor das peças e da mão de obra, das garantias, do histórico de 
ordens de serviço, do histórico de ordens de serviço, orçamentos e de manutenção por veículo e centro 
de custo; 
4.2.8 O histórico das operações deve ser armazenado e de imediata e fácil consulta pela Contratante 
durante a vigência contratual, bem como, ao término do contrato, deverá ser disponibilizado pela 
Contratada em planilha eletrônica. 
4.2.9 Os relatórios disponibilizados pela Contratada deverão conter no mínimo, as seguintes 
informações, sem prejuízo a eventuais alterações e adequações às necessidades da Contratante: 
1- Histórico de manutenção por período, por tipo de veículo, por placa, por tipo de frota, por centro de 
custo e por estabelecimento comercial, com descrição do valor total de peças e valor total de mão de 
obra; 
2- Ordem de serviço cadastrada; 
3- Comparativo de valor negociado na ordem de serviço; 
4- Registro de garantia de peças e serviços; 
5- Histórico de orçamentos; 
6- Relatório de custos por tipo de veículo e centro de custo; 
7- Composição de frota, com ano de fabricação, tipo de veículo, modelo de veículo, centro de custo, 
placas e demais dados de identificação; 
8- Relação completa de discriminada de rede credenciada; 
9- Tempo de imobilização do veículo; 
10- Custo por tipo de manutenção; 
11- Custo global, mensal de serviços e peças; 
12- Relatório personalizado (real time) com opções de personalização pelo próprio gestor da 
CONTRATANTE contendo no mínimo as seguintes opções de personalização: Período (dia, semana, 
mês, etc.), veículo (placa, combustível, KM, prefixo, número tag, renavam), unidade e/ou subunidade 
(formado pelo conjunto de veículos alocados numa unidade e/ou subunidade), órgão ou entidade 
(formado pelo conjunto de veículos de todas suas unidades), local da manutenção (estabelecimento e 
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município), a fim de acompanhar o histórico de manutenções realizadas em cada um deles, 
condutor/motorista (especificação do condutor/motorista que levou o veículo até o estabelecimento 
credenciado e condutor/motorista que retirou o veículo na finalização de entrega pelo estabelecimento 
credenciado), valor dos itens (peças e mão de obra). O relatório também deverá permitir a nomeação 
de um nome à ser escolhido pela CONTRANATE e também deverá conter a opção para salva-lo, em 
tempo real. 
4.2.10 Todos os relatórios devem ser gerados a partir de período pré estabelecido pelo gestor de frota, 
permitindo comparativos de desempenho, análise de gestão e migração de dados para planilha 
eletrônica tipo Excel possibilitando a extração de dados com um período mínimo de 12 meses. 
4.2.11 O software deverá possuir integração com as tabelas referenciais (Tabelas do fabricante de 
tempo padrão de reparos e tabela oficial de preços de peças e acessórios novos e genuínos), desta 
maneira os valores constantes nas tabelas deverão ser apresentados de maneira automatizada junto ao 
sistema para comparativo dos valores orçados com a rede credenciada, visando maior transparência, 
economicidade e celeridade nas operações. 
4.2.12 Os prazos para execução das manutenções/ reparos necessários nos veículos, nacionais ou 
importados, devem ser estabelecidos de comum acordo com a Contratada, levando-se em consideração 
o grau de avaria nos mesmos, porém os serviços de pequena monta (manutenções preventivas) 
deverão ser efetuados sempre dentro de um prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, sendo que 
para a manutenção corretiva o prazo não seja superior a 120 (cento e vinte) horas, a partir da 
aprovação do orçamento, sem prejuízo a serviços de maior durabilidade, desde que previamente 
informados ao gestor de base. 
4.2.13 A Contratada deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais, equipamentos, ferramentas 
e utensílios necessários à perfeita execução contratual, conforme disposto no Termo de Referência. 
4.2.14 A Contratada se responsabilizará pela execução dos serviços objeto da contratação através de 
seus recursos tecnológicos e equipes técnicas especializadas, segundo padrões de excelência sob 
aspectos da organização, eficiência, qualidade e economicidade. 
4.2.15 A efetiva implantação do sistema de gerenciamento de abastecimento e manutenção dos 
veículos, com fornecimento de peças, deverá dar-se num prazo máximo de 20 (vinte) dias, a contar da 
ordem de execução dos serviços a ser expedida pela contratante, incluindo o acesso a todos os recursos 
tecnológicos e ferramentais necessários à plena utilização dos sistemas web da Contratada pelos 
servidores autorizados vinculados à contratante. 
4.2.16 Todas as operações serão realizadas interativamente, via web, entre o sistema da Contratada e o 
operador – servidor autorizado l mediante opções de execução oferecidas (menus). 
4.2.17 A Contratada deverá ofertar serviços destinados à gestão de frota, apresentando dados 
quantitativos, mecanismo e processos necessários para viabilizar o acesso ao sistema, em ambiente 
web capaz de atender a todas as demandas da Contratante no escopo do objeto do contrato, e apto a 
proporcionar soluções globais e integradas, com alto nível de segurança e de controle dos serviços 
gerais de abastecimento e manutenção dos diversos tipos de veículos dos municípios que integram o 
Consórcio. 
4.2.18 A Contratada deverá tornar disponíveis sistemas tecnológicos de intendência, fornecendo 
serviços de gerenciamento informatizado, com metodologia de cadastramento, controle e logística, 
compreendendo, dentre outros: 
1- Ampla rede de borracharias e oficinas e concessionárias conveniadas, em todo o território nacional, 
equipadas para aceitar transações de usuários do sistema; 
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2- Implantação de sistema integrado, em ambiente web, para veículos componentes da frota dos 
municípios consorciados, locados, cedidos e ou veículos com autorização judicial de uso e apreendidos 
sob guarda, proporcionando um controle eletrônico dos serviços de manutenção prestados pelas 
conveniadas; 
3- Controle informatizado de sistemas integrados de gestão de frotas possibilitando à Contratada a 
emissão de relatórios financeiros, operacionais e gerenciais, que permitam estrito e eficaz 
acompanhamento da situação de manutenção da frota, da qualidade dos serviços prestados, bem como 
total dos gastos envolvidos; 
4.2.19 A Contratada tornará disponível o acesso a software, em ambiente web para gerenciamento da 
frota da Contratante, cadastrando todos os veículos que a integram. 
4.2.20 O sistema de gerenciamento integrado deverá permitir a emissão de relatórios cadastrais, 
operacionais e financeiros para o controle e gestão das informações sobre os veículos cadastrados, 
identificando toda e qualquer transação efetuada, cujo atendimento na rede credenciada tenha gerado 
despesas de manutenção e aquisição de peças originais. 
4.2.21 O prazo para atendimento e solução de problemas técnicos no sistema da Contratada, utilizado 
no atendimento às demandas da Contratante não deverá ser superior a seis horas. 
4.2.22 Será considerada como USUÁRIO a (s) unidades (s) administrativas (s) determinadas pela 
contratante, sendo designados servidores responsáveis pela fiscalização e gerenciamento dos serviços, 
aos quais a Contratada tornará disponíveis senhas de acesso ao sistema web de gerenciamento, em 
diferentes níveis, conforme o caso, e segundo determinação do órgão fiscal. 
4.2.23 O sistema tecnológico integrado viabilizará o pagamento dos serviços executados e o 
fornecimento de peças e acessórios, mediante uso de senha fornecida aos fiscais designados pela 
administração. 
4.2.24 A contratada deverá credenciar oficinas, sempre que possível nas imediações das unidades da 
Contratante. 
4.2.25 A Contratada deverá credenciar e tornar disponível outros estabelecimentos para manutenção 
preventiva e corretiva dos veículos da Contratante, em todo o território nacional e em especial nos 
municípios consorciados, sempre que houver interesse da Contratante, observados os critérios 
estabelecidos neste Termo de Referência. O prazo para credenciamento será de 30 dias, a contar da 
solicitação da unidade gestora. 
4.2.26 As oficinas e concessionárias integrantes da rede conveniada pela Contratada deverão estar 
plenamente equipadas para prestação de serviços mecânicos automotivos e fornecimento de peças e 
acessórios automotivos originais. 
4.2.27 Os estabelecimentos da rede credenciada da Contratada deverão fornecer ao usuário do serviço 
comprovante da transação efetuada, com a descrição dos serviços prestados; dos preços praticados, dos 
descontos ofertados, das garantias praticadas, da data, bem como identificação da 
credenciada. 
4.2.28 As oficinas e concessionárias integrantes da rede conveniada pela Contratada deverão 
confeccionar Check-list, dos itens e acessórios no interior do veículo no momento do recebimento e 
entrega do mesmo. 
4.2.29 As oficinas e concessionárias integrantes da rede conveniada pela Contratada deverão proceder 
à entrega ao usuário das peças substituídas nos veículos, bem como os certificados de garantia e relação 
de peças utilizadas com marca e modelo. 
4.2.30 As oficinas e concessionárias integrantes da rede pela Contratada deverão fornecer garantia 
conforme estabelecido abaixo: 
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1- 12 (doze) meses para as peças repostas e instaladas nas oficinas conveniadas pela Contratada, a 
partir da emissão da(s) nota(s) fiscal (is) fatura(s); 
2- 06 (seis) meses para os serviços executados pelas oficinas credenciadas pela Contratada onde não 
houver utilização de peças, a partir da emissão da(s) nota(s) fiscal(is) fatura(s); 
3- Os serviços de manutenção corretiva terão garantia mínima de 12 (doze) meses, exceto alinhamento 
de direção e balanceamento que terão garantia de 30 (trinta) dias e os serviços de lanternagem e 
pintura que será de 12 (doze) meses; 
4- As peças utilizadas nos serviços poderão ter garantia diferenciada, desde que seja por um período 
superior à garantia mínima. 
5- Durante o prazo de garantia, sem quaisquer ônus para a Contratante, os estabelecimentos 
credenciados, às suas expensas, estão obrigados a: 
a) Substituir o material defeituoso; 
b) Corrigir defeitos de fabricação; 
c) Trocar o material, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de comunicação. 
d) Todos os serviços executados ou materiais fornecidos pelas oficinas e concessionárias conveniadas 
pela Contratada, estarão sujeitos à aceitação pela CONTRATANTE, que aferirá se aqueles satisfazem o 
padrão de qualidade desejável e necessário, em cada caso. 
e) Na hipótese prevista no item acima, as oficinas e as concessionárias conveniadas pela Contratada, 
obrigar-se-ão a fazer os serviços, bem como providenciar a substituição das peças, materiais ou 
acessórios, arcando com todas as despesas decorrentes, devendo tomar estas  providências tão logo 
seja comunicado à Contratada a não aceitação pelo Fiscal do Contrato. 
4.2.31 As oficinas integrantes da rede conveniada deverão ter como limite máximo de preço para peças 
e acessórios originais que possuam código da montadora (número de peça), os constantes da Tabela de 
Preço Oficial da montadora do veículo para o qual o material está sendo adquirido. 
4.2.32 O Contratante deverá adquirir as peças ou acessórios atentando para o melhor desconto 
ofertado pela rede conveniada, sendo considerada como critério a proximidade do local onde o serviço 
será executado, avaliando-se o custo/benefício. 
4.2.33 No caso de comprovada a necessidade de aquisição de peça ou acessório original (material com 
as mesmas características, especificações e fabricante do que compõe a montagem original) que não 
seja contemplada com código da montadora (número de peça) na tabela de Preços Oficial da respectiva 
montadora, a cotação do menor preço ficará a cargo do fiscal 
designado pela CONTRATANTE. 
4.2.34 A fiscalização de preços ficará a cargo do fiscal designado pela CONTRATANTE, devendo a 
Contratada garantir que os preços cobrados na rede credenciada terão como limite o preço de à vista. 
4.2.35 A base do cálculo do preço praticado para prestação de serviços de mecânica, elétrica, 
lanternagem, alinhamento e balanceamento e outros deverá ser de acordo com o tempo para a 
execução do serviço constante da Tabela de Tempos Padrão de Reparos adotados pela montadora de 
acordo com o modelo do veículo ou máquina (código, descrição e tempo padrão de execução do 
serviço). 
4.2.36 Os serviços somente poderão ser executados após o envio online/ real time, pela empresa 
conveniada, de orçamento detalhado, através dos menus eletrônicos apropriados existentes no 
ambiente web da Contratada, e respectiva autorização pelo fiscal designado pela contratante, que se 
pronunciará após imediata análise e avaliação do orçamento a ele submetido previamente. 
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4.3.37 Todos os estabelecimentos integrantes da rede credenciada da Contratada deverão ser por esta 
reembolsados, inexistindo qualquer vínculo ou obrigações financeiras entre a contratante e tais 
prestadores de serviço. 
4.3.38 O sistema web da Contratada deverá promover a otimização e homogeneização das operações 
de manutenção automotivas realizadas, com o controle sobre todos os veículos e respectivos usuários. 
4.3.39 A Contratante se reserva o direito de, a qualquer tempo, solicitar a substituição de prepostos da 
Contratada, uma vez constatado o não preenchimento das condições exigidas para assistência a ser 
prestada, ou que se conduzam de modo inconveniente ou incompatível com o decoro e a função a qual 
lhe foi cometida. 
4.3.40 A contratada deverá estar ciente de que quaisquer entendimentos com o fiscal serão feitos 
sempre por escrito, não sendo consideradas quaisquer alegações com fundamento em ordem ou 
declarações verbais. 
4.3.41 O sistema deverá possuir funcionalidade que permita a configuração para que os pré-
orçamentos sejam iniciados através do POS (Point of Sale) através da etiqueta denominada tag 
(etiqueta) com tecnologia de aproximação (RFID ou NFC) para inicialização da operação de orçamentos, 
assim a Contratante possuirá a garantia que o veículo irá se encontrar no estabelecimento credenciado. 
4.3.42 Conter, nas ordens de serviços, códigos de peças e códigos de serviços. 
4.43 Mecanismo de bloqueio para inserção de fotografias IGUAIS nas ordens de serviços, afim de evitar 
qualquer tipo de tentativa de fraudes nas substituição das peças. 
4.3.43 Permitir a criação de parâmetros de manutenção preventiva como: 
1) Quilometragem mínima para troca de correia de comando de válvulas; 
2) Quilometragem mínima para troca de pneus; 
3) Outros a critério do gestor ou fiscais das Secretarias. 
4) Alertar na Ordem de Serviço sobre troca prematura de peças em garantia e peças parametrizadas; 
4.3.44 Alertar com informação online na tela de orçamentos, inconsistências frente aos parâmetros 
estabelecidos, como, tempo de troca de baterias, pneus, correia de comando de válvulas, garantia, etc. 
4.3.45 Alertar sobre a necessidade de executar serviços parametrizados, como, troca de correia 
dentada, de pastilha de freio, de disco de freio, alinhamento e balanceamento, e outros definidos pelo 
gestor ou fiscal das Secretarias, além do mais os alertas de manutenções preventivas deverão ser 
sinalizadas por meio de aviso no sistema tecnológico, por email e por SMS 
4.3.46 Aplicativo (IOS/Android) para gerenciamento de manutenção para realização dos 
acompanhamentos de manutenções. 
4.3.47 O fornecimento dos bens deverá atender rigorosamente às especificações constantes deste 
Termo de Referência e seus Anexos e projeto básico. O fornecimento fora das especificações indicadas 
implicará na recusa, por parte dos municípios consorciados, que os colocará à disposição do fornecedor 
para substituição. 
4.3.48 A reparação ou substituição dos bens deverá ocorrer no prazo máximo de 05 (cinco) dias 
corridos às custas do fornecedor, a contar da notificação do CISAB ao fornecedor sobre a recusa dos 
mesmos. Esgotado esse prazo, a empresa será considerada em atraso e sujeita às penalidades cabíveis. 
4.3.49 A entrega dos bens/serviços deverá ser realizada dentro do prazo estabelecido e será 
considerada como recusa formal a falta de entrega dos mesmos no prazo estabelecido, salvo motivo de 
força maior ou caso fortuito, devidamente comprovado pelo fornecedor e reconhecido pelo município 
consorciado. 
4.3.50 O recebimento do bem/serviços licitado dar-se-á por intermédio de representante designado 
por cada município consorciado e será: 
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a) Provisório: na entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade do mesmo, com as 
especificações solicitadas. 
b) Definitivo: após a conclusão da conferência e análise necessárias e sua consequente aceitação 
definitiva, que ocorrerá no prazo máximo de 15 (quinze) dias. 
4.3.51 Decorrido o prazo para substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a 
apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa 
diversa para executar a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado 
o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia do produto. 
4.3.52 A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele 
fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de 
alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual. 
4.3.53 O atendimento dos serviços de manutenção bem como o fornecimento de materiais deverá 
ocorrer por meio de rede credenciada, em caráter contínuo e ininterrupto, que inclui o fornecimento de 
peças e insumos, abrangendo todas as áreas e especialidades, relativos à manutenção preventiva e 
corretiva, análise, avaliação e diagnose, desmontagem, montagem, retificação, reparação, correção, 
restauração, reposição, remoção, transporte, complementação e conservação;  
4.3.54 Será então de responsabilidade da Contratada a execução do objeto de sua especialidade, 
compreendendo: (a) a implantação, alimentação e manutenção de sistema informatizado por meio da 
Web de autogestão, integrado com tecnologia de cartão magnético ou cartão virtual;  
4.3.55 O gerenciamento e controle dos serviços realizados, peças substituídas e seus custo, rede 
credenciada para atendimento e dos orçamentos necessários, através do sistema integrado implantado;  
4.3.56 O credenciamento, monitoramento e intermediação dos serviços de manutenção preventiva e 
corretiva, a serem contratados através da rede especializada nas regiões de atendimento;  
4.3.57 Suporte técnico permanente, tanto para a Contratante, quanto para a rede credenciada; 
4.3.58 A implantação pela CONTRATADA do sistema informatizado de gerenciamento de dados de 
gestão e controle, compreende em síntese:  
4.3.58.1 Cadastramento de todos os usuários e gestores do sistema, com seus respectivos níveis de 
acesso;  
4.3..58.2 Credenciamento e apresentação da Rede Credenciada com todos os dados relativos (Nome 
Fantasia, Razão Social, CNPJ, porte empresarial, contatos, telefones, endereços, emails, linhas de 
fornecimento/objeto social, município, estado, etc);  
4.3.58.3 Identificação visual e divulgação da rede credenciada;  
4.3.58.4 Implantação e parametrização dos sistemas tecnológicos, informatizado, compatível com 
ambiente seguro, via WEB, on-line;  
4.3.58.5 Treinamento de Usuários e Gestores do contrato para operar o sistema, com previsão máxima 
de 03 (três) funcionários da contratante para capacitação;  
4.3.58.6 Treinamento da rede credenciada para operar o sistema.  
 
4.3.59 DOS SERVIÇOS PRESTADOS ATRAVÉS DA REDE CREDENCIADA:  
4.3.59.1 Manutenção Preventiva é uma manutenção planejada que previne a ocorrência corretiva. Os 
programas mais constantes da manutenção preventiva são: reparos, lubrificação, ajustes, e 
recondicionamentos, cujo denominador comum para todos é a verificação periódica do funcionamento 
dos equipamentos, antecipando eventuais problemas que possam causar gastos maiores como a 
manutenção corretiva;  
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4.3.59.2 A essência da Manutenção Preventiva é a substituição de peças ou componentes antes que 
atinjam a idade em que passam a ter risco de quebra. A base científica deste tipo de manutenção é o 
conhecimento estatístico da taxa de defeito das peças, equipamentos ou sistemas ao longo do tempo. A 
Manutenção Preventiva também é chamada de manutenção baseada em intervalos/tempo destinada a 
reduzir a probabilidade de falha ou a degradação do funcionamento de um item; 
4.3.59.3 A Manutenção Preventiva objeto deste documento consiste então na revisão periódica, 
compreendendo todos os serviços executáveis em oficinas prestadora de serviço do ramo, obedecendo 
às recomendações do fabricante, visando minimizar a incidência de necessidade de gastos com 
manutenção corretiva, e visando manter em perfeito funcionamento e com todas as garantias de 
cobertura, enquanto vigentes;  
4.3.59.4 Não é um serviço prestado diretamente pela Contratada, mas sim pela rede especializada 
credenciada pela mesma, não a eximindo das responsabilidades quanto à execução e fiscalização, de 
acordo com o definido neste documento.  
4.3.59.5 Manutenção Corretiva é uma manutenção não periódica que variavelmente poderá ocorrer.  
4.3.59.6 Já segundo a Norma NBR 5462 (1994), manutenção corretiva é "a manutenção efetuada após a 
ocorrência de uma pane, destinada a recolocar um item em condições de executar uma função 
requerida". Em suma: é toda manutenção com a intenção de corrigir falhas em equipamentos, 
componentes, módulos ou sistemas, visando restabelecer sua função;  
4.3.59.7 A Manutenção Corretiva objeto deste documento consiste na correção esporádica, conforme a 
demanda de ocorrências, compreendendo todos os serviços executáveis em oficinas e outros 
prestadores de serviços do ramo, que venham a ocorrer fora dos estabelecidos para a manutenção 
preventiva, também priorizando as recomendações do fabricante, para correção de defeitos aleatórios 
resultantes do desgaste e/ou deficiência de operação, manutenção e fabricação. 
4.3.59.8 Não é um serviço prestado diretamente pela Contratada, mas sim pela rede especializada 
credenciada pela mesma, não a eximindo das responsabilidades quanto à execução e fiscalização, de 
acordo com o definido neste documento.  
4.3.59.9 Entende-se por Serviços de Assistência, objeto deste documento, a elevação e movimentação, 
no caso de ocorrerem imprevistos, portanto com assistência de 24 horas em caso de pane;  
4.3.59.10 Não é um serviço prestado diretamente pela Contratada, mas sim pela rede especializada 
credenciada por ela, em território nacional, não a eximindo das responsabilidades quanto à execução e 
fiscalização, de acordo com o definido neste documento.  
4.3.59.11 Entende-se por Logística de Reposição, o fornecimento de todos os materiais necessários 
para garantir a manutenção preventiva e corretiva, através de uma rede de distribuição e autopeças. 
Deve compreender:  
a) Peças;  
b) Acessórios;  
c) Componentes para quadros de comandos;  
d) Outros materiais originais ou genuínos recomendados pelo fabricante de acordo com as 
características de equipamentos, ou mesmo similares de qualidade aprovados pela administração, 
conforme o caso e necessidade.  
4.3.59.12 O fornecimento não é prestado diretamente pela Contratada, mas sim pela rede especializada 
credenciada por ela, em território nacional, não a eximindo das responsabilidades quanto à execução e 
fiscalização, de acordo com o definido neste documento.  
4.3.59.13 O credenciamento da rede visa atender às necessidades de manutenção em regime de:  
4.3.59.14 Assistência a uma, ou a multimarcas;  
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4.3.59.15 Assistência a uma, ou mais categorias;  
4.3.59.16 Assistência a uma, ou a várias especialidades: Para atendimento dos casos em que 
equipamentos esteja dentro do período de garantia de fábrica, a Contratada deverá cadastrar 
concessionárias autorizadas para a execução da manutenção e revisão, para a qual será encaminhado 
para realização dos serviços, desde que o valor se apresente compatível com a tabela padrão da marca, 
caso a unidade contratante não disponha de contrato direto mais vantajoso por dispensa de licitação, 
consoante ao disposto no artigo 29, inciso XIII da Lei Federal 13.303/16, que justifique a 
impossibilidade pelo risco de perda de garantia, e, neste caso, passam a ser atendidos pelo Contrato tão 
logo termine a garantia ou que se analise como vantajoso, sendo sempre a análise de responsabilidade 
da própria unidade contratante;  
 
4.60 ABRANGÊNCIA GEOGRAFICA 
4.60.1 A Contratada deve possuir uma rede de estabelecimentos credenciados e equipada para o uso do 
sistema. Estas redes credenciadas devem cobrir todo o território nacional e deve contar com 
funcionários treinados e capazes de operar o sistema da contratada 
4.60.2 Todo orçamento deve ser vinculado numa Ordem de Serviço a ser lançada pelo estabelecimento 
Credenciado no Sistema de Gestão e Administração da Contratada que deverá discriminar as peças e 
serviços necessários para conclusão efetiva do problema. 
4.60.3 Para os veículos em garantia, o preço máximo praticado para peças e acessórios originais devem 
ser os constantes da Tabela Oficial de Preços da Montadora do veículo para o qual o material está sendo 
adquirido. 
4.60.4 Os preços das peças, acessórios e componentes, bem como o valor dos serviços aplicados em 
veículos fora do período de garantia terão como base o menor preço sugerido entre os fornecedores 
credenciados pela Contratada. 
 
5. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS CONTRATADOS 

5.1 A efetiva implantação do sistema de gerenciamento, deverá dar-se num prazo máximo de 15 (quinze) 

dias, a contar da ordem de execução dos serviços a ser expedida pela contratante, incluindo o acesso a 

todos os recursos tecnológicos e ferramentais necessários à plena utilização dos sistemas web da 

Contratada pelos servidores autorizados vinculados à contratante. E deverá realizar, sem ônus para 

contratante, treinamentos de todos os gestores e usuários envolvidos na utilização da solução proposta. 

5.2 O treinamento poderá se dar de forma virtual, desde que haja presença de imagem e voz em tempo 

real do professor/treinador, e seja realizado por meio de plataforma compatível com os sistemas de cada 

município participante do processo. 

5.3 O objeto desta CONTRATAÇÃO será fornecido de acordo com a necessidade de cada demandante, de 
acordo com pedidos/entregas do OBJETO DA CONTRATANTE, sob a fiscalização do executor do 
contrato por este designado. 
5.4 A Contratada deverá dispor de ampla rede de estabelecimentos conveniados (borracharias, lava 
jatos, concessionárias, oficinas automotivas, autopeças e serviços de guincho) em todo o território 
nacional, especialmente nos municípios que integram este Consórcio, devendo promover o 
credenciamento de outros, a pedido da Contratante, em função das necessidades que se fizerem 
presentes, sempre conexas aos interesses públicos, para fins de prestação de serviços gerais de: 
mecânica, elétrica, funilaria, suspensão, pintura, lubrificantes, filtros, vidraçaria, capotaria, tapeçaria, 
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borracharia, retífica, alinhamento, balanceamento, serviços de chaveiro e fornecimento de peças, 
equipamentos automotivos; fornecimento de peças e materiais em geral. 
5.5 O Sistema Tecnológico a ser fornecido e implantado pela FORNECEDORA deverá constituir-se em 
um sistema de gestão integrado a um sistema de pagamento das peças e da manutenção da frota de 
veículos e máquinas. 
5.6 Cada condutor deverá ter sua identificação validada durante a execução de qualquer operação 
realizada na rede de lojas e oficinas credenciadas pela FORNECEDORA, sendo de responsabilidade da 
mesma a solução técnica que identifique o condutor do veículo no ato da aquisição ou serviço, e coíba 
com agilidade e segurança as eventuais utilizações não autorizadas. 

 
6. CONSIDERAÇÕES BÁSICAS: 

6.1 A CONTRATADA deverá comparecer ao local designado pela CONTRATANTE para realização 
dos serviços, em no máximo 15 (quinze) dias , a partir da emissão do Ordem de serviços. Caso 
seja firmado contrato, considera-se o endereço e horário informados no instrumento contratual 
também. 
6.2 O servidor deverá processar a conferência do serviço, lavrando o termo de recebimento definitivo 
ou notificando a fornecedora para substituição do objeto entregue em desacordo com as especificações 
(recebimento provisório). 

6.3 O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da fornecedora pela perfeita 
execução do fornecimento/serviço, ficando a mesma obrigada a substituir, no todo ou em parte, o 
objeto do contrato/autorização de compra, se a qualquer tempo se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções. 
6.4 O recebimento do bem licitado dar-se-á por intermédio de representante designado por cada 
município consorciado e será: 

a) Provisório: na entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade do mesmo, com as 
especificações solicitadas. 

b) Definitivo: após a conclusão da conferência e análise necessárias e sua consequente 
aceitação definitiva, que ocorrerá no prazo máximo de 15 (quinze) dias. 

6.5 Visando maior concorrência e economia, considerando que se tratam de bens comuns, nos termos 
do art. 6º, XIII, da Lei 14.133/21, a presente aquisição se justifica pela modalidade acima elencada, bem 
como o critério de julgamento do menor preço, porquanto o objetivo é alcançar, sempre que possível, a 
proposta mais vantajosa 
6.6 Deverão estar inclusos nos preços propostos todas as despesas como seguro, frete, taxas, impostos 
e demais encargos incidentes. 
6.7 O proponente assume os custos para a preparação e apresentação de sua proposta, sendo que o 
órgão licitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por estas despesas, independentemente 
da condução ou do resultado da licitação. 
 
7. A SEGUIR OS MUNICÍPIOS DEMANDANTES DO PROCESSO: 
 

ARIS AUTARQUIA 

CARANGOLA SEMASA 

MARIANA SAAE 
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PONTE NOVA DEMAE 

RAUL SOARES SAAE 

SENADOR FIRMINO SAAE 

VIÇOSA SAAE 

 
 
OBSERVAÇÕES: 

a) a empresa vencedora terá obrigação de atender todas as Autarquias relacionadas acima 
(participantes e o próprio gerenciador da ata de registro de preços), nas suas respectivas sedes, 
nos quantitativos que vierem a ser solicitados dentro da estimativa do procedimento, sendo certo 
que não serão aceitas quaisquer considerações posteriores da vencedora no sentido de não 
atender aos municípios consorciados, uma vez que estes são órgãos participantes do registro de 
preços,  
b) Será exigida da empresa que participar do certame, a comprovação da cobertura de, pelo menos, 
70% (setenta por cento) dos municípios acima indicados, com postos de abastecimento 
credenciados; 

c) Caso a empresa declarada vencedora do certame não possua postos credenciados em todas as 

localidades indicadas acima, até a sessão pública, disporá do prazo de 20 (vinte) dias úteis, após a 

formalização da Ata de Registro de Preços, para efetuar e comprovar diante do CISAB ZM, os 

credenciamentos, sendo que, tal prazo poderá, mediante solicitação formal da detentora da Ata de 

Registro de Preços, ser prorrogado por mais 10(dez) dias úteis; 

d) A comprovação dos estabelecimentos credenciados far-se-á mediante declaração da licitante, 

relacionando os postos e locais (com endereço), devendo apresentar a comprovação mediante 

documentação, o que será conferido pelo CISAB ZM, para atestar a veracidade das informações 

prestadas. 

 
OBSERVAÇÕES ESPECÍFICAS PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS: 

a) A CONTRATADA terá obrigação de cumprir todas as exigências determinadas pelo Contratante 
no que se refere ao objeto, e entregar os combustíveis nos postos por ela indicados. 
b) Em caso de irregularidade não sanada pelo contratado, a Administração, por meio de seu 
representante, reduzirá a termo os fatos ocorridos e encaminhará à autoridade competente para 
que sejam tomadas as providências legais pertinentes. 
c) A entrega das etiquetas/tags deverá ser feita diretamente aos municípios, sem nenhum custo 
adicional para o Contratante. 
d) As etiquetas/tags deverão ser entregues em até 05 (cinco) dias úteis após a entrega da ordem 
de fornecimento. 

 
8. GESTÃO DO CONTRATO 
8.1 Da gestão e fiscalização do contrato  
8.1.1 A gestão e fiscalização do contrato será exercida, no que couber, pelas regras gerais estabelecidas 
no Capítulo VI (Da execução dos Contratos) da Lei nº 14.133/2021 e nos termos da Resolução de cada 
autarquia demandante do processo. 
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8.1.2 Para cumprir as atividades de gestão e fiscalização do contrato, o contratante designará seus 
servidores para essa função. 
8.1.3 Cada contratante, ou seja, cada Consorciado (ou não) participante da Ata de Registro de Preços, 
deverá nomear um fiscal do contrato que será responsável por fiscalizar a contratação, verificar se está 
sendo devidamente cumprido o contrato etc. 
8.1.4 Caberá à fiscalização do contrato realizar diligências nos contratos entre a CONTRATADA e a rede 
credenciada, como mecanismo de verificação quanto à taxa secundária; 
8.1.5 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, 
não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133 de 2021; 15.6. O fiscal do contrato anotará em registro 
próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem 
como no nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente as providências cabíveis. 
 

9. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
9.1 São obrigações do Contratante: 
9.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 
9.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
9.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
9.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
9.1.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
9.1.6 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
9.1.7 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral do Estado para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
9.1.8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
 9.1.9 A Administração terá o prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. Caso não haja 

especificação, o prazo será de um mês, admitida a prorrogação motivada, por igual período, nos termos 

do art. 123, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
9.1.10 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pelo contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento do pedido. 
9.1.11 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 
de descumprimento de cláusulas contratuais. 
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9.1.12 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
9.1.13 Aplicam-se também as obrigações do Contratante previstas no Termo de Referência.  
 

10. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
10.1 São obrigações do Contratante: 

10.1.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

10.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

10.1.3 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

10.1.4 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados; 

10.1.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

10.1.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 

10.1.7 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a 
Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede 
do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas – CNDT;  

10.1.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

10.1.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

IO
LA

N
D

A
 D

E
 S

E
N

A
 G

O
N

Ç
A

LV
E

S
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

is
ab

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/1
04

A
-5

A
C

8-
38

E
A

-4
B

0D
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 1
04

A
-5

A
C

8-
38

E
A

-4
B

0D



  

 

10.1.10 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

10.1.11 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

10.1.12 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

10.1.13 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

10.1.14 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;  

10.1.15 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 
II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.1.16 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante; 

10.1.17 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 
boa técnica e a legislação de regência; 

10.1.18 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas 
melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

10.1.19 Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 
congênere. 

10.1.20 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

10.1.21 Aplicam-se também as obrigações do Contratado previstas no Termo de Referência.  
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11. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 
11.1 Recebimento do Objeto 
11.1.1 Os pagamentos serão feitos por meio de transferência, depósito bancário à empresa Contratada, 
no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contados a partir do recebimento definitivo da Nota Fiscal ou 
Fatura, demonstrando a quantidade total dos bens/serviços fornecidos até aquela data, com os 
respectivos preços unitário e total. A liberação do pagamento, contudo, ficará sujeita ao aceite do objeto 
pelo Departamento responsável de cada autarquia. 

11.1.2 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com 
a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta. 
11.1.3 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo 
ser substituídos no prazo de 10 dias corridos, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades. 
11.1.4 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento 
provisório da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a 
verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
11.1.5 Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 
trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será 
de até 5 (cinco) dias úteis. 
11.1.6 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento 
das exigências contratuais. 
11.1.7 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento. 
11.1.8 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 
definitivo. 
11.1.9 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
11.1.10 A empresa deverá emitir Nota Fiscal, como regra, para receber o pagamento. Fatura somente 
será permitida se a empresa comprovar, de forma clara e com fundamentos legais, que é 
impossibilitada de emitir nota fiscal. Tal justificativa será analisada pela contabilidade do consórcio e 
poderá ser recusada se não for idônea; 
 
11.2. Liquidação 
11.2.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º 
da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
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11.2.2 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 
de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 
11.2.3 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como: 
 

a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

11.2.4 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus ao contratante; 
11.2.5 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF 
ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais 
ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.  
11.2.6 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em 
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, 
bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
11.2.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério do contratante. 
11.2.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
11.2.9 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 
11.2.10 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 
 
11.3. Prazo de pagamento 
11.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 15 (quinze) dias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, 
de 2022. 
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11.3.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice INPC de correção monetária. 
 
11.4. Forma de pagamento 
11.4.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 
11.4.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
11.4.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
11.4.4 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na Legislação vigente. 
11.4.5 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 
 
12. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
12.1 A despesa decorrente da contratação do objeto desta licitação correrá à conta das dotações 
orçamentárias próprias de cada consorciado das autarquias participantes deste certame 

 

13. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

13.1 Apresentar, um ou mais atestado(s) e/ou declaração(ões) de capacidade técnica, expedido(s) por 

pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, em nome da licitante, que demonstre ter a empresa 

licitante executado serviços compatíveis com o objeto licitado.  

13.2 O(s) atestado(s) deverá(ão) conter a identificação da pessoa jurídica emitente bem como o nome, 

o cargo do signatário e telefone para contato. 

 
 

Viçosa, 30 de junho de 2026. 

 

________________________________________________ 

 CISAB ZM 
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ARIS CARANGOLA MARIANA PONTE NOVA RAUL SOARES 
SENADOR 
FIRMINO 

VIÇOSA TOTAL 

Item Descrição 

Un 

Valor estimado 
total com base 
nos gastos do 

ultimo 
exercício -  12 

meses 

Valor estimado 
total com base 
nos gastos do 

ultimo exercício 
-  12 meses 

Valor estimado 
total com base 
nos gastos do 

ultimo exercício 
-  12 meses 

Valor estimado 
total com base 
nos gastos do 

ultimo exercício 
-  12 meses 

Valor estimado 
total com base 
nos gastos do 

ultimo exercício 
-  12 meses 

Valor estimado 
total com base 
nos gastos do 

ultimo exercício 
-  12 meses 

Valor estimado 
total com base 
nos gastos do 

ultimo 
exercício -  12 

meses 

Valor estimado 
total com base 
nos gastos do 

ultimo exercício 
-  12 meses 

1 

Contratação eventual e futura de empresa do 
ramo para prestação de serviços terceirizados 
de caráter continuado de gerenciamento e 
administração de despesas de manutenção 
automotiva em geral (preventiva, corretiva e 
preditiva), visando o fornecimento de peças, 
componentes, acessórios de reposição genuínos, 
entre outros materiais (pneus, óleo de motor, 
lubrificantes etc.), inclusive, transporte 
suspenso por guincho e socorro mecânico, 
produtos, serviços mecânicos de toda ordem, 
borracharia, elétricos, lanternagem, pintura, 
lavagem, estofagem, alinhamento, 
balanceamento, em rede de oficinas e centro 
automotivos credenciados 

  
 R$            

-    
 R$     

130.000,00  
 R$           

60.000,00  
 R$     

650.000,00  
 R$      

150.000,00  
 R$            

50.000,00  
 R$            

-    
 R$              

1.040.000,00  

2 

Prestação de serviços contínuos de 
gerenciamento do abastecimento de 
combustíveis de veículos, por meio de 
implantação e operação de um sistema 
informatizado e integrado com utilização de 
cartão de pagamento magnético ou 
microprocessado e disponibilização de rede 
credenciada de postos de combustíveis no 
Estado de Minas Gerais; de acordo com as 
especificações e detalhamentos descritos neste 
Termo de Referência. 

  
 R$      

48.000,00  
 R$     

110.000,00  
 R$        

300.000,00  
 R$     

380.000,00  
 R$              

-    
 R$            

30.000,00  
 R$   

242.000,00  
 R$              

1.110.000,00  
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ANEXO IV 

 
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 
Processo Administrativo nº: 039/2026  

 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SERVIÇOS DE GERENCIAMENTO DE FROTA MANUTENÇÃO AUTOMOTIVA EM GERAL E 
GERENCIAMENTO DE COMBUSTÍVEL (ETANOL, GASOLINA, DIESEL E DIESEL S-10). 

Modalidade: Pregão Eletrônico nº 020/2026 
 
Critério de Julgamento: MENOR PREÇO. 

 
Local da sessão pública do pregão: www.ammlicita.org.br 

 
Data de Abertura para lances: 06/08/2026 

 
Horário: 09:00 horas 

DADOS DA LICITANTE: 

RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 
ENDEREÇO: 

TELEFONE VÁLIDO: 
WHATSAPP: 
E-MAIL VÁLIDO: 
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PLANILHA DE ESPECIFICAÇÃO 
 
 

Item Descrição 

Un 

VALOR TOTAL 

ESTIMADO PARA 12 

(DOZE) MESES 

TAXA DE 

ADMINISTRAÇÃO 

PROPOSTA (EM %) 

 

PREÇO TOTAL ESTIMADO 

(CONSUMO SOMADO A TAXA 

SOBRE ELE APLICADA) 

1 

Contratação eventual e futura de empresa do ramo para 

prestação de serviços terceirizados de caráter continuado de 
gerenciamento e administração de despesas de manutenção 

automotiva em geral (preventiva, corretiva e preditiva), 

visando o fornecimento de peças, componentes, acessórios de 
reposição genuínos, entre outros materiais (pneus, óleo de 
motor, lubrificantes etc.), inclusive, transporte suspenso por 

guincho e socorro mecânico, produtos, serviços mecânicos de 
toda ordem, borracharia, elétricos, lanternagem, pintura, 
lavagem, estofagem, alinhamento, balanceamento, em rede de 

oficinas e centro automotivos credenciados. 

Serviço 
R$ 1.040.000,00 (Um 

milhão e quarenta mil 

reais) 

 

 

3 

Contratação eventual e futura de empresa especializada em 

Prestação de serviços contínuos de gerenciamento do 
abastecimento de combustíveis de veículos, por meio de 
implantação e operação de um sistema informatizado e integrado 

com utilização de cartão de pagamento magnético ou 
microprocessado e disponibilização de rede credenciada de 
postos de combustíveis no Estado de Minas Gerais. 

Serviço 

R$ 1.110.000,00 (Um 

milhão cento e dez mil 

reais) 

 

 

 

 
 
ITEM 1 - TAXA SECUNDARIA: ___________ % (___________ por cento) 

a) A taxa secundária será utilizada para o item 1(gerenciamento e administração de despesas de manutenção automotiva)  
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1- Estão incluídas, nos preços cotados, todas as despesas, de qualquer natureza, incidentes sobre o cumprimento do objeto deste Pregão, 
sendo que a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo licitatório. 
2- Será integralmente cumprido o fornecimento consoante prazos previstos no Edital e/ou demais anexos, sob pena de aplicação de 
sanções pela Administração Pública contratante. 
3- Entendemos todas as regras do Edital e anexos, e nos comprometemos a cumprir com todas as regras ali estabelecidas. 

4- Esta proposta tem validade de 60 dias. 
 ,  de  de 2026. 

 

(Representante legal) 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO DA ZONA DA MATA DE MINAS 

GERAIS – CISAB/ZM  

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º __________/2026. 

 

O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO DA ZONA DA MATA DE 
MINAS GERAIS – CISAB/ZM, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o nº. 
10.331.797/0001-63, com sede na Rua José dos Santos, n.º 275, Centro, Viçosa-MG, CEP: 36570-
135, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de 
acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo 
às condições previstas no Termo de Referência, sujeitando-se as partes às normas constantes 
na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e na Resolução nº 005/2024 CISAB-ZM, em 
conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1 A presente Ata tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SERVIÇOS DE 
GERENCIAMENTO DE FROTA MANUTENÇÃO AUTOMOTIVA EM GERAL E GERENCIAMENTO 
DE COMBUSTÍVEL (ETANOL, GASOLINA, DIESEL E DIESEL S-10), conforme DFD, ETP, Termo 
de Referência e demais documentos anexos ao Edital. 

1.2 A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 
facultado ao licitante a participação em quantos itens e lotes forem de seu interesse, e desde 
que, obviamente, consiga cumprir com os eventuais fornecimentos. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de 
cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que 
seguem:  

EMPRESA:   
RAZÃO SOCIAL:  
CNPJ:  
REPRESENTANTE LEGAL:  
CPF:  
TELEFONE:  
EMAIL:  
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ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE DEMANDA 
 

MARCA 
VALOR 

UNITARIO 
VALOR 
TOTAL 

       

       

       

 

3. ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será o CISAB-ZM, observadas as disposições do art. 6º da Resolução 
005/2024 do CISAB-ZM. 

3.2. Além do gerenciador, são os órgãos e entidades públicas participantes do registro de 
preços: 

Órgãos participantes: 

1. 

2.  

3. 

OBS: o quantitativo de cada item demandado por órgão participante consta no Termo de 
Referência que derivou esta Ata de Registro de Preços. 

 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, 
estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de registro de preços 
poderão aderir à presente ata de registro de preços na condição de não participantes, nos 
termos do art. 86, §3º da Lei, incisos I e II da Lei Federal nº 14.133/2021, e observados os 
seguintes requisitos:  

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 
provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
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4.1.2.  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 
praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021, mediante pesquisa 
atualizada de mercado; e 

4.1.3.  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do 
fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão gerenciador apenas será realizada após a aceitação da adesão 
pelo fornecedor. 

4.2.1. O órgão gerenciador poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo 
à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.3.  Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão ou entidade não participante deverá 
efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de 
vigência da ata. 

4.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá 
ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não 
participante aceita pelo órgão gerenciador, desde que respeitado o limite temporal de vigência 
da ata de registro de preços. 

4.5. O órgão ou a entidade que participar do registro de preços poderá aderir a item da ata 
de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles 
itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1 e o 
art. 31 da Resolução 005/2024 do CISAB-ZM. 

Dos limites para as adesões 

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes, observado 
o disposto no art. 32 da Resolução 005/2024 do CISAB-ZM. 

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 
participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que 
aderirem à ata de registro de preços, observado o disposto no art. 32 da Resolução 005/2024 
do CISAB-ZM. 

4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública 
estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, desde 
que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a 
compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 
23 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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4.9. É vedada a participação do órgão ou entidade em mais de uma ata de registro de preços 
com o mesmo objeto no prazo de validade daquela de que já tiver participado, salvo na 
ocorrência de ata que tenha registrado quantitativo inferior ao máximo previsto no edital; 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 

RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro 
dia útil subsequente à data de divulgação da assinatura da ata, podendo ser prorrogada por 
igual período, mediante a anuência do fornecedor, nos termos da Lei nº 14.133/2021 e 
Resolução do CISAB-ZM. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida 
no próprio instrumento contratual e poderá ser prorrogado nos termos da Lei nº 
14.133/2021, desde que preencha os requisitos legais. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a 
indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou 
pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de 
empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da 
Lei nº 14.133, de 2021 e o art. 34 da Resolução 005/2024. 

5.2.1.  O instrumento contratual deverá ser assinado no prazo de validade da ata de 
registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 
observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Formalizada a homologação da licitação será expedida, nos termos do art. 18 da 
Resolução 005/2024 do CISAB-ZM, a ata de registro de preços que observará o seguinte rito: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo 
ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo 
inferior ao máximo previsto no edital se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos 
fornecedores que aceitarem cotar os bens, obras ou serviços com preços iguais aos do 
adjudicatário na sequência da classificação da licitação e daqueles que mantiverem sua 
proposta original. 
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5.4.3. A ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata, que 
deverá ser respeitada para fins de contratações, observará a ordem da última proposta 
apresentada durante a fase competitiva. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de 
reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir 
suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 
proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 
5.4.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes hipóteses, não cumulativas: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e 
nas condições estabelecidos no edital;  

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços; 
ou 

5.7.3. Quando houver rescisão do contrato derivado da ata de registro de preços. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP 
e no sítio eletrônico do CISAB-ZM, no mínimo, e ficará disponibilizado durante a vigência da ata 
de registro de preços, nos termos do art. 18, §4º da Resolução 005/2024. 

5.9. Após a homologação da licitação o licitante mais bem classificado ou o fornecedor,  será 
convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no 
edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 
14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 
mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro 
do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração, nos 
termos do art. 19, §1º da Resolução 005/2024 do CISAB-ZM. 

5.10. A ata de registro de preços será preferencialmente assinada por meio de assinatura 
digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços, admitindo-se, também, a critério do 
órgão gerenciador, assinatura à mão, pelo sistema 1doc ou outra forma indicada pelo CISAB-
ZM. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidas no edital ou no aviso de contratação, fica facultado à Administração convocar os 
licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em 
igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
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5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes remanescentes do cadastro de reserva aceitar a 
contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua 
eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes 
cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com 
vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 
fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a 
negociação de melhor condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização 
de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou 
dos serviços registrados, nos termos do art. 25 da Resolução nº 005/2024 do CISAB-ZM.  

6.1.1. Deverá ser mantida a diferença apurada entre o preço originalmente constante 
na proposta original e objeto do registro e o preço da tabela da época. 

6.2. Os preços registrados também poderão ser alterados ou atualizados: 

6.2.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 
124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.2.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 
legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os 
preços registrados;  

6.2.3. Na hipótese de previsão no contrato, edital de cláusula de reajustamento ou 
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.2.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da 
anualidade e o índice previstos para a contratação, devendo ser mantida a diferença 
apurada entre o preço originalmente constante na proposta original e objeto do 
registro e o preço da tabela da época;  
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6.2.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme 
critérios definidos para a contratação. 

6.3. Todos os pedidos deverão partir da empresa que teve seu preço registrado e/ou foi 
contratada em decorrência da presente Ata, e serem direcionados ao setor competente, para 
serem analisados e julgados.  

6.4. Os pedidos não atribuem efeito suspensivo às obrigações da empresa, sendo 
inadmissível descumprir o edital, ata e/ou contrato sob o argumento de que possui pleitos em 
aberto com a Administração.  

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará o fornecedor para negociar a redução do 
preço registrado, nos termos do art. 26 da Resolução 005/2024 do CISAB-ZM. 

7.1.1. Caso o fornecedor que não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo 
mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores 
do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus 
preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram 
seu registro cancelado, observado disposto no art. 26, §2º da Resolução 005/2024 do 
CISAB-ZM.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 
de contratação mais vantajosa mediante novo procedimento de licitação. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão gerenciador comunicará aos 
órgãos e às entidades públicas que tenham formalizado contrato que recaia sobre o preço 
registrado revisto, para que avaliem a conveniência e oportunidade de efetuar a alteração 
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021 e o art. 26, §4º da 
Resolução 005/2024 do CISAB-ZM. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 
fornecedor não puder cumprir com as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao 
fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação 
de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 
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7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do 
preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 
inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão gerenciador e o 
fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento 
do seu registro, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021 e na 
legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item 
anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o 
disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, observado art. 27, §4º da 
Resolução 005/2024 do CISAB-ZM, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da 
contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize 
o preço registrado, o órgão gerenciador atualizará o preço registrado, de acordo com a 
realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6.  O órgão gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto 
no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

8.1 As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro 
de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou pela entidade gerenciadora entre os 
órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços.  

8.2 O remanejamento de que trata o caput somente será feito:  

I - de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

II - de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.  

8.3 O órgão ou a entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende 
contratar será considerado participante para fins do remanejamento de que trata o 
caput.  
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8.4 Na hipótese de remanejamento de órgão ou de entidade participante para órgão ou 
entidade não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 da 
RESOLUÇÃO Nº 005, DE 04 DE ABRIL DE 2024. 

8.5 Para fins do disposto no caput, competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora 
autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente 
informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do 
órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.  

8.6 Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades de Estados, do Distrito 
Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro 
de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 
fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.  

8.7 Na hipótese de compra centralizada, caso não haja indicação, pelo órgão ou pela 
entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos 
termos do disposto no § 2º, a distribuição das quantidades para a execução 
descentralizada ocorrerá por meio de remanejamento.  

8.8 Se o CISAB-ZM for o gerenciador e único participante da ata, ele poderá fazer o 
remanejamento sozinho, por óbvio, sem concordância de nenhum outro órgão ou 
entidade, mas apenas da(s) empresa(s) com os preços registrados. 

 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DA SUSPENSÃO E 

CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

9.1. O preço registrado poderá ser suspenso ou cancelado, facultada a defesa prévia do 
interessado, no prazo de cinco dias úteis, nos seguintes casos: 

I - PELO CISAB-ZM, quando: 

9.1.1. O fornecedor não cumprir as exigências do instrumento convocatório que der 
origem ao registro de preços; 

9.1.2. O fornecedor recusar -se a assinar a ata ou a formalizar contrato decorrente do 
registro de preços, se o CISAB -ZM não aceitar sua justificativa; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no subitem 5.2.2;  

9.1.4. Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados pelo mercado; 

9.1.5. Por razões de interesse público, devidamente fundamentadas; 

9.1.6. O fornecedor der causa à rescisão administrativa de contrato decorrente do 
registro de preços; 
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9.1.7. Descumprir os contratos decorrentes das atas com os participantes, 
consorciados e/ou não participantes; ou 

9.1.8.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

9.1.8.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput 
do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não 
ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a 
entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela 
manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto 
perdurarem os efeitos da sanção. 

II – Pelo fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar 
impossibilitado de cumprir as exigências do instrumento convocatório que deu origem ao 
registro de preços.  

9.2. A comunicação do cancelamento ou da suspensão do preço registrado deverá ser 
formalizada por e-mail ou por aplicativo de mensagens instantânea, juntando-se o 
comprovante de recebimento no processo que deu origem ao registro de preços.  

9.2.1. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o fornecedor, através dos meios 
eletrônicos indicados no caput deste item, a comunicação será feita por publicação na 
Imprensa Oficial do CISAB-ZM, considerando-se cancelado ou suspenso o preço 
registrado a partir da sua publicação.  

9.3. A solicitação do fornecedor para cancelamento de preço registrado somente o eximirá da 
obrigação de contratar com os Entes públicos participantes, se apresentada com antecedência 
de 03 (três) dias úteis da data da convocação para firmar contrato de fornecimento ou de 
prestação de serviços pelos preços registrados, ou da emissão do empenho e ordem de 
fornecimento facultado aos Entes públicos participantes a aplicação das penalidades previstas 
no instrumento convocatório, caso não aceitas as razões do pedido.  

9.4. Será estabelecido, no edital ou no expediente da solicitação de que tratam os incisos I e II 
do item 9.1, o prazo previsto para a suspensão temporária do preço registrado.  

9.5. Enquanto perdurar a suspensão, poderão ser realizadas novas licitações para o objeto do 
registro de preços.  

9.6. Da decisão que a cancelar ou suspender o preço registrado cabe recurso, no prazo de cinco 
dias úteis. 

9.7. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão gerenciador deverá 
convocar os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se 
aceitam manter seus preços registrados. 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

IO
LA

N
D

A
 D

E
 S

E
N

A
 G

O
N

Ç
A

LV
E

S
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

is
ab

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/1
04

A
-5

A
C

8-
38

E
A

-4
B

0D
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 1
04

A
-5

A
C

8-
38

E
A

-4
B

0D



 

 

9.8. Se o fornecedor com o preço registrado na ata não cumprir com o contrato decorrente da 
ata, tanto os contratantes (participantes ou não) poderão notificar e aplicar as sanções, 
concedendo prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis para defesa prévia; quanto o órgão 
gerenciador, que poderá aplicar sanções, especialmente para evitar que o fornecedor participe 
de licitações futuras do Consórcio. 

9.9. Caso a empresa com o preço registrado descumpra o contrato com apenas um dos 
consorciados, e este último requerer o cancelamento parcial, pode ele ser realizado, sendo a 
empresa sujeita, ainda, às penalidades previstas no eventual contrato e nesta ata de registro de 
preços. 

9.10. É possível o cancelamento parcial da ata, em relação a um participante apenas, em 
qualquer hipótese. 

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro 
de preços que, convocados, desonrarem, injustificadamente, o compromisso assumido 
após terem assinado a ata.  

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o 
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, hipótese 
em que caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade. 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 9.1, para que se instaure procedimento para cancelamento do 
registro do fornecedor.  

10.4. As notificações aos fornecedores que digam respeito à essa Ata de Registro de Preços 
devem conceder prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis para resposta, defesa ou deliberações 
dos fornecedores. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 
recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 
condições do ajuste, encontram-se definidos no Edital ou em alguns dos seus anexos, ou no 
Aviso de Contratação Direta e seus documentos integrantes. 
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11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a 
contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração 
de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 

11.3. Aplica-se a Resolução CISAB-ZM nº 005/2023 para a Ata de Registro de Preços em tela, 
ressaltando que se houver disposições conflitantes entre esta Ata e a Resolução, aplicam-
se as disposições, em primeiro lugar, da Resolução. Caso elas sejam manifestamente 
incorretas ou ilegítimas, com a devida justificativa nos autos, aplicam-se as disposições desta 
Ata.  

11.4. Havendo disposições gerais da Lei nº 14.133/2021 que sejam conflitantes com esta Ata, 
aplica-se o disposto na Lei. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 vias de igual teor, que, 
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia digital aos 
fornecedores. 

Viçosa – MG, _____ de ____________ de 2026.  

 

_______________________ 

Iolanda de Sena Golçalves 

Superintendente 

 

___________________________________ 

Representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s) 
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ANEXO VI 

MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO N.º __________/2026 

CONTRATANTE: Consórcio Intermunicipal de Saneamento Básico da Zona da Mata de Minas 
Gerais – CISAB ZONA DA MATA 

CONTRATADA:  

OBJETO:  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SERVIÇOS DE GERENCIAMENTO DE FROTA 
MANUTENÇÃO AUTOMOTIVA EM GERAL E GERENCIAMENTO DE COMBUSTÍVEL (ETANOL, 
GASOLINA, DIESEL E DIESEL S-10). 
 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: N.º ___/2026  
  
PE: N.º ___/2026 
 

Pelo presente, de um lado CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO DA 
ZONA DA MATA DE MINAS GERAIS, com sede à Rua José dos Santos, nº. 275, Centro, Viçosa – 

MG, inscrito no CNPJ: 10.331.797/0001-63, ora denominado CONTRATANTE, representado 

neste ato por sua superintendente Senhora Iolanda de Sena Gonçalves, inscrita no CPF nº. 

062.125.446-30, doravante simplesmente denominado CISAB ZONA DA MATA e de outro lado 

a empresa ____________, CNPJ: ________, representada pelo Sr. ___________, CPF: ________, sediada na 

______________, cidade de _______________ - MG, CEP ___________, ora denominada CONTRATADA, 

resolvem celebrar o presente contrato, em decorrência do Processo n.º ___________, mediante as 

cláusulas e condições seguintes: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 
O objeto do presente instrumento é o  
1.1  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SERVIÇOS DE GERENCIAMENTO DE FROTA 

MANUTENÇÃO AUTOMOTIVA EM GERAL E GERENCIAMENTO DE COMBUSTÍVEL 

(ETANOL, GASOLINA, DIESEL E DIESEL S-10), nas condições estabelecidas no Termo de 

Referência. 

1.1. Objeto da contratação: 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE TOTAL VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL  

1           

2           

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

IO
LA

N
D

A
 D

E
 S

E
N

A
 G

O
N

Ç
A

LV
E

S
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

is
ab

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/1
04

A
-5

A
C

8-
38

E
A

-4
B

0D
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 1
04

A
-5

A
C

8-
38

E
A

-4
B

0D



 

 

 

1.2.1. O Termo de Referência; 

1.2.2. O Edital da Licitação; 

1.2.3. A Proposta do contratado; 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1.1. O prazo de vigência contratual contemplará o seguinte período: ___/____/________ 

até ___/___/________. 

2.1.2. Os contratos de serviços e fornecimentos contínuos poderão ser prorrogados 

sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que a autoridade competente 

ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida 

a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes, 

nos termos do art. 107 da Lei Federal n. 14.133/2021. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, 
IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1. O valor total da contratação é de R$ ____________________. 

5.1.1. O valor da contratação será reajustado, independentemente do prazo de duração 

do contrato, com data-base vinculada à data do orçamento estimado e com a possibilidade 

de ser estabelecido mais de um índice específico ou setorial, em conformidade com a 

realidade de mercado dos respectivos insumos, nos termos do Edital e do art. 25, §7° da Lei 

14.133/2021. 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-

se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
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7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado da licitação, considerando, para tanto, a data do 

primeiro orçamento realizado no processo administrativo. 

7.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, 

pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após 

a ocorrência da anualidade. 

7.2.1. O Contratante deverá atentar para que o índice utilizado seja o indicador mais 

próximo da efetiva variação dos preços dos bens a serem fornecidos, o qual deverá ser 

preferencialmente um índice setorial ou específico, e, apenas na ausência de tal índice, um 

índice geral, o qual deverá ser o mais conservador possível de forma a não onerar 

injustificadamente a administração. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. As obrigações do Contratante encontram-se listadas no Termo de Referência anexo ao 

Edital. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. As obrigações do Contratante encontram-se listadas no Termo de Referência anexo ao 

Edital. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

10.1.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 
XIV) 

11.1. Consideram-se, para este Contrato, as infrações e as sanções previstas no Edital, bem 

como na Lei nº 14.133/2021 e eventuais Resoluções do CISAB-ZM. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.111/2021, 

bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.1.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.1.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.2.3. Indenizações e multas. 

12.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório, obedecidas as condicionantes legais. 

12.4. O contrato poderá ser extinto caso se constate que a Contratada mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 

ou entidade Contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação 

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei 

n.º 14.133, de 2021). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

____________________________. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
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disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

14.2. Aplicam-se, ainda, as Resoluções do CISAB-ZM1, no que couber. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos 

de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 

aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 

condições previstas na Lei nº 14.133/21. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 

17.1. Fica eleito o Foro da Justiça Estadual da Comarca à qual está vinculado o nome do 

Município Contratante para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 

Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 

14.133/21. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DISPOSIÇÕES FINAIS (art. 92, X, XI, XVI e XVII) 

18.1 – Fica o contratado obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a 

habilitação na licitação, ou para a qualificação, na contratação direta;  

18.2 - Fica o contratado obrigado a cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, 

bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 

Previdência Social e para aprendiz.  

                                                        
1 Disponíveis em: https://www.cisab.com.br/legislacao-cisab-zona-da-mata/resolucoes-administrativas-cisab-
zona-da-mata/.  
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18.3 - O prazo para resposta a eventual pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro e/ou repactuação será de 1(um) mês, contado do recebimento do pedido, 

prorrogável por igual período, nos termos do art. 92, §6º, e 123 da Lei Federal n. 14.133/2021.  

 

___________, ____ de ____________ 2026 

___________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2-  
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